


































































.JI()ÃO DE DEUS MENNA BARRETO - O Desafio das Drogas e o Direito, Editôra 
Reves, Rio de Janeiro, 1971 - 132 pgs. 

'l'ema dos mais atuais, já por demais abordado, aparece no trabalho do Juiz 
MENNA BARRETO, professor de Direito Penal da Faculdade de Direito Estácio de 
Sá, com outra roupagEm, fazendo com que não só os estudiosos, os teóricos, mas, 
até mesmo os leigos tenham leitura fácil de magnífica utilidade. 

Citando entre outros, MURIlJO MEDO FILHO, J'OÃ!O SALDANHA, ALDOUS HUXLEY, 
ORLANDO GOMES, CRETELLA JÚNIOR, FERNANDO WHITAKER DA CUNHA, ANÍBAL 
BRUNO, NELSON HUNGRIA e HELENI(} FRAGOSO, o autor demonstra que sua pesquisa 
não se restringiu, absolutamente à Ciência Penal, mas a todo tipo de atividade 
que realmente tivesse qualquer correlação com o tema que abordou. 

Inicia sua obra com rápida passagem sôbre os antecedentes históricos do 
tóxico, desde a antigüidade. Aborda a seguir o fator econômico-cultural obser­
vando que análiSES recentes e estudos estatísticos· demonstram que "os crimes 
que mais diretamente atingem à coletividade no sentido patrimonial, sexual e de 
saúde pública são cometidos por pessoas pertencentes às classes menos favore­
cidas cultural e econômicamente". 

Ao estudar o fator polítioo-Zjsc"col6gico o autor apresenta estudo estatístico no 
qual ed'at.i; .. :. o uso de tóxicos constitui a principal causa 1nortis entre os 
habitantes de Nova York, de 14 a 34 anos de idade, sendo "nos meses de janeiro 
e fevereiro de 1970 faleceram 177 viciados em drogas, numa média de 3 dl0r dia 
e dêsse número 49 eram jovens com menos de 16 anos". 

Podemos afirmar que o ponto alto do trabalho de MENNA BARRE'OO é sem 
dúvida quando enfoca o fator jurídico-social do problema. Após selecionar a 
legislação pertinente à matéria, estabelece uma classificação, que entende racio­
nal, das atividades dos agentes, com o fim de buscar dosagem correta na apli­
cação da pena, dividindo-os em quatro categorias - traficantes, viciados, trafi­
cantes-viciados, e experimentadores. 

Com relação ao traficante define ser o elemento verdadeiramente perigoso, 
razão por que após intenso estudo de sua perniciosa atividade, sàbiamente propõe 
um tratamento penal rigoroso diverso do que é impôsto às outras três categorias. 

Os viciados, a quem de maneira correta considera "uma classe de indivíduos 
que violam as normas do equilíbrio social premidos por circunstâncias que lhes 
obliteram, pelo menos momentâneamente (instante de sofreguidão) o dicernimento" 
o professor MENNA BARRETtO, critica, a nosso ver acertadamente, o Dec.-Lei 385 
de 26-12-68 que expressamente os incrimina. 

Quanto ao traficante-viciado, o autor o trata como espécie de suma periculo­
sidade. Observa não ser o mesmo "um doente criminoso mas ao contrário um 
criminoso doente". Entende que há necessidade de uma ação "de conteúdo coer­
citivo para suprimi-lo" sem que se despreze o tratamento médico-profilático para 
a sua cura. 

O experimentador é aquêle que, segundo MENNA BARRE'OO infringe o estatuto 
penal levado pela curiosidade. Para ilustrar cita o caso de um aluno de Facul­
dade superior que, levado por um companheiro, experimentou usar maconha e 
para seu azar foi prêso em flagrante. Compara a situação do "experimentador" 
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antes e depois do advento da. Lei 385. Antes, segundo o entendimento. do. STF, 
Jloderia obter absolvição. Depois de sua vigência, com a Jlunição ex.pressa de 
quem faz uso dos tóxicos, não. 

Propõe finalmente em suas "considerações críticas'" tratamento penal diverso 
para as quatro categorias que criou com rara felicidade. 

A obra de MENNA BARRETO é, sem dúvida, da maior importância e atuali­
dade. Deverá merecer dos estudiosos uma atenta leitura, sendo certo que aquêles 
e como já assinalamos anteriormente, até mesmo os leigos a terão entre seus 

melhores livros. 
Alexaw.dre Gedey 

GIUSEPPE BETTfOL - Direito penal, ed. Revista dos Tribunais, 1971, vI. II, 340 pp. 

Ao 1.0 volume do conhecido Diritto Penale, do prof. GIUSEPPE BETTroL, tra­
duzido e editado E111 1966, faz a Editôra Revista dos Tribunais acrescentar, êste 
ano, o 2.0 volume, em primorosa tradução do Prof. PAUDO JosÉ DA COSTA JR. e do 
Prof. ALBERTO SILVA FRANCO, contendo notas dos tradutores e notas do Profes­
sor EVERARDO DA CUNHA LUNA. 

Abrange o volume recém-editado o estudo da culpabilidade, das fases de 
realização do fato punível, do concurso de agentes e de concurso de crimes, esgo.­
tando dês se modo a teoria do delito, cuja exposição se inicia no 1.0 volume e 
neste é conduzida até o exame das causas supra-legais de justificação, encenando 
a matéria de antijuridicidade. É desnecessário salientar que um jurista do porte 
de BETTIOL, que fêz consignar no Prefácio para a edição brasileira que "todo 
penalista que mereça tal nome tem o deVEr de lutar pela causa da liberdade" 
(1.0 v., p. VII) - encontra nos problemas cruciais colocados pela culpabilidade 
o mais delicado terreno para o rigor e a generosidade de suas posições. :Jl:ste 
aspecto, considerado paralelamente à severidade científica com a qual BETTIOL se 
opôs à degradação do direito penal à condição de instrumento de regimes políticos 
totalitários, adicio·na às reconhecidas qualidades de seu empreendimento dogmá­
tico em tôrno da culpabilidade, um fascinante teor de documento de intransigente 
afirmação de princípios liberais à base dos quais - e tão somente à sua ·base -
se pode construir um direito penal da culpa. 

Às excelentes "notas do tradutor",com constantes remissões ao direito bra­
sileiro, se acrescentam neste 2.0 volume oportunas observações do Prof. EVERARDJ 
DA CUNHA LUNA, seja igualmente no sentido de converter ao direito positivo bra­
sileiro considerações do Autor, seja no sentido - aos moldes de várias notas dos 
tradutores - de advertir para certos aspectos da exposição, complementando-os 
ou desenvolvendo-os. 

A obra de GIUSEPPE BETTTOL, rica de informações sôbre os institutos que exa­
mina, é de extrema utilidade para todos os profissionais do direito, e de leitura 
obrigatória para os estudiosos de Direito Penal. A tradução que temos em mãos 
representa inestimável serviço a nossas letras jurídicas, facilitando o acesso ao 
pensamento do mestre italiano, e divulgando entre nós um trabalho da maior 
categoria. 

Nila Batista 
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MIGUEL REALE JÚN~OR - Dos Estados de Nocessidade, José Bushatsky, ed. São 
Paulo, 1971, 101 págs. 

O desenvolvimento dos estudos de Direito Penal entre nós fazia previsível 
uma safra de jovens penalistas, preocupados com as grandes questões da dogmá­
tica jurídico-penal, e dispensando-lhes o necessário tratamento científico. 

O livro de MIGUEL REALE JÚNOOIR se insere nessa expectativa, marcando uma 
apreciáv~l contribuição ao estudo do estado de necessidade, ou' dos estados de 
necessidade. Abordando o assunto, não se furta o Autor a queimar, com ele­
gância, as etapas prévias da culpabilidade normativa e da inexigibilidade de 
outra conduta, fundamento e pôrto da matéria com que trabalha. A obra se 
ressente de um saudável hausto finalista - revelando a inevitável difusão das 
criativas colocações dessa doutrina, entre nós, apesar das restrições imerecidas 
<que lhe fizeram alguns de nossos maiores penalistas. 

Trata-se de livro indispensável aos profissionais do direito que trabalharão 
com o Código de 1969, para justa compreensão do instituto do estado de neces­
sidade, tal como nêle se disciplinou. 

Nilo Batista 

Revista de Ciencias Pemx,zes, Tomo XXIX, n.o 2. 

O órgão do Instituto de Ciências penales (Chile) nos apresenta, nesse nú­
mero, dois trabalhos em sua seção de doutrina: Culpabilid1ad y Criminolo'gia, do 
Prof. ENRIQUE CURY, e El delito de peligro por conduccion temeraria, do Pro­
fessor A. BERISTAIN, da Universidade de Oviedo. 

Em CulpabUidad y Criminologia, o Prof. CURY pesquisa a aproximação, ou 
melhor, a interpenetração da Criminologia com o Direito Penal a partir da 
culpabilidade post-frankiana, já que "o exame das circunstâncias concomitantes 
e de sua influência na formação da vontade, pertence ao criminólogo e condiciona 
o penalista" - o que significaria estarem as duas ciências "rec1procamente de­
terminadas" (pág. 111). O Autor conclui por considerar que ,a serem exatas 
tais considerações, "a teoria da culpabilidade deve transformar-se, e compreen .. 
der uma completíssima criminologia das causas" (pág. 114). 

Em El delito de peligro por conduccion temeraria, o Prof. A. BERISTAIN rea­
liza preciosa reconstrução da espécie criminal que enfoca, não só com ampla 
informação de direito comparado, como sobretudo no exame dos elementos típicos. 
Colocando a idéia de "temeridade" no plano objetivo, - não com "a imprudência 
temerária do autor, mas como a forma objetiva da condução" (pág. 125) -, 
situa sua qualidade de temeridad emanifesta no plano subjetivo da integrali­
zação do tipo, com apoio em feliz observação de BOCKELMAN, e outros argu­
mentos ponderáveis (pág. 127). Ao estudar o elemento normativo da exposição 
a perigo, o Autor efetua conciso mas excelente trabalho sôbre o conceito dog­
mático de perigo, suas classes e conteúdo. Abordando a culpabilidade, põe em 
questão o assim chamado dolo de perigo, culminando todavia por admitir sua 
«conveniencia doctrinal" (pág. 146). Também é versada a hipótese de concurso 
do crime de perigo com o crime de resultado que é um seu sucedâneo, em pers­
pectiva empírica. Em suma, trata-se de valiosa contribuição à compreensão dessa-
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figuras, em franco desenvolvimento, que visam, na precisa _expressão yo Autor, 
a "adelantar las bwrr.eras de ~(b protección penal" (pág. 151). 

Na seção de Jurisprudência, destacam-se as notas de JORGE FIGUEROA, enfo­
cando uma decisão da Côrte de Concepción, a respeito de situação de exercício 
arbitrário das próprias razões, ligada a furto de espécies que correspondiam a 
dívida do lesado para com o acusado; e a nota de JUAN Bus'])os sôbre uma de­
cisão da Côrte de Talca, a respeito de um caso de dupla autoria em ,homicídio 
culposo e lesões corporais culposas por acidente de trânsito. 

Na seção de Bibliografia, merece relêvo a notícia de SÉRGlO POLI'])OFF, a pro­
pósito do livro Politik und Verbrechen, de HANS MAGNUS ENZENSBERG (Suhr­
kamp Verlag, Frankfurt, 1964). A resenha que dêle nos é fornecida demonstra 
tratar-se de fascinante obra, elaborada sôbre o que o Autor define como "terreno 
vago, incierto, entre folletin y filosofía". São nove monografias, que abordam, 
das reflexões sôbre a "jaula de cristal" de Eichman, ao "Sôbre a teoria da trai­
ção", o "~erfi1 de um pai da pátria, Rafael Truj(i1lo", significativamente pró­
ximo da "Balada de Chicago - modêlo de uma sociedade terrorista", e ainda a 
indispe'nsável consideração de episódios da Máfia. O eventual lançamento de uma 
tradução brasileira representaria para o editor, a par de um serviço à causa da 
cultura, indiscutível sucesso editorial. 

Nilo Batista 
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JURISPRUD~NCIA 

Exame de corpo de delito indireto 

o exame de corpo delito indireto não 
pode ser admitido .quando era possível 
a realização do exame direto. Assim 
decidiu, com absoluto acêrto, a 2.a Câ­
mara Criminal do T. A. da Guanabara, 
na Ap. Crim. n. o 4. 426, relator o emi­
nente Juiz JOÃo CLAUDINO "Só na 
impossibilidade de realização do exame 
de corpo de delito, por haverem desa­
parecido os vestígios, a prova testemu­
nhal poderá suprir-lhe a falta". Pre­
tendia-se ter por provadas lesões cor­
porais com o simples boletim de socor­
ro, o qual, como se sabe, é firmado por 
um só médico. A decisão foi unânime, 
(D. O., Parte III, 12/7/71, pág. 514, 
do apenso) . 

O exame de corpo de delito nos cri­
mes que deixam vestígio é essencial 
(art. 158 Cód. Proc. Penal), sob pena 
de nulidade (art. 564, III, letra "b"). 

É certo que o corpo de delito direto 
pode ser suprido pelo indireto (art. 
167), que se realiza através da prova 
testemunhal. 

Duas são porém, as condições impres~ 
cindíveis: (a) é indispensável que os 
vestígios tenham desaparecido; (b) -
a prova testemunhal deve ser unifor­
me e categórica, de forma a excluir 
qualquer possibilidade de dúvida quan­
to à existência dos vestígios. Cf. RDP, 
n.O 1, pág. 148. Não se admite o cor­
po de delito indireto quando nenhum 
impedimento havia para a realização 
do exame: "Nulo é o processo em que' 
tendo a infração deixado vestígios e 
não havendo qualquer obstáculo à rea-
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lização do exame de corpo de delito. 
êste não é realizado. O art. 158 do 
Cód. Pro c . Penal encerra uma regra 
de observância compulsória, cuja pre­
terição é fulminada com a pena de nu­
lidade, não a suprindo a confissão do 
réu, nem a prova testemunhal". (T. 
J. de São Paulo, h.c. 38.267, relator 
Des. THOMAZ CARVALHAL, Rel!isva, dos 
Triburwds, 208/71 ) . 

"É imprescindível o corpo de delito 
direto. Se não se prova a impossibili­
dade de obtê-lo, nenhuma valia tem o 
indireto. A vítima que se recusa ao 
exame deve ser compelida sob pena de 
desobediência". (T.J. Distrito Fede­
ral, relator Des. JosÉ DUARTE, Revista, 
Forense, 90/816). 

Veja-se também a decisão proferida 
pelo Tribunal de São Paulo (in Rev. 
Tribs., 268/533). 

A 2.a Câmara Criminal doT .A. da 
Guanabara decidiu também na Ap. 
Crim. n.o 4.091, relator igualmente () 
ilustre Juiz JoÃ!o CLAUDINO, .que "só' 
na impossibilidade de realização do 
exame de corpo de delito, por haverem 
desaparecido oS vestígios, a prova tes­
temunhal poderá suprir-lhe a falta". 
(D. O., Parte III, 2/8/71, pág .556 do. 
apenso) . 

Crime continuado. Pluralidade de pro­
cessos. Coisa julgada 

A complexa questão da coisa julga­
da no crime continuado foi levada ao 
STF, no julgamento do RHC 47.816, 

por sua 2.a Turma, relator o eminente 
lVIin. THOMPSON FLORES. 

Na hipótese, o paciente fôra proces­
sado por estelionato continuado (ven­
da de automóveis adquiridos por prêço 
inferior) em duas distintas ações pe­
nais, que correram em diversos juízos 
(distintas Varas Criminais da mesma 
Comarca). Num dos processos foi ab­
solvido, afirmando o Juiz que o fato 
descrito na denúncia era de natureza 
civil, tendo a decisão transitado em 
julgado. N o outro processo, decisão 
posterior o condenou, afirmando a exis­
tência de estelionatocontinuado. A pri­
meira decisão transitou em julgado, em­
bora isso só tenha ocorrido depois de 
proferida a sentença condenatória no 
segundo processo. 

Reclamava o impetrante que o tribu­
nal reconhecesse efeito de coisa julga­
da do primeiro processo sôbre o segun­
do, argumentando com a unidade ju­
rídica do crime continuado. 

O tribunal denegou a ordem por una­
nimidade. Afirmou o eminente relator 
que "os fatos objeto da primeira de­
núncia e seu aditamento diversos fo­
ram da segunda", isto é, o segundo pro­
cesso se referia a vendas de carros a 
pessoas diversas daquelas que figura­
vam como lesadas no primeiro proces­
so. E que a absolvição no segundo pro­
cesso, ainda que transitada em julga­
do, porisso mesmo, não poderia refle­
tir-se no primeiro. Invocou, nesse sen­
tido, a lição de J'osÉ FREDERIOO MAR­
QUES: "Quando o réu é absolvido por 
um ou mais delitos, na sentença que 
passou em julgado, bis in idem não 
haverá, se a nova acusação fôr pro­
movida tendo em vista fatos que, em­
bora ligados pelo nexo da continuidade 
aos da decisão anterior, dela não cons­
tituiram objeto, e, por isso, não foram 
julgados". (Ele'YItento8 de Dir. Prov. 
penal, 1961, 3.° vol., pág. 100). 

Concluiu o seu voto o relator afir-

mando que essa orientação está con­
forme à jurisprudência estraHficada do. 
STF, incluída na S'Úlmula 497. O crime 
continuado não constituiria uma uni­
dade, sendo seu objetivo único tornar 
menos intensa a aplicação da pena. 

O eminente Min. EIlOY DA ROCHA, 
acompanhando o relator, salientou: 
"Para conceituação do crime continuado, 
importa ,antes de tudo, verificar a 
pluralidade de ações ou omissões dos 
crimes se deve configurar ,com to­
dos os seus elementos, inclusive o ele­
mento subjetivo. Ainda que o elemento. 
objetivo fôsse idêntico, a diversidade do 

,elemento subjetivo poderia descaracte­
rizar em qualquer dos ,fatos a infra­
ção penal. A indagação do elemento, 
subjetivo avulta sobretudo, no caso, em 
que se trata de estelionato. A ação. 
relativamente a uma das vítimas, po­
deria constituir estelionato e, quanto à, 
outra, não, considerado o elemento sub­
jetivo, art. 171 do C. Pen .. Somente 
depois, investigam-se as condições legais, 
da continuação, para o efeito da uni­
dade prevista na lei. 

Em processos separados, foram pro­
feridas duas sentenças. Suponha-se que 
o paciente tivesse sido condenado no 
primeiro processo, enquanto tinha ano, 
damento, em separado, o outro. Quem 
haveria de argüir a coIsa julgada, re­
sultante daquela condenação? O juiz, 
poderia absolver o paciente, se assim 
julgasse, no segundo processo". 

O ilustre Min. ADALfCIO NOGUEIRA, 
negando igualmente a ordem, obser-· 
vou que "não obstante continuados fo­
ram frutos de mais de uma ação, em 
conformidade com o prescrito no art. 
51, ,§ 2.0 , do Cód. Pen .. Não se cogita 
de unicidade de ação delituosa, senão 
de variedade desta, embora os tipos res­
pectivos se vinculem por um elo co­
mum. 

As atividades criminosas são autôno­
mas, embora interligadas, e por isso hão> 
que ser separadamente apreciadas. A 
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<conseqüência exclusiva a inferir-se do 
fato é a atenuação da penalidade sobre­
yinda à continuação, bem como, no que 
toca à prescrição o benefício consagra­
do pela jurisprudência, hoje consolida­
da na Súmula 497". (lM!). Trim. Ju­
rispr., 55/411). 

Interpelação em crime contra a hon­
ra praticado pela imprensa não pre­
vine a competência do juízo. Rece­
bimento da queixa exige despacho 
expresso 

Nesse sentido decidiu a 3.a Câmara 
Criminal do T. J. da Guanabara, no 
h. c. 20.831, relator o eminente Des. 
ODUVALDO ABRITTA. O paciente havia 
respondido a interpelação judicial por 
artigo publicado na imprensa. Julgan­
do insatisfatórias as explicações da­
das, o requerente promoveu ação-'penal 
perante o juízo em que foram pedidas 
as explicações, entendendo haver pr e­
yenção. 

Concedeu a Câmara o h. c. afirman­
do a incompetência do JUÍzo.' Isso por­
'que o pedido de explicações "é diligên­
da preliminar facultativa, cuja reali­
'zação não compromete o juízo, eis que 
seu resultado, segundo o parágrafo úni­
co do mesmo dispositivo (art. 11 da lei 
'2083), fica a critério exclusivo do ofen­
dido. Assim, não constitui ato proces­
sual indispensável e inerente à propo­
situra da ação penal. Normalmente 
passa a pertencer ao requerente par~ 
com ela instruir a ação a promover". 
(Rev. Jurispr., 13/362). 

NELSON HUNGRIA (Comentários, vo­
lume VI, pág. 126) referindo-se ao pe­
dido de explicações a que alude o art. 
144 Cód. Penal afirma que o Cód. Proc. 
Penal não o regulou especialmente, "de 
modo que o seu processo deve obedecer 
ao das notificações avulsas ", com a en­
trega dos autos ao l'equerente inde­
pendentemente de traslado. No' mesmo 
%;entido opina o douto DARCY ARRUDA 
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MIRANDA (Comentários à Lei de 1m· 
premxa, voI. II, 1969, pág. 488). A lei 
de imprensa de 1934 (Dec. 24.776, 
art. 17§ 1.0) referia-se expressamente 
a notificação, que seria entregue ao no­
tificante (.§ 2.0 ). 

Pedimos licença para consignar nos­
sa completa divergência com a orienta­
ção do v. acórdão. Diversamente do 
que ocorre no processo civil, no crime a 
competência se firma pela prevenção 
desde que o juiz tenha antecedido outro 
"na prática de algum ato do processo 
ou de medida a êste relativa, ainda que 
anterior ao oferecimento da denúncia 
ou da queixa" (art. 83 Cód. Proc. Pe­
nal). A competência por prevenção no 
processo penal é de muito maior am­
plitude do que no processo civil, e as 
dúvidas que a matéria suscita provêm 
exclusivamente de introduzir no debate 
os critérios do processo civil, inteira­
mente inaplicáveis. 

Em conseqüência, basta, para preve­
nir a competência, a prática de qual­
quer medida relativa ao pro{!,esso'. 

O pedido de explicações é medida pro­
cessual peculiar em que se procura ca­
racterizar a existência, em seus aspec­
tos exteriores. de uma ofensa. Isso se 
faz, rigorosamente, através de uma in­
terpelação. A nova lei de imprensa (lei 
5.250, de 9/2/67, art. 25) impropria­
mente se refere a notificação e, ado­
tando o sistema do Código Penal, esta­
beleceu que ao juiz. compete julgar se 
as explicações são satisfatórias ou não. 
1!:sse sistema dá lugar a graves incon­
venientes. Quem pede as explicações é 
que deve julgar se as que foram aadas 
são satisfatórias. T'ais aspectos da ma­
téria, no entanto, são irrelevantes, a 
nosso ver, para decidir a questão da 
competência (ao contrário do que pa­
receu à E. Câmara). 

Trata-se apenas de saber se o pedi­
do de explicações é medida relativa ao 

, PrOlcesso. A afirmação parece-nos irre­
cusável. Examinando a matéria. JosÉ 
FREDERIOO MARQUES (Da Competência 

.em Matéria Penal, 1953, pág. 203) 

.demonstra que no processo penal rege 
,o prinCIpIO de que "o juiz preve­
niente estende seu conhecimento da cau­
.sa preparatória à causa preparada", 
;afirmando que previnem a competência, 
na lei de imprensa, as diligências pre-
'liminares para a exibição de autógrafos, 
,o pedido de explicações, o processo su­
maríssimo sôbre a inidoneidade finan­
.ceirae a retificação compulsória. 

No Rec. Crim. 6.636, a 2.a Câmara 
.(lo T. J. da Guanabara, corretamente 
,decidiu que "o pedido de explicações de 
'que trata o art. 25 da lei 5.250, de 
:1967, previne a competência do juiz que 
-dêle conheça para a ação penal". Foi 
:relat~r para o acórdão oDes. R<JBERTO 
MElDEIlWS, cujo voto foi acompanhado 
pelo Des. OLIVEIRA RAM'OS, ficando ven­
cido o Des. FAUSTINO NASCIMENTO (re­
lator) . 

O Tribunal de Alçada de São Paulo, 
por sua 3.a Câmara Criminal já deci­
diu no mesmo sentido: "O pedido de 
explicações, formulado ex vi do art. 
it44 do Código Penal e diante do que 
.dispõem os arts. 75, parágrafo único e 
'83 do Código de Processo Penal, firma 
.a competência do juízo que dêle conhe­
'Ça para a ação penal" (Rev. Tribs., 
'379/248). 

O processo de interpelação deve ser 
entregue ao requerente. Manifesta-se 
aqui, como ensina o nosso doutíssimo 
ELIEZER RJOSA, o poder de documen­
tar que possui a jurisdição, formando a 
prova que interessa e pertence à parte. 

Uma última observação merece o v. 
acórdão, na parte relativa ao despacho 
com o qual o juiz recebeu a queixa ou 
a denúncia. No caso, o juiz, ao invés 
de lançar as palavras sacramentais, "re­
cebo a queixa", despachou: "A., cite-se 
'Ü querelado, designando o cartório dia 
oe hora para o interrogatório". Afirmou 
,3 E. Câmara que "o despacho de re­
eebimento de denúncia ou queixa, pelas 
suas conseqüências, não pode ser im-

plícito, na dependência da interpretação 
dos técnicos do d~reito. H~de ser ex­
presso, para a compreensão geral, in­
clusive de quem é pessoalmente atingi­
do por êle". Lembramos, no entanto, 
que o STF já decidiu sôbre a matéria. 
no h. c. 42.576, relator o Min. PEDR-G 
CHAVES, afirmando que se trata de 
simples irregularidade e de "irregula­
ridade fútil", pois o juiz determina pro­
vidências que implicam necessàriamente 
no recebimento da denúncia. (Rev. 
Trim. Jurispr., 35/582'). A 2.a Câma­
ra Criminal do T. J. da Guanabara, na 
Ap. Crim. 47.142, relator o ilustre 
Des. ROBERTO MEDEIROS, admitiu tam­
bém o recebimento implícito da de­
núncia, afirmando: "Não se determina 
a citação senão depois de recebida a de­
núncia. Determinando a citação do 
acusado, estava o magistrado dando co­
mêço à ação penal e impulsionando-a, 
o que só ocorre, inicialme'üte, através 
do recebimento da peça acusatória". 
(Rev. Jurispr., 13/387). É a boa orien-

tação. 

Falsidade ideológica. Registro ciyil. 
Ausência de dolo 

Em caso que envolvia falsidade ideo­
lógica em registro civil por motivo no­
bre, declarou a 3.a Câmara Criminal do 
T . J. da Guanabara a ausência de dolo, 
na Ap. Crim. 41.828, relator oDes. 
DEOCLECIANiO MARTINS DE OLIVEIRA· 
Tratava-se de registro de nascimento 
feito pela mãe, de filho adulterino, 
que o declarou legítimo. A apelante 
(condenada em primeira instância à 
pena de 1 ano e 2 meses de reclusão) 
vivia amasiada cêrca de 18 anos com 
o pai da criança, e era pessoa sexage­
nária e enfermica. 

Entendeu a Câmara que não houve 
dolo e que, se dolo tivesse havido, seria 
dolus bonus, já que seu único propósito 
foi o de resguardar o futuro e a dig-
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nidade da criança. Evidenciava-se tam­
bém que nenhuma vantagem pessoal au­
ferira a ré, com a declaração falsa. 

Ficou vencido o ilustre Des. JOSÉ 
MURTA RIBE1RO, que confirmava a 
sentença, entendendo que o dolo na fal­
sidade ideológica, é a vontade da muta­
tio veritatis, na espécie, e particulari­
zada pela intenção de alterar a verdade 
sôbre circunstâncias de relêvo jurídico, 
com conseqüências na esfera do direito 
de família e das sucessões. (Rev. Ju­
rispr. 13/367). 

Considerando situação semelhante, de­
cidiu o STF, por sua 3.a Turma, no 
mesmo sentido, relator o eminente Min. 
HERMES LIMA, no h. c. 43.515. Nesse 
caso, o paciente era casado e sepa­
rado da mulher, vivendo amasiado com 
outra. Declarou no registro que era le­
gítima a filha dêle e da companheira, 
reconhecendo o juiz que agiu por mo­
tivo superior. (Rev. Trim. Jurispr., 
39/280). No sentido de que o falso re­
gistro de filho ilegítimo não é crime, 
ci. aindft Rev. For., 199/275. 

O dolo no crime de falsidade ideo­
lógica (art. 299 Cód. Penal) é especí­
fico. Consiste na vontade dirigida à 
ação ou omissão que constitui a mate­
rialidade do fato, com o fim de preju. 
dicU/i' direito, crümr obrigação ou alterar 
a vertlJade sôbr0 fato juridicamente rlJ­
levante. A alteração da verdade sôbre 
fato juridicamente relevante deve ser 
feita de forma a prejudicar alguém, 
seja o prejuízo efetivo ou potencial. 
(Rev. For., 199/287). No julgamento 
do h. c. 43.515, declarou o Min. HERMES 
LIMA: "Na nossa legislação penal, 
quanto à falsidade ideológica, se real­
mente a intenção não foi prejudicar, 
mas proteger, não me parece que o 
dolo específico haj a ocorrido". É pos­
sível, assim, que a falsidade ideológica 
no registro civil se realize sem dolo, o 
que dependerá das circunstâncias do 
caso concreto. 
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Mesmo nos casos em que há prejuízo. 
potencial, êsses casos estão fatalmente 
destinados à absolvição, pois a gravi­
dade de nossa lei torna a condenação. 
iníqua e insustentável. É, tipicamente" 
uma daquelas situações de anomia da, 
norma jurídica, que o Tribunal deixa 
de aplicar por não corresponder, de ma-­
neira gritante, às mínimas exigências. 
de justiça. 

Que o motivo nobre não exclui o dolo,., 
prova-se com o art. 242 :§ único do CÓ-­
digo Penal vigente. O exato caminho" 
de Z0ge ferenda, está em permitir em 
tais casos o perdão judicial, cominando' 
a pena de multa alternativamente, como, 
fêz o nôvo Código Penal (art. 267 §~ 

único). 

Pif-paf. Não constitui contravenção 

A 2.a Câmara do Tribunal de Alça­
da da Guanabara, na Ap. Crim. n.o 34, 
relator o ilustre juiz J'ORGE ALBERTY, 
ROMEIRO, decidiu por unânimidade que 
o jôgo chamado pif-paf não é de azar 
e a sua prática não constitui contra­
venção. Nesse s€.ntido, há numerosag; 
decisões dos tribunais. Cf. HELENO C. 
FRAOOSO, Jurisprudência Criminal, nP' 
158, bem como Rev . For., 126/532 e 
RoeI/). Tribs., 228/499; 242'/367; 257/197 
e 259/332. WILSON BUSSADA, Contra·, 
venções Penais, São Paulo, 1956, n. ou 

253, pág. 138. 
O acórdão assinala que no mesmO' 

sentido já se pronunciaram neste Es­
tado, quando Distrito Federal, a Chefia'. 
de Polícia, aprovando parecer de seu' 
assistente jurídico, Dr. CÂNDIDO ÁL­
VARO DE GOUVÊA (Boletim de ServiçO' 
do Departamcrnto Federall de Seguranç($ 
P'4blica, n.o 257, de 9/11/1956, pági­
na 1/2), e a Procuradoria Geral da 
Justiça, em parecer do Dr. MARTINH't1 
DA ROCHA DOYLE, datado de 2 de marçO' 
de 1969, 'por delegação do Procurad'or 
Gerál CÂNDIDO DE OLIVErR:&. Ni!:Tt)', que 
o aprovou. 

:Disparo de arma de fogo. Não se con­
figura a contravenção se os dispa­
ros são de festim 

Nesse sentido decidiu a 2.a Câmara 
Criminal do T. de Alçada da Guana­
bara, na Ap. Crim. n.o 270, relator o 
ilustre juiz JORGE ALBERTO ROMEIRO, 
por unanimidade. 

Como bem acentuou o excelente juiz 
relator "sendo o bem jurídico tutelado , 
pelo nosso direito positivo, na contra­
venção de disparo de arma de fogo 
(art. 2B da CLP), a incolumidade pú­

blica como Se verifica da epígrafe do 
capítulo em que está ínsito o dispos~­
tivo legal, são irrelevantes para confI­
gurá-la os disparos com festim". Es­
clarece, com evidente acêrto, que nossa 
1pi, tomou por modêlo o vigente Código 
Penal italiano, onde a contravenção 
(act, 703) figura sob a rubrica c:on-
tTavcnzioni concernenti la prevenZ101M 
di delitti contro la vita e l'incolumità, 
personale, diversamente do que ocorre 
no direito alemão, que, silenciando sô­
bre o bem jurídico tutelado, permite 
que se entenda a contravenção co~o 
contra o pe-rigo e o molestamento pu­
blicos. 

Forte de arma. Munição fora da 
arma 

A 4.a Câmara Criminal do Tribunal 
de Alç~da de São Paulo, na Ap. Crim. 
n.o 59.493, relator o Min. AZEVEDO Jú­
NIOR decidiu, unânimemente, que não 
se configura a contravenção prevista 
no art. 19 LCP,quando alguém leva 
garrucha desmuniciada. Na hipótese, o 
réu levava a arma numa pasta (cir­
cunstância julgada irrelevante, para 
configurar o porte) e trazia no bolso 
oito cartuchos intactos e adequados 
àquela arma. A perícia demonstrou 

que a ~:'a rucha funcionava bem. En­
tendeu .' a Câmara que não havia con­
travenção, porque- a armaíl"ão estava 
municiada quando da agressão. "O ilí­
cito penal somente surgiria no momen­
to em que houvesse o municiamento, 
não antes disso já que então não podia 
a O'arrucha ser utilmente usada, ainda 
qu: pudesse ser fulmin~ntemente ~l­
cançada na pasta. Em lmguagem sm­
gela, mas que pretende ser si~nificativa 
da inexistência da contravençao no caso: 
quando da apreensão, o réu não estava 
arma-dJo" (Julg.ados do T. A., voI. 2, 

pág. 177). 
Parece-nos difícil negar o porte de 

arma quando a munição está em po­
der do réu. Está .ar'I'JWda a pessoa que 
tem numa das mãos uma pistola auto­
mática e na outra o pente de cartu­
chos que introduz na pistola numa fra­
çíío de segundo. Considerando-se o co~­
tlJúdo de perigo que a contravençao 
pressupõe, não pode h~ver dúvida d,e 
que a infração se conflgurava, na h;­
pótese em julgamento. Em caso ana­
logo assim decidiu a VOl. Câmara do 
mesmo Tribunal, por unanimidade, ~a 
Ap. Crim. n.o 59.237, relator o Mm. 
AZEVEDO FRANCESCHINI. Entend~ a 
Câmara, com exatidão, que, em se tr~­
trando de arma de fogo, para aperfel­
çoar-se a contravenção do art. 19 ~a 
Lep não se exige que o agente seJa 
surp~eendido levando projetil na a~u­
lha ou no tambor: "basta que,alem 

da arma em condições de funcionam en-
d -" to possua munição ao alcance a mao 

(Íulgwdos, vol. 2, pág. 186). 
A 2.a Câmara do T. de· Alçada da 

Guanabara, na Ap. Crim. n.o 424, re­
lator o ilustre juiz EPAMINlONDAS PON­
TES, entendeu, por unanimi~ade, que 
se caracteriza a contravençao com o 
simples transporte da arma em _pasta 
fechada sem balas no tambor, nao ha-

, '1 vendo possibilidade de ser, o revo ver 
usado de imediato. 
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Preconceito de raça ou de côr. Re­
cusa de hospedagem. Só há contra­
venção se se demonstra o especial 
motivo de agir 

Na Ap. Crim. n.o 113, a La Câmara 
Criminal do T. de Alçada da Guana­
bara, relator o ilustre juiz RAUL DA 
CUNHA RIREIRO, afirmou que a contra­
venção prevista no art. 2.° da Lei 
n.o 1.390, de 1951, só se configura 
quando se demonstra que a ação foi 
motivada por preconceito de raça ou 
de côr. 

Na hipótese entendeu a Câmara, e 
bem, que não ficara demonstrado que 
a recusa na hospedagem se tinha feito 
por motivo de raça ou de côr. Tudo não 
passava de uma convicção das teste­
munhas, fundadas' em razões meramen­
te subjetivas, que não passaram de 
simples presunção, insuficientes para 
condenar. Decisão unânime. 

Contrabando. Falta de apreensão da 
mercadoria. Irrelevância 

Com os acontecimentos políticos de 31 
do março de 1964, tivemos, como se 
sabe, em nosso país, uma onda de 
IPMs, com os quais inúmeras violên­
cias foram praticadas, com fundamento 
no famigerado art. 156 C J M. Tais 
IPMs foram apenas expressão de zêlo 
revolucionário e, mesmo nos casos em 
que havia realmente crimes a punir, 
não levaram a qualquer resultado prá­
tico. Isso ocorreu, em boa parte pela 
desorientação total dos militares encar­
regados dos inquéritos, que os trans­
formaram numa espécie de inquisição 
universal para compreender enorme va­
riedade de delitos contra diversos 
acusados, em fatos que não guardavam 
entre si qualquer conexão. Os que fo­
ram para a Justiça Militar, por fatos 
de natureza política, comprometeram-se 
irremediàvelmente pela incompetência 
do M. P. militar e de muitos auditores, 
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que realmente não estavam habilitados; 
para funcionar em tal tipo de proces-, 
sos. Nunca se viu neste país tão gran­
de número de denúncias ineptas, ape­
sar de imensas. Na sentença condena­
tória proferida no volumoso processa. 
contra os comunistas de Pernambuco,. 
que se apresenta em 47 volumes, o juiz: 
reproduziu na sentença exatamente a. 
que se continha na denúncia, como mo­
tivação paTa condenar a maioria dos 
acusados, fato que implica em eviden­
te nulidade. 

Essa fúria acusatória, que constitui 
fEnômeno episódico e fàcilmente com­
preensível, deu lugar à instauração de 
IPM nos Estados do Ceará e Piauí, 
tendo por objeto a investigação de con­
trabandos e descaminhos que naqueleS' 
lugares sempre ocorreram com a par­
ticipação e a conivência das autorida­
des. É a via fácil do enriquecimento 
de numerosas pessoas respeitáveis dos 
Estados do norte, que se dedicam ao 
comércio ilícito especialmente com Pa­
ramaribo. 

O h.c. n.o 1.351, impetrado ao TFR 
pelo saudoso prof. OLAV'o OLIVEIRA, era 
relacionado com denúncia oferecida em 
IPM, contra 60 pessoas, versando sôbre 
133 crimes, sendo 22 de estelionato; 
47 de bando ou quadrilha; 12 de cor­
rupção ativa; 51 de contrabando ou 
descaminho e um de facilitação de con­
trabando ou descaminho. Tudo isso num 
só processo. A pressão das autorida­
des militares levou à decretação da pri­
são preventiva. 

O conhecido rigor com que 'o TFR 
julga casos dessa natureza fêz c'Üm 
que a ordem fôsse denegada, unâni­
memente. Foi relator o ilustre Minis­
tro ANTONIO NEDER. 

Argüía a defesa a inépcia da denún­
cia, que era irrecusável, por desaten­
der às exigências do art. 41, Cód. Proc. 
Penal, quanto à narração do fato deli­
tuoso. Inadmissível era, por outro hido; 
a reunião de numerosos fatos absolu­
tamente isolados, sem qualquer cone-

xão, que jamais poderiam constituir ob-' 
jeto de um único processo (argumento 
não invocado pela defesa). 

O TFR afirmou que a denúncia não 
era inépta, pois a multiplicidade de 
agentes e a circunstância de se tratar 
de crime continuado tornava difícil pre­
cisar, com exatidão, qual o dia e o 
lugar em que os agentes praticaram 
cada uma das açÕes. "A imprecisão no 
mencionar essas circunstâncias não é 
suficientemente idônea para caracteri­
zar a inépcia da denúncia". 

Nas acusações por contrabando, não 
houve qualquer apreensão de mercado­
rias. Em relação a tais crimes, tudo 
não passava de referências fragmentá­
rias dos próprios acusados, que depu­
seram presos, com base no art. 156, 
CJM. A denúncia não arrolava teste­
munhas. Afirmava a defesa que o cri­
me deixa vestígios e que era impres­
cindível o eXame de corpo de delito. 
O Tribunal rejeitou a alegação, afir­
mando o ilustre relator que o crime 
de contrabando "não deixa vestígios a 
serem provados por exame de corpo 
de delito". 

Lamentamos dissentir. ARTURO Rocco 
(L'oggetto del reato, 193Z, pág. 10) 
identificava o corpo de delito com o 
objeto material do crime (Obietto ma­
teriale del reato e, quindi, in altre pa­
role, il corpus de>li0ti) , nêle incluindo 
os meios materiais e instrumentos (ins­
trumenta sceleris) empregados pelo 
agente, bem como o produto do crime. 
O nosso J'Üko MENDES (O Processo Cri-
1ninal Brasileiro, 1911, voI. II, pág. 6), 
com exatidão, ensinava que corpo de 
delito é "o conjunto de elementos sen­
síveis do fato criminoso". E ORTOLAN 
(Élements de Droit Pénal, 1963, voI. I, 
pág. 484) dizia que o corpo de delito 
é ul'ensemble complet des éléments ma­
tériel'8 dont se forme le délit". O corpo 
de delito é constituído em suma, por 
todos os 'elementos materiais da con­
duta incriminada, inclusive meios ou 

instrumentos de que se sirva o cri­
minoso. 

Não nos parece, - data venia, possa 
haver qualquer dúvida de que a mer­
cadoria que constitui objeto material 
da ação seja integrante do corpo de 
delito nos crimes de contrabando ou 
descaminho. No caso não só a merca­
doria não foi apreendida como também 
nenhuma testemunha a ela se referiu. 

É outro assunto saber se a regra 
contida no art. 158 Cód. Proc. Penal, 
deve ser mantida no processo penal 
moderno. Responderíamos pela negati­
tiva. Trata-se de evidente vestíg'o do 
sistema das provas legais, sem razão 
de ser nos dias de hoje. Veja-se a ca­
racterística lição de nosso excelente 
J,osÉ FREDERIOO MARQUES (Elementos 
de Direito Processual Penal, voI. II, 
pág. 364): "Na verdade, fora do sis­
tema da prova legal, só um código como 
o nosso, em que não há a menor siste­
matização científica pode manter a exi­
gibilidade do auto de corpo de delito 
sob pena de considerar-se nulo o pro­
cesso. Que isso ocorresse ao tempo da 
legislação do Império ainda Se com­
preende. Mas queaindà se consagre 
tal baboseira num estatuto legal pro­
mulgado em 1941, eis o que se não 
pode explicar de maneira razoável". 

No h.c. de que damos notícia alega­
va também o impetrante ser nulo o de­
creto de prisão preventiva, por falta 
de fundamentação. O ilustre relator, 
confirmando anteriores pronunciamen­
tos, admitiu a existência de fundamen­
tação implícita, entendendo que o juiz 
incorporou ou integrou na fundamen­
tação de seu decreto de prisão preven­
tiva o conteúdo da denúncia. Ainda 
aqui pedimos licença para, mais uma 
v~'z, deixar consignada nossa divergên­
cia. A motivação da prisão preventiva 
deve ser exatíssima e estar contida no 
próprio decreto, para que fique claro o 
convencimento do juiz ao decidir sôbre 
prisão excepcional. A denúncia consti­
tui uma acusação ou seja, uma simples 
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imputação de fatos, não constituindo 
um documento probatório. Por outro 
lado, nada pode a denúncia conter sô­
bre a necessidade da prisão cautelar. 
Não há motivação implícita. Veja-se a 
precisa lição de BETTrOL (lstituzioni di 
Diritto e Procedura Penale, 1966, pá­
gina 222): La motivazione implicita 
non e unC/J motivazione. 

Do acórdão lê-se: "Prisão preventi­
va. Prova da existência do crime e in­
dícios suficientes de autoria. A inexis­
tência dessa prova e dêsses indícios 
para consubstanciar a ilegalidade da 
prisão deve ser demonstrada de manei­
ra conveniente e 'não simplesmente ale­
gada". Essa passagem da ementa, em 
desacôrdo, aliás, com o voto do ilustre 
relator, é particularmente infeliz. Não 
compete à defesa evidenciar que não 
existe prova da existência do crime ou 
d2, autoria. Cabe, c?mo é óbvio, ao juiz 
demonstrar cumpridamente que ela 
existe, de modo a justificar a prisão 
preventiva (TFR Jurispr., 121103). 

Defensor constituído de réu revel tem 
direito a ser designado curador. Jus­
tiça Militar 

Dando provimento à Correição Par­
cial n.o 982, relator o ilustre Minis­
tro WALDEMAR TioRRES DA COSTA, deci­
diu o STM que "deve ser designado 
curador o advogado que se apresenta 
com instrumento de procuração do 
acusado reve!. O curador designado, 
na ausência do acusado, considerado 
em lugar incerto e não sabido, deve ser 
substituído por advogado que Se apre­
sente legalmente constituído". 

Tratava-se, na hipótese, de acusado 
que se achava fora do país e que ou­
torgara mandato ao advogado para que 
o defendesse em ação penal em curso. 
O Conselho indeferiu a pretensão, en­
tendendo que o reconhecimento judicial 
da ausência do réu lhe impõe restrição. 
temporária e condicional à sua capaci­
dade jurídica de agir, na escolha de 
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seu defensor. E que, em conseqüência 
dessa perda de capacidade de. fato, com­
pete ao Presidente do Conselho a no­
meação do curador (art. 71, ;§ 2.0 , do 
C.P.P.M.). 

Como assinala o acórdão, com abso­
luta precisão, realmente, "pela lei de 
Organização Judiciária Militar - ar­
tigo 44 - II - Compete ao Presiden­
te dos Conselhos Especiais e Perma­
nentes de Justiça, nomear advogado ao 
acusado que não o tiver e curador ao 
ausente ou de menor idade. 

"Isso, porém, não quer dizer que o 
acusado, considerado revel, não possa 
constituir advogado, pois tal proibição 
representaria uma restrição ao livre 
exercício da advocacia que o Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil as­
segura aos seus membros." 

"Aliás o próprio Código de Processo 
Penal Militar, em seu art. 75, estabe­
lece que "ao exercício da sua funçs.o 
no processo o advogado terá os direi­
tos que lhe são assegurados e os de­
veres que lhe são impostos pelo Esta­
tuto da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, salvo disposição em contrário, ex­
pressamente prevista neste Código." 

"A única restrição que a lei impôs 
ao revel está inscrita no art. 413, isto é, 
o revel que comparecer após o início 
do processo acompanhá-Io-á nos têrmos 
em qne estiver, não tendo direito à re­
petição de 'qualquer ato. 

"Evidentemente, o advogado consti­
tuído ao ser designado curador sofrerá 
a restrição imposta aos que defendem 
revéis, como o afirma o art. 414, isto é, 
o curador ao acusado revel se incum­
birá da sua defesa até o julgamento, 
podendo interpor os recursos legais, ex­
cetuada a apelação de sentença conde­
natória. Em nenhum dispositivo do 
C. P . P . M., se encontra qualquer dis­
positivo proibindo que o advogado acei­
te procuração de um acusado conside­
rado revel. 

"O que está dito na lei é que nin­
guém ficará sem defesa, perante a Jus-

tiça pois, até o revel tem assegurado 
o patrocínio de um advogado, na fun­
ção de Curador designado pelo Presi­
dente do Conselho e na ausência de 
quem esteja legalmente investido de 
mandato para defendê-lo. , 

"De outro lado nenhum inconvenien­
te ou prejuízo poderá advir à Justiça 
por haver o revel sido defendido por 
advogado que constituiu, logo que to­
mou conhecimento da acusação que lhe 
€ atribuída." 

De notar que a Procuradoria-Geral 
manifestara-se pelo deferimento da 
correição "porque o nela pleiteado está 
acorde com a lei e com o que consta 
dos respectivos autos". 

A orientação do STM foi confirma­
da no julgamento da Correição Parcial 
n.O 997, relator o ilustre Min. JACY 
GUIMARÃES PINHEmo (que ficou ven­
cido, juntamente com Os eminentes Mi­
nistros SYZENO SARMENTO e OLIVEIRA 
SAMPAIO). Nesse caso o advogado 
pleiteara fôsse desig~ado curador, 
apresentando-se com instrumento de 
mandato que lhe foi outorgado pelo pai 
do acusado revel (em aplicação ana­
lógica 'do disposto no art. 241 do 
C.P.P.M.). 

O direito de livre escolha do defen~ 
sol' constitui um desdobramento do di­
reito de defesa, que em nossos dias se 
proclama sem restrições. Constitui um 
princípio arcáico o de impor ao réu 
conseqüências terríveis pela revelia, re­
pudiando o processo penal moderno a 
bárbara restrição medieval de ódio ao 
contumaz, inspirada, como lembra FIJO­
RIAN, no desumano critério romanístico. 

Hoje subsiste apenas, pOr um lado, 
o fato da acusação, e, por outro, o fato 
da ausência, sendo indiscutível o inte­
rêsse público da defesa, que se destina 
a iluminar o julgador, evitando o êrro 
judiciário. Os advogados são órgãos da 
administração da Justiça e como tais, 
instrumentos de sua realização. Tanto 
melhor será a Justiça quanto mais efi­
caz a ação dos advogados, que, como 

assinala MANZINI, não são defensores 
do crime, mas da lei e do aGeito. 

Ainda que o acusado não fôsse sim­
plesmente revel, e sim foragido (no di­
zer de CANELUTTI, aquêle que voluntà­
memte se substrai à execução de um 
mandado de captura), ainda assim pre­
valeceria o princípio da plenitude de 
defesa, compreensivo da escolha do de­
fensor. Em excelente trabalho (A De­
fesa d!o Foragido), ROMEU P. CAMPOS 
BARROS, ilustre professor da Faculdade 
de Direito de Goiás, afirma: "A exe­
gese que se pretende emprestar ao pa­
rágrafo único do art. 396 CPP, no sen­
tido de que envolve uma restrição ao 
direito de escolha do defensor pelo 
acusado que desatende ao chamado ju­
dicial, não se ampara no sistema do 
Código que dá sempre a função suple­
tiva ao juiz de nomear defensor, quer 
quando êste deixa de comparecer a de­
terminado ato do processo, ainda que 
provisoriamente ou para o só efeito do 
ato". 

A solução não difere de outros sis­
temas. MANZINI ensina que "el nom­
brajJ1~ento de confironza prevalece siem­
pre sobre el de oficio, al punto de que 
este se entiende revocado tan pronto 
el imputado sea, asistido o representa­
do por un defensor de confiaJnza", ex­
plicando que isso se justifica pela con­
veniência de conceder ao acusado "la 
mGlJJor amplitud posible en la que se 
refiere a su defesa" (in Tratado de 
Der. Proc. Pen., Trad., v. II, pág. 599). 

Entre nós, no mesmo sentido, o pro­
nunciamento de ESPÍNOLA FILHO, in 
Código de Prrocesso Pemal Anotado, 
v. II, n.o 550, e BORGES DA ROSA, in 
Processo Penal Bra.gileiro, 1942' v. 2, 
pág. 199. 

Essa concordância poderia se esten­
der a outros autores, e se deve, em boa 
parte, a que tal questão se imbrica com 
o próprio prestígio da justiça no Es­
tado democrático. 

De fato, a justiça penal só tem a lu­
crar quando faculta aos acusados os 
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mais amplos meios de defesa. E a 
atuação do advogado de confiança cons­
titui sem dúvida um dos mais eficazes 
dêsses meios gar~ntindo de antemão ao 
acusado, à sua família ·e à comunidade 
o concreto exercício da defesa; vale di­
zer. a sua concreta panticipaçãoo na 
sentença final. Dêsse modo a par de 
inexistirem obstáculos legais à admis­
são do advogado constituído, existem, 
pelo contrário motivos legais e moti­
vos políticos stricto sensu - ligados à 
amplitude da defesa no regime demo­
crático - a indicarem a conveniência 
daquela admissão. 

A orientação do STM, em conseqüên­
cia merece o aplauso entusiástico de 
todos os que se ocupam com o Direito 
Penal em nosso país, revelando a sen­
sibilidade da E. Côrte para uma ques­
tão importante e deolicada, principal­
mente com respeito a processos por 
crimes políticos. 

Corrupção ativa. Inexiste em face de 
ato injusto da autoridade 

Já decidiu o STF, em mais de uma 
oportunidade, que não há crime de cor­
rupção ativa no oferecimento de van­
tagem a funcionário público, para que 
não pratique ato injusto (Rev. Trim. 
Jurispr., 33/380). Novamente voltou a 
pronunciar-se a 2.a Turma por unani­
midade, no mesmo sentido ao decidir 
o h. c. n.o 43.549, relator o eminente 
Min. ALIIOMAR BALEEIRO (Rev. Trim. 
Jurispr., 40/26). 

Corrupção ativa em relacão a funcio­
nário do Banco do Br"asil 

No julgamento do h. c. n.o 1.272 re­
lator o eminente Min. HENRIQUE D'AVI­
LA, decidiu o TFR, em sessão plena, 
que "o crime de corrupção ativa de 
que trata o art. 333, do Código P~nal, 
pressupõe necessàriamente que o sujeito 
passivo seja funcionário público. E esta 
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qualidade não tem o servidor do Banco 
do Brasil envolvido em irregularidades 
ocorridas em operações rotineiras de 
crédito, comuns a todos os estabeleci­
mentos bancários". 

A irregularidade a que alude o acór­
dão teria ocorrido na Carteira- de Cré­
dito Geral do Banco. 

Decisão correta em que ficaram ven­
cidos os ilustres Ministros AMARÍLI') 
BENJAMIN e ANTIONIO NEDER. (TFR 
Jurispr., n.o 15, pág. 181). 

Desobediência. Não se configura com 
a resistência passiva à prisão 

Por unanimidade, assim decidiu com 
absoluta exatidão, a 2.a Câmar~ do 
T. J. da- Guanabara, na Ap. Crim. 
n.o 47.065, relator o eminente Desem­
bargador OLA V1() TOSTES FILHO. 

A desobediência passiva à ordem de 
prisão não é crime. Se a évasão não 
violenta não configura qualquer deli­
to, não pode ser punível quem busca 
eximir-se à prrsao (Rev. Jurispr., 
13/383)0. É o argumento de mestre 
SOLER (Der. Peno Aruerntino, 1963, V, 
pág. 11) ,que estuda atentamente a ma­
téria, e que podemos acolher, pela 
identidade das disposições legislativas 
de nossos países. Cf., no mesmo sen­
tido, Arq .Jud., 69/126. 

Desobediência. Não se configura se a 
ordem é ilegal 

Decidindo a Rev. Crim. n.o 5.267, as 
Câmaras Criminais .Reunidas do T .J. 
da Guanabara, relator o eminente De­
sembargador FAUSTINO NASCIMENTO, 
afirmaram que não pode se configurar 
o crime de desobediência, se o funcio­
nário procede de modo arbitrário e 
sem respeito às formalidades legais. 
Nessa situação, como ensina BENTO DE 
FARIA (Código Penal Brasileiro, vol. V, 
pág. 552) quem se torna violador da 
lei é o próprio funcionário. 

Na hipótese tratava-se de simples 
determinação de comparecer a uma re­
partição pública (Serviço de Trânsito) 
para justificação de irregularidade, que 
não dependia de flagrante. Isso ocor­
reu em incidente entre guarda de trân­
sito e motorista, no curso do qual o 
guarda exigiu ilegalmente que o moto­
rista o acompanhasse, ao invés de apli­
ca~ as medidas previstas no Código 
Nacional do Trânsito. Decisão eviden­
temente correta. O ilícito penal esta­
va do lado do guarda (Rev. Jurispr., 
14/295). 

A 3.,a Câmara Criminal do T .J. da 
Guanabara, na Ap. Crim. n.o 48.163, 
relator oDes. ODUVALDO A'BRITTA, afir .. 
mou haver desobediência num caso de 
busca e apreensão sem mandado for­
malizado, sendo, portanto' a diligência, 
ilegal (Rev. Jurispr., 14/331). 

Desobediência. Denúncia inepta 

A 2.a Turma do STF, relator o emi­
nente Min. ALII()MAR BALEEIRO, no jul­
gamento do h.c. n.o 44.439 declarou 
"ser imprestável denúncia por desobe­
diência, que não caracteriza em que ela 
constitui". Por outro lado, sendo di­
versos os acusados não discriminou a 
denúncia a atuação de cada um dêles, 
elemento imprescindível (Rev. Trim. 
Jurispr., 43/612). 

Desoberliência. Não existe sem ordem 
que tenha cominação expressa 

A 2.,a Turma do STF concedeu o 
h.c. n.o 44.174, por unanimidade, re­
lator o ilustre Min. PEDRO CHAVES, 
num caso que afirmou ser de "verda­
deira teratologia jurídica": um jovem 
foi processado por desobediência, em 
virtude de um simples bate-bola na 
praia. Não há crime de desobediência, 
por ausência de tipicidade quando não 
haja ordem dirigida concretamente ao 

indivíduo, com a cominação expresslX .• 
Ci. FRAGOSO, Lições, IV, pág;"1.152. O' 
crime de desobediência não pode dar' 
lugar a abusos, nem servir para cons­
trangimento ilegal por parte da auto-

. ridade. Como ensina SOLER (Der. Pern., 
V, pág. 110), "para não atribuir .ex­
tensão desmedida à figura da desobe­
diência, é preciso ser muito exigente 
acêrca da existência concreta da or­
dem com respeito a cada destinatário; 
da clara cominação da mesma e da 
existência de um dever positivo de aca­
tamento". 

No caso levado. a julgamento, não 
houve qualquer ordem ou cominação 
direta contra o paciente, que só foi de­
tido e levado à polícia, quando plei­
teava junto a um policial a restituição 
da bola. Decisão exatíssima (Rev. Trirn. 
Jurispr., 42/314). 

Corrupção passiva. Elementos que a 
integram 

Na Ap. Crim. n.o 47.312, relator.o 
ilustre Des. ROBERTO MEDEIROS, decidiu 
a 2:a Câmara Criminal do T .J. da 
Guanabara, que a corrupção passiva 
"tem como suporte básico a prática ou 
omissão de um ato de ofício. O agente 
pede ou aceita o favor em troca de um 
ato de ofício, lícito ou ilícito, que à 
acusação cabe apontar na denúncia e 
demonstrar no curso do processo". Cf. 
FRAGOSO, Lições, IV, págs. 1.102/1.105; 
HUNGRIA, Comentários, V, pág. 514, 
No caso em julgamento, não se ligou 
a solicitação a qualquer ato de ofício 
que o apelante devesse praticar ou dei­
xar de praticar e nem se insinuou se­
quer que o ofendido tivesse interêsse 
d~pendente da ação funcional do réu, 
ou em curso na repartição em que es­
tava lotado. Por tal razão, proclaman­
do a imoralidade da ação, a Câmara o 
absolveu, afirmando a aticipicidade do 
fato (Rev. Jurispr., 16/359). 
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.concnssão. Flagrante preparado. Exis­
tência de crime 

Durante largo tempo os tribunais 
.afirmaram a existência de crime pu­
tativo, quando funcionários públicos 
·exIgIam vantagens de comerciantes, 
.sendo surpreendidos pela polícia quan­
,do vinham efetuar o recebimento, mar­
-cado para momento posterior. Há sem­
pre crime em tais condições. Indepen­
.dentemente da validade do flagrante, 
,consuma-se o crime de concussão no 
momento e no lugar em que o funcio­
nário exig.@ a vantagem, independen­
temente de seu efetivo recebimento. O 
crime, nessa modalidade, é formal. Se 
<O comerciante marca outra ocaSlaO 
para entregar a vantagem exigida e 
avisa à polícia, para surpreender o 
criminoso em flagrante, não há dúvida 
de que ocorre o fJjaogrante preparado a 
que se refere a Súmula n.o 145. Isso, 
no entanto não pode ter a virtude de 
fazer desaparecer o crime, que já se 
consumara em momento anterior, quan­
do o funcionário fêz a exigência. 

O matéria foi considerada pelo STF, 
em sua 1.a Turma no h.c. n.o 44.609, 
sendo relator o eminente Min. BARROS 
M'ONTEffiO. A decisão unânime foi, a 
nosso ver, exatíssima: o Tribunal con­
cedeu a ordem para que o paciente se 
defendesse sôlto, sem declarar a au­
sência de justa causa. Afirmou o re­
lator: "É fora de dúvida que o auto 
de flagrante lavrado no dia seguinte, 
foi preparado, avisada que fôra a po­
lícia, pelos proprietários do estabeleci­
mento". Em suma: o flagrante é nulo, 
mas o crime subsiste (Rev. Trim. 
Jurispr., 43/149). 

Em sentido contrário decidiu a 
2.a Turma, no h. c. n.o 44.42'6, rela­
tor (para o acórdão) o eminente Mi­
nistro EVAND~O LINS E SILVA sendo 
vencidos os Ministros ALIOM~R BA­
LEEIRtO e ADAUCTO CARDOSO. Nessa de­
cisão o STF aplicou a Súmula n.o 145. 
Em realidade, porém, havia dúvida 

84 

quanto à iniciativa da ação (Rev. Trim. 
Jurispr., 43/609). 

Extravio de documento. Configuração 

A hipótese de que cogitou a 1.a Tur­
ma do S'l'F no h.c. n.o 43.729 era a 
de pessoa que tinha sob sua guarda os 
autos de inquérito administrativo e os 
empres,tou, em confiança, ao :próprio 
interessado. Êste os destruiu. Foi o 
paciente condenado pelo crime previsto 
no art. 314 Cód. Penal. Por unanhni­
dade, concedeu-lhe o STF o h.c., rela­
tor o ilustre Min. EVANDRO LINS E 
SILVA, entendendo, a nosso ver de for­
ma incensurável, que não houve tipici­
dade, nem o crime se pune a título de 
culpa. O paciente não extraviou os au­
tos, mas os emprestou a um terceiro 
de boa-fé, tomando desde logo a inicia: 
tiva de levar o fato ao conhecimento 
da administração e promover a restau­
ração (Rev. Trim. Jurispr., 40/389). 

Falsa identidade. Configura-se desde 
que o agente vise obter qualquer 
vantagem 

O crime previsto no art. 307 Cód. 
Penal, configura-se também quando a 
vantagem visada pelo agente não é de 
conteúdo patrimouial como ensina, sem 
discrepância a doutrina. Vantagem, 
nesse dispositivo de lei, significa, como 
diz MAGGI'ÜRE (Diritto Pema,le, 1953, 
Parte Spe'Ciale, vol. II, pág. 488), qual­
quer utilidade patrimonial ou não pa­
trimonial, material ou moral e mesmo 
simplesmente sexual. Cf. FRAGOSO, Li­
ções, voI. IV, pág. 1.050. 

Seguindo o entendimento comum, a 
1.a Câmara Criminal do T. J. da Gua­
nabara, na Ap. Crim. n.o 48.482, re­
lator o ilustre Des. MURTA RIBEIRO, de­
cidiu que para a caracterização do cri­
me de falsa identidade não é necessá­
rio que o agente vise uma vantagem 
econômica, mas uma vantagem qual-

quer. No caso, o apelante visava, com 
falsa identidade, fugir à ação da polí­
cia, por crimes anteriormente pratica­
dos. Decisão unânime (Rev. Jur7spr., 
14/340) . 

Uso de documento falso. Carteira de 
identidade trazida no bolso 

Na Ap. Crim. n.O 48.980, relator o 
ilustre Des~ OLAV'O TOSTES FILHO, de­
cidiu, com acêrto, a 2.a Câmara Cri­
minal do T .J. da Guanabara que "não 
pratica o crime do art. 304, Cód. Pe­
naI, quem, embora trazendo-a em seu 
bobo (falsa carteira de identidade), 
não na exibe a ninguém, ou dela lança 
mão para a sua finalidade específica" 
(Rev. Jnrispr., 18/371). 

Não pode haver uso sem que o do­
cumento saia da esfera pessoal do 
agent,e iniciando com outras pessoas 
relações que produzem conseqüências 
jurídicas. O uso envolve o emprêgo do 
documento em sua específica função 
probatória, ou seja, para evidenciar fa­
tos a que seu conteúdo se refere. Cf. 
HELENO C. FRAGOSO, Jurisprnd!ência, 
Criminal, n.o 141 e os autores ali men­
cionados. 

Falsificação de convites de baile. Fal­
sidade documental 

Diante de uma caso de falsificação 
de convites para baile carnavalesco, 
vendidos ao preço de Cr$ 50,00 (cin­
qüenta cruzeiros), foi o réu condenado 
pelo crime previsto no art. 298 Cód. 
Penal. afirmando-se a existência de 
falsidade em documento particular. 
Denegou a ·2.a Turma do STF a ordem 
dA h. c. impetrada (n.o 43.743), por 
unanimidade, relator o ilustre Minis­
tro HAHNEMANN GUIMARÃES. Pedimos 
licenca para observar que um convite 
impresso, sem assinatura não constitui 
documento, não sendo elemento idôneo 
para a prática de falsidade documen-

tal. Documento é o escrito devido ti 

aador determina,dõ, contend6certo teor 
e possuindo relevância jurídica. O im­
presso, se não estiver assinado, não é 
documento. Cf. a propósito, FRAGOSO, 
Lições, 2.a edição, voI. 4, n.o 884, pá­
gina 988. A falsificação na hipótese 
constituiria meio fraudulento e o caso. 
estelionato (Rev. Trim. J~~risprudência, 
40/478). 

Falsidade documental. Ausência de 
corpo de delito 

A l.a Câmara Criminal do T. J. da 
Guanabara, no h. c. 20.083, relator a 
ilustre Des. JoÃo FREDERICO MOURÃO> 
RUSSELL, decidiu, com evidente acêrtor 

ser incabível o corpo de delito indireto, 
nos casos de falsidade documental .. 
Afirmava-se, no caso, ter havido falsi­
dade material de cheques, que não vie­
ram aos autos. O juiz a qnoadmitira 
a ocorrência de exame indireto, por via 
de testemunhas. Entendeu, no entanto, 
a Câmara, por unanimidade, não ser 
admissível no caso, o exame de corpo 
de delito indireto, concedendo a ordem 
para excluir a imputação do falso do­
cumental. (Rr3v. Jurispr., 14/301)_ 

Crime contra a saúde pública. Prova 
do estado da mercadoria no ato da: 
venda 

Concedeu a 2.a Turma do STF O' 

h. c. 44.544, impetrado em favor de 
responsáveis por grande fábrica de re­
frigerantes, acusados de terem pra­
ticado o crime previsto no art. 279 
Código Penal. O inquérito policial foi 
instaurado por queixa de pessoa que 
alegava ter passado mal após ingerir 
parte do conteúdo de uma garrafa, que 
apresentou juntamente com outras gar- ' 
rafas. O laudo pericial atestou haver 
nas garrafas, objeto do exame, a pre­
senca de substâncias estranhas que, 
embora não sendo de natureza tóxica, 
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<!irôrnàram o produto impróprio para o 
"consumo público alimentar. 

O T. J. da Guanabara, por sua 2.a 
\Câmara, havia denegado a ordem, fi­
"Cando vencido o eminente Des. OLAva 
TOSTES. 

O relator (Min. ADALícIO NOGUEIRA) 
assinalou, com inteira propriedade, em 
seu voto, que não pode deixar de ferir 
a atenção o fato de que, numa pro­
dução anual de milhões de garrafas de 
refrigerantes, algumas apenas viessem 
patentear a negligência e o descuido de 
uma grande emprêsa, há longos anos 
empenhada no aperfeiçoamento de sua 
indústria: "o insólito do caso dá que 
meditar. E daí, o rigor, a reserva e o 
cuidado com que se devem acolher 
acusações dessa espécie. A denúncia 
que as formular, para fugir à pecha de 
inepta, há que esquadrinhar, minuciosa­
mente, tôdas as circunstâncias do acon­
tecimento, por que se não constranjam, 
sem fundadas- razões, possíveis inocen­
tes alheios ao sucedido". 

Subscreveu o tribunal o voto vencido 
do excelente juiz que é oDes. OLAV'O 
TOSTES. N esse voto há uma passagem 
que me'êece destaque: "Para a instau­
ração da ação penal, não há necessi­
dade da prova liminar da autoria mas 
não é permitida dúvida sôbre a ma­
terialidade do crime, pelo menos em 
crimes-ligados à deterioração de subs­
tância alimentícia. O estado de con­
servacão é suscetível de modificação de­
pois do ato da venda, de sorte que pa­
rece essencial a identificação da avaria, 
na flagrância do ato incriminado. Não 
há exemplo, que eu possa memorizar, 
de uma ação penal em que se dispensou 
a informação sôbre o estado da mer­
cadoria no momento e,xato .da sw.a, en­
tregaao consumidor, passando a ma­
terialidade do crime a depender da ido­
neidade do queixoso, com o risco de uma 
adulte"acão posterior sem culpa do 
vendedor". 

O exame pericial havia sido realizado 
váriog dias após o fato e o queixoso 
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não soube dar indicações sôbre quando 
e onde havia adquirido os refrigerantes. 

O Min. ALIOMAR BALEEIRO assinalou 
a precariedade do laudo pericial que de­
clarava apenas ser a substância impró­
pria, sem indicar o que ela era e nem 
que quantidade dela existia na bebida. 
(Re'/). Trim. Jurispr., 43/79). 

Quem conhece o processo de fabri­
cação e engarrafamento de bebidas nas 
grandes fábricas, altamente mecaniza­
das, sabe muito bem que êsse tipo de 
defeitos não pode existir. As acusações 
são geralmente falsas e fantasiosas, 
exigindo a maior cautela. 

Por outro lado, o crime é punível 
somente a título de dolo, e chega a ser 
ridículo imaginar que os responsáveis 
por uma grande indústria de bebidas 
poderiam ter agido dolosamente com 
respeito a uma parte defeituosa de sua 
produção. 

O art. 279 Código Penal é aplicado 
pelos tribunais com rigor desmedido e 
tem conduzido a muitas condenações 
injustas, em casos em que há evidente 
ausência de dolo. 

Substância alimentícia avariada. Cor­
po estranho 

Corpo estranho e sem nocividade en­
contrado no pão não configura o crime 
previsto no art. 279 -Código Penal. 
Nesse sentido decidiu, corretamente, a 
3.a Câmara Criminal do T. J. da Gua­
nabara no Rec. Crim. 6.485, relator o 
ilustre Des. MAURO GOUVÊA COELHO, 
por unanimidade. Na hipótese um corpo 
estranho (tecido de meia de nylon) foi 
acidentalmente introduzido no interior 
de um pão, sem que o laudo pericial 
afirmasse a nocividade para a saúde. 
(Re'/). Jurispr., 17/419). A mesma Câ­
mara anteriormente havia decidido, na 
Ap. Crim. 37.251, relator o eminente 
Des. MURTA RIBEIRO, não haver crime 
contra a saúde pública num caso em 
que um bandt-aid nôvo foi encontrado 

no interior de um pão. (Re'/). J'U!i'ÜJ­
prudência, 6/408) . 

Crime contra a saúde pública. Subs­
tância illl;prõpria para o consumo e 
nocividade 

Não basta, para que se configure o 
cr.ime previsto no art. 279 Código Penal, 
que os peritos declarem determinada 
substância imprópri,a para o consumo. 
A nocividade consiste na idoneidade da 
substância para causar dano à saúde, 
ou seja, ao normal desenvolvimento fí· 
sico-psíquico do homem. Impróprio 
para o consumo é o que se -apresenta 
em condições inadequadas, quanto ao 
cheiro, ao sabor, à cor, ao aspecto, em 
suma. Cf. FRAGOSO, Lições, III, pá­
gina 849; FLAMÍ,N10 FÁvERto, Crimes 
contra a saúdlg pública, 1950, pág. 76; 
MAGALHÃES NOroNHA, Dir. Pen., voI. 
IV, pág. 27. 

Aceitando essa distinção fundamen­
tal para a configuração do delito a 
2.a Câmara do T. J. da Guanabara, na 
Ap. Crim. 48.607, relator o eminente 
Des. ROBERTO MEDEIRtOS, absolveu, por 
unanimidade, pessoa acusada de ter em 
depósito uisque declarado simplesmente 
1Jmpróprio para o consumo. (Re'/). Ju­
rispr., 15/306). 

N o mesmo sentido pronunciaram-se 
as Câmaras Criminais Reunidas, nos 
Embargos de nulidade e infringentes 
na Ap. Crim. 42.527 relator o ilustre 
Des. OLAVO TOSTES FILHO. Nesse caso, 
tratava-se de alteração de componentes 
da fórmula de substância medicinal, 
sem que se demonstrasse a redução do 
valor terapêutico. (R,9'/)ista Jurispru­
dência, 17/407). 

Desabamento de edifício. Dúvida quan­
to à causa do desabamento e quanto 
à culpabilidade 

O desabamento do edifício "São Luiz 
Rei", que estava em fase final de cons-

trução e pertencia a uma associação de 
beneficência, constitui fato deplorável, 
que àbalou tôda a. cidade d~io de Ja­
neiro. Movida ação penal contra di­
versos engenheiros foram a final ab­
solvidos os responsáveis pela sondagem 
do terreno, pelo cálculo das estruturas 
e pela construção da estrutura do pré­
dio. O engenheiro responsável pelo es­
taqueamento do edifício, no entanto, foi 
condenado às penas do art. 256 '§ único 
Código Penal. 

O Tribunal de Alçada da Guanabara 
por sua 2.a Câmara Criminal, deu pro­
vimento à Ap. Crim. 419, relator o emi­
nente juiz HAMILTON M'ORAES E BARroS, 
para absolver o apelante. 

Assinala o bem lançado acórdão que 
"a construção de um edifício é, hoje, 
tarefa de muitos", sendo indiscutível a 
diversificação de tarefas. "Cada em­
prêsa tem tarefa especial e trabalha 
com base em dados que lhe são forne­
cidos. Em conseqüência, a responsabi­
lidade dos vários tarefeiros, civil e cri­
minal, limita-se ao que lhes está afeto, 
e não pode ser ampliada nem presu­
mida. Cumprido o contrato celebrado, 
afastam-se da cena. Sua vinculação 
está limitada à perfeita execução, à 
correta previsão". 

O apelante se encarregava de pro­
jetar e executar o estaqueamento das 
fundações, e não de fazer as fundações 

_ inteiras. Ficou demonstrado que a 
ruina do edifício se deveu ao colapso 
das suas fundações, mas a perícia do 
Instituto de Criminalística não conse­
guiu afirmar causas e fixar responsa­
bilidades. Faltaram aos órgãos técni­
cos os meios necessários para levar a 
cabo as devidas indagações. O apelante 
reclamou os exames e prontificou-se 
mesmo a pagar tôdas as despesas para 
que se realizassem. 

Concluiu o eminente relator que a 
prova técnica existente nos autos não 
servia para embasar uma condenação 
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criminal, "pois o clima intelectual dela 
é a certeza e não as hipóteses, por mais 
brilhantes que sejam". 

A decisão foi unânime. Em seu voto 
o ilustre juiz IVÂNIO CAIUBY, referiu-se 
ao "total desaparelhamento da justiç::t 
criminal e dos órgãos do poder público 
a ela mais estreitamente ligados, para 
a solução ou esclarecimentos de qual­
quer problema mais complexo ou menos 
corriqueiro", observando ainda: "o que 
mais constrange ainda é que, numa éra 
de sêde de reformas, não se cuide de 
dotar a Justiça Criminal de meios ma­
teriais eficazes para a consecução de 
seus fins". Absolveu também o ape­
lante porque não ficou demonstrado 
que o estaqueamento tenha cedido por 
fato que lhe era imputável. E concluiu, 
com exatidão: "havendo possibilidade 
fundada, por menor que seja, de que o 
réu não seja culpado, não pode ser 
condenado. Para a condenação criminal, 
é necessária pelo menos a prova con­
creta da culpa pessoal". 

Rufianismo e proxenetismo. Incompa­
tibilidade 

As Câmaras Criminais Reunidas do 
T. J. da Guanabara decidiram, na Rev. 
Crim. 5.213, relator o ilustre Des. 
AMILCAR LAURINDIO, que o rufianismo 
não pode concorrer com a mediação 
para satisfazer a lascívia de outrem, 
quando a ação é. dirigida contra a 

mesma pessoa. Se a prostituição já 
existe como forma profissional de saciar 
a lascívia alheia e indeterminada, será 
possível o favorecimento à continuidade 
de um estado pré-existente, mas nunca 
o induzimento particular e determinado. 
Entendeu ainda o Tribunal qu ea afir­
mação da vítima, só por sí, em delito 
de tal natureza, não pode conduzir à 
condenação. Decisão unânime. (Revista 
·d.9 Jurisprudênai,a, 13/339). 
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Casa de prostituição. Inépcia da de­
núncia 

No h. c. 43.460, julgado pela 3.a 

Turma do STF, decidiu-se por unanimi­
dade anular o processo, afirmando a 
inépcia da denúncia oferecida pelo crim~ 
de casa de prostituição, a qual se li­
mitava a imputar ao paciente a prática 
do deHto com a simples menção do no­
men juris. É evidente que a denúncia em 
tais condições desatende ao que pres­
creve o art. 41 Código de Processo 
Penal. Relator o Min. GONÇALVES DE 

OLIVEIRA. (Revista Trimestral de Ju­
risprudência 40/528). 

Casa de prostituição. Locação 

Decidiu a 3.a Turma do STF, relator 
o eminente Min. LUIZ GALVDTTI, que 
não pratica o crime do art. 229 Código 
Penal quem aluga imóvel a prostitutas 
para que nêle exerçam a sua atividade. 
A ordem foi concedida unânimente, por 
ausência de justa causa. 

Estamos de acôrdo em que não se 
configura o crime do art. 2'29 na hi­
pótese. Parece-nos, no entanto, irre­
cusável que o fato constitui o crime do 
art. 228 Código Penal (favorecimento 
da prostituição). (Rev. Trim. Juris­
prudência 41/33). Cf. HELENO C. FRA­
GOSO, Jurisprudência Criminal, n.o 103, 
com indicação de outras decisões a res­
peito. 

Miserabilidade. Prova 

A ação penal nos crimes contra a li­
berdade sexual é privada, como dispõe 
o art. 225 do Código Penal. Todavia, a 
ação será pública, mediante represen­
tação, "se a vítima ou seus pais nã(} 
podem prover às despesas do processo, 
sem privar-se de recursos indispensá­
veis à manutenção própria ou da fa­
'mília". 

A prova da miserabilidade é geral-

mente feita através de atestado for~ 
necido pela autoridade policial. 

N o julgamento do h. c. 46.706, re­
lator o ilustre Ministro ADAUTO Lúc!') 
CARIl'DSO, decidiu a 2.a Turma do STF, 
por unanimidade, que a miserabilidade 
"não carece de atestação quando re­
sulta com segurança de condição da 
vítima, no caso empregada doméstica 
em cidade do interior, not.()riamente in­
capaz de fazer face às despesas de 
ação privada". Decisão perfeita. (D. J., 
25/4/69, pág. 1.638). 

Corrupção de menor. Inexiste se o 
menor é pessoa já corrompida 

Concedeu a 2 .. a Turma do STF, o 
h. c. 43.496, relator o eminente Min. 
VICTOR NUNES LEAL, em caso de cor­
rupção de menor que se revelou ser 
pessoa já corrompida. Foi a denúncia 
oferecida em rumoroso inquérito reali­
zado no Rio de Janeiro}, envolvend'o 
artistas de televisão e diversas outras 
pessoas, acusadas da prática de atos 
libidinosos com menores. 

Em relação ao paciente ,estudante da 
Universidade Católica, a denúncia o 
acusava de ter dormido com menor de 
17 anos, vinda de São Paulo, que nos 
dias anteriores participara de tôda 
sorte de excessos sexuais com outros 
homens, no mesmo local. O impetrante 
instruiu o pedido com o depoimento da 
suposta vítima, com o qual se demons­
trava que em São Paulo não tinha do­
micílio certo, procurando sempre ho­
mens para ter onde dormir. 

O T. J. da Guanabara havia dene­
gado o pedido (h. c. 21.142, relator 
Des. MAURÍCIO EDUARDO RABELLO, in 
Rev. Juris.pr., 13/363), afirmando que 
nossa lei não distingue graus na cor­
rupção. 

Em seu voto, o Min. VICTOR NUNES 
LEAL realizou um confronto entre a 
denúncia e os elementos em que se 
apoiava (o que é perfeitamente lícito, 

"para que o poder de denunciar não 
degenere em'abusQ de pode~que recai 
no âmbito do ha.beas oorpus"), con­
cluindo: "É forçada, no caso, a teoria 
da corrupção gradativa, em se tratando 
de menor com quase dezoito anos, que 
já tivera a infelicidade de se prostituir, 
entregando·se por dinheiro a homens 
diversos". O Min. EVANDRO LINS E 

SILVA também reconheceu que a menor 
~'já tinha chegado a elevado grau de 
corrupção". Não é possível. a corrupção 
de menor já corrompida. Para o con­
ceito de pessoa já corrompida, cf. 
FRAGOSO, Lições, II, pág. 522. Ficou 
vencido o ilustre Min. OSWALDI() TRI­
GUEIRO, que afirmava não poder, em 
habeas corpus, examinar a prova ne­
cessária à concessão da ordem. (Re'IJ. 
Trim. Jurispr., 42/119). 

É evidente que não há corrupção de 
menores nos càsos de fornicatio sirn­
paex. (Cf. Rev. Trim. Jurispr., 33/110). 
Veja-se também a decisão proferida 
pela 2.a Turma do STF, no h. c. 43.417, 
relator Min. VILAS BOAS, D. J., de 
19/10/66, pág. 3.636. A corrupção de 
menores não pode ser considerada uma 
espécie de soldado de reserva nos cri­
mes contra os costumes, não sendo, 
como evidentemente não é, sucedâneo 
de outro crime sexual. Cf. HELENO 
C. FRAGOSO, Jurisprudência Criminal, 
n.o 93. 

N o voto do excelente Min. VICTOR 
NUNES está consignada uma advertên­
cia importante que julgamos oportuno 
reproduzir: "O processo a que se re­
fere êste habeas cOrpt!8 desvela uma 
parte dêsse grave problema social, que 
é a prostituição precoce. Sem ser pri­
vilégio do nosso país ou· do nosso 
tempo, êle apresenta dificuldades pe­
culiares nas atuais condições de vida 
das autoridades, que é de todo louvá­
vel em prevenir e reprimir o favoreci­
me~to ou a exploração do meretrício, 
nas grandes metrópoles. Mas o zêlo 
não pode incluir, indiscriminadamente, 
na etapa preparatória da corrupção de 
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:menores, atos isolados de simples com­
parsaria, que são moralmente condená­
veis, mas não punidos pela lei penal". 

A 2.a Câmara do T. J. da Guanabara, 
na Ap. Crim., 43.819, relator o ex-, 
eelente Des. OLAVO TOSTES FILHO, de­
darou que não se configura o crime 
<le corrupção de menor "se o acusado 
apenas acede ao congresso sexual com 
menor experimentada não se registran­
do nenhum ato ou palavra de alicia­
mento ou destruição do pudor da in­
<ligitada ofendida". Diz ainda o acór­
dão: "A tônica do dispositivo legal 

'está no verbo corromper e não na prá­
tica da libidinagem, de sorte que é ne­
cessário que se comprove que o agente 
tenha procedido de modo a minar a 
resistência da menor, vencer o seu pu­
dor, atrai-la ou despertar-lhe a con­
eupiscência, com palavras blandiciosas 
ou afagos libidinosos" (Rev. de Juri8-
prudência, 14/311). 

No h. c.' 44.566, considerou a 2.a 
Turma do STF a situação de homem 
casado que se desquitou, passando a 
viver maritalmente com a menor ha­
vendo três filhos dessa união. O pa­
ciente fôra condenado pelo juiz de pri­
meira instância, sendo denegado o h. c. 
que impetrou ao T. J. do Rio Grande 
do Sul. Em seu voto, afirmou o ex­
celente relator, Min. EVANDRO LINS E 

SILVA: "Na verdade, o que é corromper, 
senão perverter, degradar, desnaturar, 
torcer, moralmente, o espírito da jo­
vem? Isto é que é corrupção. Penso 
que o elemento subjetivo do crime, tal 
como está descrito na sentença, não se 
configurou. O tipo penal não é apenas 
a definição objetiva dada na lei; com­
preende também a parte subjetiva da 
ação do acusado. No caso,' a meu ver, 
não existe o crime de corrupção de 
menor. O paciente, ao possuir essa 
môça, tinha o propósito de com ela 
viver, como vive, maritalmente tendo 
dela três filhos". 

É evidente a mudança de costumes, 
em nossa época, em relação ao fato do 
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desvirginamento, que impõe a nosso 
ver uma visão distinta de alguns cri­
mes contra a liberdade sexual. Com a 
penetração e o brilho habituais, obser­
vou o Min. ALIO MAR BALEEIRO que é 
hoje diversa a condição da mulher que 
não é mais virgem: "Hoje, sabemos 
que ela assume uma profissão, tem 
vida própria e equilibrada, como em 
inúmeros países. A própria família não 
tem mais o preconceito de atirá-la à 
prostituição como uma vindita como 
meio de lavar a face. .. Hoje, ela tra­
balha, leva sua vida normal, inclusive 
tem sua vida afetiva. Pode não ser 
da igreja, mas não é em si mesmo uma 
vida condenável sob o ponto de vista 
dos costumes. A moral é condicionada 
ao tempo". (Rev. Trim. Juri8prudên­
cia, 44/271). 

Sedução. Idade da vítima 

Julgando o Rec. Extr. 61.083, re­
lator o ilustre Min. LUÍs' GALLOTTI, 
a 3. a Turma do STF considerava a 
questão da prova da idade da ofendi­
da nos crimes contra os costumes. Tra­
tava-se de revisão criminal e o acórdão 
recorrido afirmava: "O exame médico 
é o meio legal, seguro e aconselhado 
pela lei, pela doutrina e pela jurispru­
dência para a determinação da idade 
da ofendida nos crimes de sedução, 
quando a vítima não foi registrada ou 
é inoperante o seu registro de nasci­
mento". No caso, o registro de nasci­
mento foi realizado após o fato que se 
afirmava ser delituoso, mas a certidão 
debatismo indicava ter a vítima mais 
de 18 anos. 

A Turma, por unanimidade, deu pro­
vimento ao recurso, com inegável acêr­
to. O exame médico-legal de idade é 
sempre precário e aproximativo, não 
sendo possível nele basear a condena­
ção criminal, que exige sempre certeza. 
O STF já decidiu que o exame médico 
da vítima, na ausência de registro civil, 

'!Ião pode constituir prova de 
para autorizar a condenação 
Tri1n. Juri8prudência, 41/497). 

idade, 
(Rev. 

Diversa é a questão de saber se o 
:registro de nascimento posterior ao fato 
impede o recebimento da denúncia. A 
resposta aqui é, evidentemente, nega ti­
-va, e nesse sentido decidiu a 3.a Tur­
ma do STF no h. c. 44.047, relator o 
ilustre Min. HERMES LIMA, que fi­
cou, aliás, vencido. Como afirmou, com 
'exatidão o Min. EIJOY DA ROCHA, a 
.questão é de prova. Se o registro não 
tem validade, a prova da idade poderá 
ser suprida pelos meios regulares, como, 
,por exemplo, a certidão de batismo. 
"De nutro lado, acrescentou, chegaría­
mos à conclusão de que, não tendo sido 
registrado o nascimento da ofendida, 
,ainda que, na instrução, se pudesse 
'comprovar a menoridade, fôsse o caso 
de sedução, como aqui, ou fôsse o caso 
de estupro, não se caracterizaria o cri­
me". (Rev. Trim. Juri8pr. 44/76). 

Recepia«;ão dolosa do 
ceptação culposa 
Compatibilidade 

mediador e re­
do adquirente. 

Julgando a Ap. Crim. n.o 46.588, 
,a 2.8. Câmara Criminal do T. J. da 
Guanabara, relator o ilustre Des. Ro­
BER'l'O MEDEIRIOS, afirmou a compati­
bilidade entre a ação dolosa do media­
dor e a ação culposa do adquirente, na 
receptação. Na hipótese, um dos agen­
tes sabendo que a coisa era produto de 
<crime, influiu para que o outro a re­
cebesse, havendo grande desproporção 
de valores. Seguiu-se, assim, a orien­
tação da doutrina (HUNGRIA, Comen­
tário8, voI. VII, pág. 297; MAGALHÃES 
N'ORONHA, CrimJel8 contra o Pafrimônio, 
'2.a Parte, pág. 434). Não há, em tal 
caso, concurso de agentes, pois o con­
curso é incabivel entre ação dolosa e 
ação culposa, mas dois crimes autôno­
mos, praticados por cada um dos agen­
tes (Rev. JUri8pr., 14/32:3). Essa de-

clsao é tanto mais correta quanto no 
art. 180 Cód. P~nal, há j;ipo misto 
cumula-tiva e não alternativo. Cf. HE­
LENO C. FRAGOSO, Conduta Punível, 
1961, págs. 137 e 2'05 e a bibliografia 
ali citada. 

Receptação 

No h.c. 43.758, a 2.11. Turma do STF, 
relator o ilustre Min. ALIüMAR BA­
LEEIRIO, decidiu que não pode prevale­
cer condenação pelo crime previsto no 
art. 180 do Código Penal caput, se não 
estabelece a denúncia as razões de con­
vicção acerca do conhecimento concre­
to do crime pelo comprador. A recep­
tação dolosa exige dolo direto e não 
pode ser praticada com dolo eventual. 
O receptador deve saber que a coisa 
que recebe, adquire ou ocuIta é pro­
duto de crime, não bastando a dúvida, 
com a aceitação do risco. 

Entendeu o STF que o crime seria 
o do art. 180 I§ 1.° Cod. Penal, sendo 
culposa a receptação. Como tal crime 
estaria prescrito, foi a ordem conce­
dida. Há precedentes a justificar êsse 
procedimento. Decisão unânime. (Rev. 
Trim. Jurispr., 41/536). 

No h. c. 44.070, da La Turma, rela­
tor o eminente Min. ADAUTO CAR­
DOSO, reafirmou o Tribunal que a re­
ceptação dolosa só se configura "quan­
do indubitável a prova de que o recep­
tador sabia que a coisa adquirida, re­
cebida ou ocultada era produto de cri­
me". A decisão foi, igualmente, unâ­
nime. (Rev. Tn'm. Juri8pr., 41/545). 

Quanto ao dolo no crime de recep­
tação, convém acrescentar alguns da­
dos. Para que tal crime se configure, 
em nosso direito, é necessário que o 
agente tenha conhecimento inequívoca 
de que a coisa adquirida, ocultada ou 
recebida é produto de crime. Ao con­
trário do que sucede na generalidade 
dos casos, o crime previsto no art~ 180 
Cnd. Peno não pode ser praticado com 
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dolo eventual, representado, como diz 
MANZINI, por uma situação de dúvi­
da. Isso resulta da própria descrição 
da conduta típica: "Adquirir, receber 
ou ocultar, em proveito próprio ou 
alheio, coisa que sabe> ser 1Jroduto de 
crime" . 

Porisso mesmo, a doutrina e a juris­
prudência afirmam, invariàvelmente. 
ser necessária a certeza da origem cri­
minosa do objeto material da ação, o 
que ocorre mesmo perante legislações 
que não se referem ao aspecto subje­
tivo do comportamento na própria de­
finição do delito. 

Assim, SEBASTIAN SOLEoR, o maior 
penalista da América, em seu notável 
tratado (Derecho Penal Argentino, 
voI. V, 1963, pág. 247), ensina que o 
crime "não consiste em comprar de 
má fé, senão em perturbar a ação da 
justiça, e uma figura dêsse tipo requer 
necessàriamente a certeza acerca da 
procedência delituosa da coisa adqui­
rida" . 

MANZINI (Trattato, vol. IX, pág. 
897), perante o direito italiano adver­
te: "N on basta il semplice dubbio, an­
corche esso .9quivalga evidentemernte> 
alla scienza (alternla,tiva) della prove­
nienza delittuosa. L'art, 648, infatti, 
le,sige la certezza". 

No mesmo sentido, DE MARS!OJ 
(Delitti contro iI patrimonio, 1951, pág. 
22'4): "Ed anche qui iI dolo Dome cos­
cienza (11.0l 1nomento rapresentativo) 
,del valore deU'atto si riaffer'YYlJl(" essen­
do necessario ch!., l'agente non s010 ope­
ri BU cose effettivam'ente prov,9nienti 
da delitto, ma abbia la certeza di' tala 
provenienza". / 

Finalmente. nosso grande mestre 
HUNGRIA (Comentários, vol. VIi, 
pág. 299), é decisivo: "É preciso que 
hajP, certe?r'XJ da proveniência crimino­
sa da coisa. Se o agente procede na 
dúvida, o que se apresenta é a recep­
taciío culpof'a. Esta será reconhecida 
ai.uda auando o agente proceda com 
,dolo eventual. O texto do art. 180 é 
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iniludível: não basta que o agente te-, 
nha razões para ~,Jsconfiar da origem. 
criminosa da coisa, pois cumpre que: 
saibfJJ tratar-se de produto de crime. 
É imprescindível o dolo direto, isto é,. 
o conhecimento positivo de que se está. 
mantendo a situação ilícita decorrente· 
de um crime anterior". 

A jurisprudência também exige, inva­
ri,àvelmente, a certeza: "Desclassifica-· 
se o delito para receptação culposa, se 
não há prova de que o réu tinha certeza. 
da proveniência criminosa da coisa" 
(Rev, For., 158/415). "Sem a certeza, 
de que o agente sabia ser produto de 
crime a coisa comprada, não se con­
figura a receptação dolosa" (Rev. For. 
180/348). "Para que se configure a, 
receptação dolosa, imprescindível é que 
haja a certeza da proveniência crimino­
sa da coisa; se o agente procede na dú­
vida, . o que se apresenta é a recepta­
ção culposa, que será também reconhe­
cida quando o agente procede com dolo> 
eventual" (Rev. For., 192/382). "Se 
os autos não ministram elementos se­
guros de que o acusado ~inha a çerteza, 
sabia da procedência criminosa do ob­
jeto adquiri,tio, não há cogitar-se do> 
delito de receptação dolosa" (Rev. For., 
185/341). "Não há receptação dolosa 
senão quando se apura que o agente 
sabia C01n certeza que a coisa receptada 
era produto de crime" (Rev _ For., 
941146). "Sem cer~:'jza de que o recep­
tador sabia ser a coisa receptada () 
produto de um crime, não há recepta­
ção dolosa; se apenas devia êle pre­
sumir esta circunstância, o crime é 
de receptação culposa" (Rev. Tribs. 
142/701). 

O elemento "certeza" aparece, nas 
decisões que invocamos, com um duplo 
aspecto. Exige-se, por parte do agen­
te, certeza de que a coisa é produto de 
crime, e, por outro lado, exige-se, por 
parte do julgador, certeza de que () 
agente sabia da proveniência delituosa, 
ou seja, certeza sôbre a certeza. 

Ê::sse último aspecto nada tem de pc-

-culiar ao crime de receptação, pois. é 
.essencial a tôda condenação. Como di­
.zia JEAN PATARIN (Le particula .. 
risme de la theorie des preuves en droit 
Jjénal, no volume Quelques asp'6cts de 
l'autonomie du droit pénal, Paris, 1956, 
'pág. 57): "La rech.9rche d'unle certitu­
-de parfaite se révele une exigence par­
ticuliM'ement impérieuse du droit pe­

·nal". 

,Cheque sem fundos. Tolerância do 
credor 

A tolerância do credor, concordando 
,em aguardar certo prazo para apre­
,sentação do cheque ·que lhe foi dado 
como pagamento à vista é indiferente, 
::pois ocorre após a consumação do de­
lito. NEsse sentido decidiu, com exa­
tidão, a 1.a Turma do TSF, no h. c. 
-43.823, relator o eminente Min. EVAN­
DRO LrNS E SILVA, por unanimidade 
'(Rev. Trim. Jurispr., 411757). 

'Cheque em garantia de dívida. ónus 

da prova I ! 
Compete ao emitente provar que o 

cheque foi dado em garantia de dívida, 
.quando sua aparência é formalmente 
incensurável. 

A 2.a Câmara do T.J. da Guana­
bara, na Ap. Crim. 46.107, relator o 
'ilustre Des. ROBERTO MEDEIROS, por 
unanimidade decidiu que "quem pre­
tende que cbeque de sua emissão, 
'ou de terceiro, não é o que a lei diz 
'que êle é, isto é, ordem de pagamento 
-à vista, mas promessa de pagamen­
to, ou garantia de dívida, deve pro­
-vá-lo cumprldamente". (Rev. Jurispr., 
14/318). 

;Cheque sem fundos. Não há identida­
-ue juridica entre endõsso e emissão 

No h. c. 21.242, afirmou a Z.a Câ­
'fInara CrimIna1 do T.J. da Guanabara, 

sendo relator o ilustre Des .. ROBER­
TO MEDEIROS, que - não há~dentida­
de jurídica entre emissão e endôsso de 
chE.que, de tal modo que não é possí­
vel incluir a ação de endossar no tipo 
do art. 171 § 2.0 , VI Cód. Penal. Na 
hipótese, o cheque sem fundos fôra 
emitido por determinada pessoa e de­
positado em conta de outra, que o en­
dossou. 

Não obstante as opiniões em contrá­
rio de NELSON HUNGRIA, BENTO DE 
FARIA e MAGALHÃES NORONHA, enten­
deu a Câmara que "não há equiparar 
para efeitos penais emissão de cheque 
sem fundos e endôsso de cheque sem 
fundos", sem recurso à analogia. N es­
se sentido é, aliás, a lição de SOLER 
(Der. pen., V, pág. 427) e ALBERTO 
S. MILLAN (El cheque, 1958, pág. 135). 

Parece-nos correta a orientação do 
Tribunal. O que existe nesses casos é 
geralmente co-autoria, sempre que o 
endôsso seja realizado quando o cheque 
é lançado em circulação, ou seja, antes 
do momento consumativo do crime. 
(Rev. Jurispr., 16/351). Não se ex­
clui, por outro lado, que a utilização 
fraudulenta do cheque sem fundos, por 
meio do endôsso, possa constituir um 
estelionato em seu tipo fundamental 
(art. 171 caput). 

Cheque sem fundos. Competência 

Considerando o crime de emissão de 
cheque sem suficiente provisã0 de fun­
dos mat.9rial, entende o STF, em juris­
prudência pacífica, que o momento con­
sumativo do delito, é aquêle em que o 
cheque é apresentado, verificando-se a 
inexistência de fundos. 

Em conseqüência, a competência de­
termina-se pelo domicílio do banco sa­
cado. Assim voltou a decidir o Tribu­
nal por sua 1.a Turma, no Conflito 
de 'Jurisdição n.o 3.957, relator o ilus­
tre Min. VICTOR NUNES LEAL, sem di­
vergência (Rev. Trim. Jurisprudência. 
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42/414). Mesma decisão foi dada no 
Confl. Jurisd. 3934, relator o ilustre 
Min. DJACI FALCÃ'O, por unanimidade 
(Rev. Trim. Jurispr., 43/645). 

A 2.a Câmara Criminal do T.J. da 
Guanabara, no Rec. Crim. 6.443, de­
cidiu que o crime se consuma "na oca­
sião em que o sacador entrega o che­
que ao tomador, com o engano e o pre­
juízo dêste, embora só ulteriormente 
se torne conhecida a fraude". 1l:sse é 
o entendimento correto, como temos re­
petidamente afirmado. Foi relator o 
ilustre Des. ROBERTO MEDEIRiOS. (Rev. 
Jurispr., 17/416). 

Cheque sem fundos. 
vantagem ilícita 

Exigência de 
( 

A 2." Turma, por unanimidade, con­
cedeu a ordem impetrada no h. c. 
43.767, num caso em que o paciente 
fôra condenado por emissão de cheque 
sem fundos, que posteriormente havia 
sido pago. O v. acórdão não revela o 
montante do cheque, nem em que fase 
ocorreu o pagamento. O eminente mes­
tre Min. HAHNEMANN GUIMARÃES, em 
seu voto, no entanto, afirmou: "Dou 
provimento ao recurso, para conceder a 
ordem pedida, visto como ,o paciente não 
auferiu vantagem ilícita com a emis­
são do cheque, que foi pago". O cheque 
sem fundos é, assim, integralmente vin­
culado ao estelionato, em circunstância's 
privilegiadas, aliás, pois se exclui inclu.· 
sive a punibilidade da tentativa. A de­
cisão foi unânime. Todavia, ao que 
parecE', as circunstâncias especiais do 
caso concreto explicam a decisão, pois 
no h. c. 43.644, da mesma turma, rela­
tor o Min .HAHNEMANN GUIMARÃES, a 
ordem foi denegada, num caso em que 
o pagamento do cheque se fêz 3 anos 
após a sua emissão e 1 ano e 4 mêses 
apóR a denúncia, com a afirmação cor­
retíssima e irrecusável de que a repa­
racão do dano não exclui a punibili­
dade (Rev. Trim. Jurispr., 40/327 
e 532). 
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No h. c. 43.625, da 1.a Turma, re­
lator o lustre Min. EVANDRO LIN,s, 
E SILVA, concedeu-se a ordem em 
caso de pagamento, não estando tam­
bém esclarecida a fase em que tal pa­
gamento se realizou, considerando o re­
duzido valor (menos de cinco cruzei­
ros novos). Em seu voto o relator con­
cedeu a ordem por ausência de justa 
causa, "como temos reconhecido em ca­
sos análogos de cheques de reduzido 
valor, e que tenham sido pagos ao cre­
dor". (Rev. Trim. Jurisvpr. 40/32). 
O mesmo fundamento prevaleceu no 
h. c. 43.570, igualmente decidido por 
unanimidade pela mesma turma, sendo 
relator o mesmo Min. EVANDRO LINS. 
Tratava-se de um cheque de sete e meilJ 
cruzeiros novos. N essa oportunidade o 
eminente juiz fêz as considerações que 
julgamos útil transcrever: 

"N a verdade o cheque se tem desvir­
tuado de sua finalidade, em grande nú­
mero de operações. Daí a tendên­
cia em receber com reservas as acusa­
ções de crime de fraude no pagamen­
to por meio dêsse título. Em livro re­
cente, CASAMAY'OR, juiz da Côrte da 
Cassação de Paris, assinala como os 
cheques sem provisão de fundos con­
gestionam os serviços da Justiça cri­
minal, no mundo contemporâneo. E in­
forma que, no Japão, "aquele que emi­
te um cheque em fundos se vê simples­
mente privado de seu talão e proibido 
de abertura de conta em banco" (La 
justice, l'homrme et [,a, liberté, 1964, p. 
207/8). Vê-se a tendência de retirar 
do Código Penal tal infração, para fa­
zê-la sofrer sanções de natureza admi­
nistrativa. Razões de ordem prática, 
entre outras, aconselham essa solução, 
inclusive para aliviar os cartórios cri­
minais de uma infinidade de processos 
dessa natureza. Há estatísticas alar'­
mantes. que indicam ser vultosÍssimat 
a auantidade de inquéritos e ações pe-

. nai~ por tal crime, sem que a justiça; 
disponha de meios e recursos para poei­
rar, em tempo razoável, os casos de 

efetiva fraude em que o beneficiário 
do cheque o recebeu como garantia de 
dívida". (Rev. Trim. Jurispr. 40/474). 

Se algumas dessas considerações são 
admissíveis de 1e.g,9 ferenda, é difícil, 
a nosso ver, data venia., conciliá-las 
com nosso direito positivo. Cf. sôbre 
o assunto, em posição crítica, HELENO 
C. FRAGOSO, Jurisprudência Criminal, 
n. OS 74 e 76. 

Referindo-se ao pagamento feito pelo 
banco sacado, em confiança, no h. c. 
43.693, da 1.a Turma, relator o Min. 
EVANDRIO LINS E SILVA, por una­
nimidade afirmou-se que em tal hipó­
tese há crime e não tentativa impossí­
vel, pois a hipótese é de fraude. Como 
se sabe essa é uma das questões con­
trovertidas em nosso direito, em maté­
ria de cheque. Aqui, porém, cogitava­
se de pagamento feito em cheque de­
positado para compensação em outro 
banco, sendo pago antes da compen­
sação, em confiança. Não pode haver 
dúvida quanto à existência de crime. 
(Rev. Trim. Juris'[Jr. 40/323). 

No julgamento do h.c. 43.598, rela­
tor o Sr. Min. PRADO KELLY, deci­
diu por unanimidade a 3.a. Turma que 
.o pagamento do valor do cheque (no 
caso, Cr$ 187,00), antes do oferecimen­
to da denúncia, desautoriza a condena­
ção por crime previsto no art. 171 § 
2.0 n.o VI Cod Penal. (Rev. Trim. 
Jurispr., 41/754). No mesmo sentido 
decidiu a 3.a Turma') no h.c. 43.701, 
relator o Sr. Min. GONÇALVES DE OLI­
VEIRA, por unanimidade (Rev. Trim. 
Jurispr .. 411756), bem como a 2.a Tur­
ma, no h. c. 44.274, relator o eminente 

. Min. HAHNEMANN GUIMARÃES (Rev. 
Tri'Yit. Jurispr., 42/188). 

No h.c. 44.170, julgado pelo Tri­
bunal Pleno, sendo relator o ilustre 
Min. ADAUTO CARDOSO, foi a ordem 
concedida, contra o voto do Min. ELOY 
DA ROCHA, porque o cheque (cujo mon­
tante não foi. mencionado) foi pago 
antes da denúncia (Rev. Trim. Jurispr., 
42/528). Veja-se também o h.c. 44.182 

(Tribunal Pleno), em que o cheque de: 
Cr$ 370,75 foi pago' arntes Q.a denúncia. 
A ordem foi concedida (cohtra os vo­
tos dos Ministros Ewy DA ROCHA e 
VICTOR NUNES LEAL), afirmando-se na 
ementa que na hipótese MO estava ca­
raof)terizada a frauáJe. Isso significa 
que a fraude depende do pagamento 
posterior, o que nos parece, data venia" 
inadmissível (Rev. Trim. Jurispr.~ 

43/29). 
O STF como se vê, tem atribuido 

ao pagam'ento o efeito de extinguir a. 
punibilidade, de forma bastante impre­
cisa. Dir-se-ia que o abandono dos prin-, 
cípios jurídicos que regem a matéria 
conduziu à incerteza e à insegurança. 

Em vários acórdã>os não encontra­
mos referência nem ao valor do che­
que nem ao tempo em que .o pagamento, 
se efetuou. Pensamos, no entanto, que­
a doutrina dominante pode ser assim 
sintetizada: o pagamento do chequey 

qualquer que seja o seu valor, antes da 
denúncia, extingue a punibilidade. Se 
.o pagamento for efetuado depois da 
denúncia só se extinguirá a punibili­
dade, se' se tratar de cheque "de ín­
fimo valor". De ínfimo valor, têm sido­
considerados cheques que não ultrapas­
sam a Cr$ 10,00. 

Um bom exemplo dessa orientação 
encontramos no h.c. 43.899, decidido 
por unanimidade pela 1.a Turma, re­
lator o ilustre Min. VICTOR NUNES' 
LEAL (Rev. Trim. Jurispr, 42/662). 
Tratava-se de um cheque de Cr$ 200,00, 
pago após a denúncia. A ordem foi de-o 
negada, afirmando o ilustre relator que­
"o resgate do cheque após o início da 
ação penal, embora antes da sentença, 
não poderia ter o efeito de extinguir 
a punibilidade". 

O TFR, por maioria, no h.c. 1.539, 
em que foi relator o eminente Min. 
ANTÔNI'O NEDER, afirmou corretamente 
aue o crime prevista no art. 171, § 2.0-
~.o VI, é formal. Dissentiu apenas o 
ilustre Min. AMARlÍLIO BEN J A MIN. As­
sinalou o relator que "perante nossO' 
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Código, o interêsse imediatamente pro­
tegido não é a segurança patrimonial 
.do tomador ,mas a confiança no cheque 
como ordem de pagamento" (TFR 
,Jurispr., 14/116). 

Já tivemos ocasião de criticar a dou­
trina do STF em matéria de cheque, a 
quàl, data venia nos parece insusten­
tável. Ela equivale a transferir o mo­
mento consumativo do crime para a de­
núncia, e assim mesmo se o cheque não 
for de ínfimo valor. O que estamos 
vendo é a polícia transformar-se em 
instrumento de coação para a cobrança 
,de cheques. 

:Prescrição. Contagem de prazo 

A natureza da prescrição determina 
,o critério para a contagem do prazo, 
,que é diverso, considerando-se o que 
dispõe o Cod. Penal (art. 8) e o Cód. 
Proc. Penal (art. 798 :§ 1.0). No h. c. 
43.608, a 1.,a Turma, por unanimidade, 
relator o Min. OSWALDO TRIGUEIRI'il, 
decidiu que a contagem se deve fa­
~zer incluindo o dia do início, vale dizer, 
:pelo critério do Código PenaL (Rie!/). 
Trim. Jurispr., 40/114). O TFR tam­
bém já decidiu que no prazo se inclui 
-o dia do começo (H. C. n.o 1.512.) e o 
T .J. da Guanabara já se pronunciou no 
.sentido de que a prescrição é de direi­
to substantivo (Rev. Jurispr., 12'/155), 
,embora entendesse, em outra oportuni­
dade, que, no caso de perempção, a con­
tagem se faz pelo cód. Proc. Penal 
(Rev. Jurispr. 11/318). 

Julgamos que a respeito da prescri­
,ção, deve prevalecer a teoria mista, que 
reconhece o seu caráter material e pro­
cessual (HELENO C. FRAGOSO, Jurispru­
.dncia Criminal, n.o 42'), devendo a con­
-tagem fazer-se pelo Código Penal. 

A prescrição começa a correr da data 
do recebimento da de>núncia, e não do 
.dia em que foi apresentada. Assim de­
-cidiu o STF, por sua Lia Turma, rela-
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tor o ilustre Min. LAFAYETTE DE AN­
DRADA, no h.c. 43.169. Decisão unâ­
nime. Antes de recebida a denúncia 
não produz seus efeitos jurídicos (Rev, 
Trim. Jurispr., 41/530). 

Crime comissivo por omlssao. Exige 
o dever jurídico de impedir o re­
sultado 

A 2.a Câmara do Tribunal de Alçada 
da Guanabara, na Ap. Crim. 2.085, 
relator o ilustre juiz WELLINTON PI­
MENTEL, por unanimidade, decidiu que 
os crimes comissivos por omissão exi­
gem sempre a ocorrência de dever ju­
rídico de impedir o resultado. 

Na hipótese, tratava-se do crime de 
des'abamento culposo (art. 256 Cód. 
Penal), atribuído à omissão do apelan­
te. Afirmava-se ser êste responsável 
pelo imóvel, que ruiu, matando duas 
pessoas e ferindo outras. Não era o 
apelante proprietário do imóvel, que 
efetivamente não utilizava. O prédio 
havia sido alugado, há muitos anos, a 
firma de engenharia pertencente ao fa­
lecido pai do réu. A emprêsa do ape­
lante pagava a um vigia, que era an­
tigo empregado da locatária original. 

Essa decisão nos dá oportunidade 
para algumas observações de interêsse. 

O crime previsto no art. 256 Cód. 
penal não exige tenha o agente qual­
quer qualidade ou condição pessoal: 
pode ser praticado por qualquer pes­
soa. Trata-se de crime comissivo, que 
poderia ser cometido por qualquer pes­
soa que, através de um comportamento 
ativo, causasse desmoronamento. 

Como todo crime comissivo, êste tam­
bém pode ser praticado 'Por omissão, 
constituindo um crime comissivo por 
omisslão. 

A Dogmática Jurídico Penal tem sus­
citado questões difíceis e altamente con­
trovertidas, no que concerne a tal ca­
tegoria de delitos, seja pelas dúvidas a 
que dá lugar a causalidade da omissão, 

seja pela identificação do dever jurí­
dico de atuar. 

É fóra de dúvida, porém, que tais 
.crimes não se configuram sem que o 
agente tenha o dever jurídico de impe­
dir o resultado. Não há omissão sem 
transgressão de dever jurídico de atuar. 
A omissão não é simples não fazer, 
mas não fazer ,algo que o agente podia 
e devia realizar. Como nos crimes co­
missivos por omissão se exige, para a 
<configuração do delito, a superveniên­
da de um resultado, o dever jurídico 
de atuar é aqui um dever jurídico de 
i1'npedir o resultado. O que dá vida ao 
ilícito é o fato de o agente não evitar 
'Ü acontecimento que tinha o dever de 
impedir. 

Porisso, a doutrina tradicional afir­
ma que os crimes comissivos por omis­
são apresentam antijuridicidade espe­
daI, consistente na violação de um de­
ver jurídico de agir. 

Já GARRARA (Programma, § 30) di­
zia que os crimes de pura inação não 
podem ser concebidos senão nos casos 
em que alguém tenha direito exigível à 
açtio omitida. VON WEBER (Grun­
dris8 des Strafrechts, 1949, pág. 58) 
sustenta que é pressupos'to da omissão 
'que haja um dever jurídico de agir, 
-afirmando que as proibições se dirigem 
'a qualquer um, mas as ordens, só a 
um restrito número de pessoas. Daí 
conclui HOPNER (Z~w Lehre vom Un­
t.9rlassungsdelikte, 1916, pág. 115) que 
a omissão só pode ser equiparada à 
ação se for preliminarmente estabele­
cida a sua antijuridicidade, ensinando 
'SCHO.NKE"SCHRODER, em seus precio­
sos comentários ao Código Penal ale­
mão, que tipicamente a omissão só pode 
corresponder à ação quando existe uma 
especial relação de dever (Pflichtver­
hiiltnis) , por fôrça da qual o agente é 
chamado a afastar o resultado típico, 
'através de fôrças que se lhe oponham. 

Em tais crimes, o agente surge como 
garantidlor da não superveniência do 
resultado. É de mister que o agente 

tenha a:ssumido ou -que lhe tenha sido 
imposta a função de garantia da não 
superveniência do resultado I típico. Não 
basta um dever quem vis ex populo. 
Essa visão dogmática dos crimes comis­
sivos por omissão é corrente hoje na 
doutrina. Cf. MAURACH, D'eutschel5 
Strafreoht, 1957, pág. 239; WELZEL, 
Deutsch.9s Strafr1e.cht, 1962, pág. 184; 
SCHONKE - SCHRODER, Strafgesetzbuch 
K01wrroonta,r, 1962, pág. 27; ANTOLISEI, 
Manuale de Diritto Penal e, 1963, pá­
gina 180; BETTIOL, Diritto penale, 
1966, pág. 218; ANíBAL BRUNO, Direito 
Penal, vol .1, pág. 307 (edição' de 1956), 

Afirma-se assim, a exigência de de­
ver jurídic; de. atuar, como elemento 
essencial dos crimes comissivos por 
omissão. 

Nosso Código Penal vigente é omis­
so, em relação às fontes do dever jurí­
dico de atuar necessário aos crimes co­
missivos por omissão. Alguns códigos 
limitam-se a deixar assentada a exigên­
cia de um dever jurídico de imrpl3dir () 
r.9sultado. É o caso do Código italiano 
(a:rt . 40): "Non impedire un evento, 
che si ha l'obbligo di i1npedire, equivale 
a cagionarlo". No mesmo sentido o Có­
digo grego, de 1950 (art. 13): "Quan­
do a lei exige, para fundamentar um 
fato punível determinado resultado, o 
não impedi~ento do resultado equipa­
ra-se à causação do mesmo, se o acusa­
do omite especial dever jurídico de evi­
tá-lo". Assim também o Código iugos­
lavo, de 1951 (art. 22'). 

A doutrina supre a deficiêncil". da le­
gislação estabelécendo, desde FEUER­
BACH que êsse dever jurídico pode 
emau'ar da lei, do contrato ou de ati­
vida de anterior do próprio agente, cau­
sadora do perigo. 

Os projetos de lei mais recentes pro­
curam estabelecer claramente tais pres­
supostos dos crimes omissiv~s impró­
prios. O projeto Nelson HungrIa, no art. 
14 ,§ 1.0 dispunha: "A omissão é rele­
vante como causa quando quem omite 
devia e podia agir para evitar o resul-
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tado, decorrente êsse dever seja da lei, 
seja de relação contratual ou de peri­
gosa situação de fato criada pelo pró­
prio omitente, ainda sem culpa." O tex­
to definitivo apresenta redação supe­
rior. 

Os anteprojetos Soler (art. 10) e 
Eduardo Correia (art. 7 '§ 1.0) segui­
ram a mesma orientação. 

São três, portanto, as fontes do de­
ver jurídico de impedir o resultado: a 
lei, o contrato e a precedente atividade 
,criadora do perigo. 

A mãe que deixa de alimentar o pró­
prio filho pequeno, que vem a morrer, 
responde por homicídio porque a lei 
(Cód. Civil, art. 231) impõe aos pais 

o dever de sustento, guarda a educa­
ção dos filhos. Pessoa estranha prati­
caria apenas o crime de omissão de so­
corro. 

A segunda fonte do dever de, atuar 
é o contrato. Neste caso, o dever de 
atuar e a posição de garantidor surgem 
de obrigação contratual, quando o agen­
te é obrigado pelos riscos decorrentes. 
]jj o caso da enfermeira contratada 
para velar pelo doente; do professor 
que se compromete pelo pupilo; do lo­
catário em relação ao imóvel, etc. Cf. 
ANÍBAL BRUNO, ob. cit., vol. I, pág. 305. 

Finalmente, o dever de agir que pode 
dar lugar aos crimes comissivos por 
omissão existe também quando o pró­
prio agente provoca a situação perigo­
sa. Quem cria o perigo de dano tem 
obrigação jurídica de afastá-lo. Porisso 
se afirma que o dever de agir nesses 
casos é tácito e resulta do sistema. 

Quem põe fogo a um depósito tem o 
dever jurídico de socorrer os que nele 
se encontram. 

]jj claro que a culpabilidade exige que 
o agente tenha consciência da sua po­
sição de garantidor (cf. WELZEL, ob. 
cit., pág. 191; MAURAC'H, ob. cit., 
pág. 245). No exemplo da mãe que 
omite alimento ao filho, é indispensá~ 
vel que ela tenha conhecimento de sua 
condição de mãe. No caso do contra-
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to, é indispensável que o agente saiba 
que é parte obrigada, etc. 

No caso submetido a julgamento, po­
de-se observar que o locatário não tem 
o dever jurídico de zelar pela solidez 
do imóvel, se o contrato não o obriga 
nesse sentido. ]jj que o Código Civil 
dispõe, em seu artigo 1206: "Incumbi­
rão ao locador, salvo cláusula expressa 
em contrário, tôdas as reparações, de 
que o prédio necessitar. § único. O lo­
catário é obrigado a fazer pOr sua con­
ta no prédio as pequenas reparações de 
estragos que não provenham natural­
mente do tompo ou do uso". 

Atribui a lei civil ao locatário a obri­
gação de restituir a coisa finda a lo­
cação, no estado em que a ;ecebeu, "sal­
vas as deterioriações naturais ào uso 
regular" (art. 1192 n.o IV Código Ci­
vil) . 

Nã? tem, portanto, o locatário dever 
juríd1co de zelar pela solidez do imóvel. 

Tal dever a lei atribui ao locador. 
Êle poderá ser estabelecido em contrato, 
o que' não era o caso, pois a locação 
não tinha contrato escrito. 

Não é possível, em conseqüência, que 
o acusado tivesse praticado um crime 
comissivo por omissão, com referência 
ao desmoronamento, porque não lhe ca­
bia nenhum dever jurídico de impedir 
o 'i1@sultado. Nem lei, nem contrato lhe 
impunham tal dever. Não foi êle que, 
através de sua ação, causou a instabi­
lidade do muro. Essa argumentação da 
defesa foi acolhida pelo Tribunal. 

Crime contra a honra. Interpelação 
judicial 

O T. A. da Guanabara, por sua 
La. Câmara Criminal, no Rec. Crim. 
n.o 140, relator o ilustre juiz FABIANO 
DE BARRlOS FRANOO, negou provimento 
por maioria a recurso interposto con­
tra o despacho de juiz que indeferiu 
interpelação relativa a ofensa relacio­
nada com adultério atribuído por uma 

das partes à outra em processo judi­
cial. Entendera o juiz que siinples 
imputação de adultério, sem maiores 
esclarecimentos, constituía apenas in­
júria, Estando coberta pela imunidade 
judiciária prevista pelo art. 142 CP, 
n.O I, sendo portanto, incabível a inter­
pelação. 

Ficou vencido o excelente juiz EPA­
MINIONDAS PONTES, que, preliminarmen­
te, entendia não ser possível ao juiz 
pronunciar-se sôbre a interpelação, jul­
gando as explicações dadas satisfató­
rias, ou não. Invocou em seu apoio a 
autoridade de NÉLSON HUNGRIA (Co­
mentários, vol. VI, n.o 143, in fir>.e). 
A nós também parece irrecusável que 
a apreciação sôbre as explicações dadas 
compete ao juiz da ação penal, sob pena 
de prejulgamento. Feita a interpela­
ção, o juiz deve mandar entregar os 
autos ao requerente, sem se p'l'onunciar 
sôbre .as explicações dadas. 

O voto vencido (que aprovamos in­
tegralmente) examina com rara preci­
são a segunda parte da matéria em 
jUl!Samento. Não seria possível negar 
a mterpelação sob fundamento de que 
havia apenas injúria: "Não houve 
propriamente, na petição de interpela~ 
ção u~a acusação de calúnia .. O que 
está na petição é que havia uma in­
sinuação do crime de adultério que se­
ria praticado habitualmente pelo inter­
pelante no apartamento que era objeto 
de uma ação de despejo. Ora se o in­
terpelante já se julgasse di;etamente 
caluniado, não teria porque interpelar. 
Se requereu a interpelação, foi porque 
se viu atingido por grave acusação de 
adultério mas de modo impreciso. Ca­
bia fôsse espancada a imprecisão com 
a resposta concreta esclarecendo quan­
do e com quem o interpelante prati­
cara adultério; ou com a resposta re­
conhecendo tratar-se de acusação le­
viana, interesseira, visando a levar o 
juiz do despejo a ter o interpelante 
como pessoa inidônea, fraudadora do 

objeto da locação rescindenda e nada 
mais. N <> ca30; hOUVe insinuação de 
adultério, parecendo terem sido omiti­
dos detalhes conhecidos. Cabia a inter­
pelação para que fôssem revelados os 
detalhes insinuados ou para que hou­
vesse o necessário recuo" (Diário da, 
JustÍ<}a, GB, 20-7-79, pág. 345). 

No Código Penal vigente, a imunida­
de judiciária em caso de injúria ou 
difamação é absoluta, e será inepta á 
interpelação quando se tratar de fato 
que não possa, de forma alguma, cons­
tituir calúnia. No caso em julgamen­
to, havia a atribuição de um delito, 
sem maiores detalhes, podendo surgir 
da interpelação a ofensa punível. 

Injustificável é, aliás, a exigência de 
imputação detalhada de fato delituoso 
para configurar a calúnia. Pode o 
agente atribuir à pe'ssoa ofendida a 
prática de um crime, omitindo circuns­
tâncias que não excluam a clara refe­
rência a um fato concreto. A orienta­
ção em sentido contrário de vários tri­
bunais é positivamente incorreta, con­
trastando com a finalidade da lei. Ve­
ja-se a certeira lição de HUNGRIA (Co­
mentários, vol. VI, n.o 127). O Código 
Penal argentino, com a reforma intro­
duzida pela Lei n.o 17.567, em seu ar­
tigo 10.9 (seguindo o Projeto SOLER, 
art. 146), pune como calúnia a falsa 
imputação da prática de crime doloso, 
"ou de uma conduta criminosa dolosa, 
ainda que indeterminada", visando com 
isso evitar as dúvidas introduzidas pela 
jurisprudência dos tribunais. 

De notar que no nôvo Código Penal 
a injúria ou a difamação irrogadas em 
juízo não serão puníveis, s.alvo quando 
ineq1tívoca a, in<f1enÇlÚo de ofender" (ar­
tigo 149). Introduziu-se assim uma 
restrição à imunidade judiciária total­
mente injustificável. Diante disso, a 
interpelação será sempre cabível, em 
caso de ofensa equívoca, qualquer que 
seja, pois a culpabilidade somente será 
examinada no curso da ação penal. 
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Estagiário junto à Defensoria Públi­
oCa e funcionamento no sumário de 
'Culpa 

Decidiu unânimemente a 3.a Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Guanabara, no julgamento 
da apelação n.o 52.997, que "o esta­
giário da Defensoria Pública está ex­
pressamente autorizado por lei a fun­
cionar "na tomada de depoimentos pes­
:soais", "inquisições e acareações de 
testemunhas" (Provimento n.O 25, de 
4/6/66, do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, art. 4.0 , 

letra b)". 
Data venia do v. acórdão, é precisa­

mente texto expresso de lei - da Lei 
n.o 4.215 - que proíbe ao estagiário 
'a prática de tais atos, quando os con­
'sidera privativo's dos advogados, como 
fatos de defesa que inegàvelmente são. 
'Ü provimento n,o 2:5 não pode subsis­
tir, porquando colide com a lei, e por 
essa clave se têm afinado copiosas de­
cisões que declaram a nulidade de pro­
cessos nos quais hajam funcionado, em 
inquiriçõ'?s de testemunhas, tão-s'omen­
te os estagiários junto à Defensoria 
Pública. A substância da questão con­
tudo, prepondera sôbre seu aspecto for­
mal: a liberdade dos cidadãos (com­
prometida, sem dúvida, por qualquer 
inabilidade da defesa) é preço muito 
elevado pelo aprimoramento na forma­
ção técnica de novos profissionais. A 
intervenção de mero estagiário no su­
mário de culpa corresponde a autêntica 
experiência in anima nobile, por todos 
os títulos condenável, devendo determi­
nar a nulidade do processo, já que, em 
boa verdade, estêve o acusado indefes'o 
(in D. O. de 15/7/1971. Parte III, 
AP9'1tSO ao n.o 132, pág. 52'2). 

Sentença condenatória que se baseia 
em prova colhida no inquérito po­
liciaI 

Julgando os embargos oferecidos à 
decisão da Apelação n.o 50.541, as Câ-
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maras Criminais Reunidas do Tribunal 
de Justiça do Estado da Guanabara 
concluíram que anão se concebe oonde­
nação penal calc'a,da exclusivamente nos 
elementos coligido's no inquér-ito poli­
cial", assinalando que "o princípio do 
livre convencimento não vai tão longe". 
Foi relator o Des. V ALPORÊ DE CASTRll 
CAIADO, registrando-se a ocorrência de 
votos vencidos (in D. O. de 15/7/1971 
Parte III, Apenso ao n,o 132, pág. 525): 

Parece-nos decisão irretocável. É 
princípio assente em nosso processo cri­
minal o da subsidiariedade da prova 
colhida no inquérito (cf. Rev. For., 
167/391). O Supremo Tribunal Fe­
deral, julgando o H. C. n.o 43.042 anu­
lou sentença criminal que se fundara 
exclusivamente na prova obtida no in­
quérito, em decisão-paradigma da qual 
foi relator o Eminente Min. PEDRO CHA­
VES, que assim se expressou: "A sen­
tença está baseada exclusivamente na 
prova testemunhal colhida no inquérito, 
como nela mesma se contém expressa­
mente. Essa prova foi tomada sem 
observância do princípio do contraditó­
rio, em procedimento meramente ins­
trutório, sem defesa do acusado. Sen­
tença baseada em prova dessa natureza 
é senténça sem fundamentação, é sen­
tença nula; e a prisão conseqüente dela 
é evidente constrangimento à liberdade 
do paciente" (cf. R. T. J., 40/744). 
FREDERICO MARQUES (in Elementos de 
Dir. Proc. Pen., 1961, v. I, pág. 161) 
ensina que "só excepcionalmente é que 
o juiz poderá encontrar no inquérito 
alguma base para estruturar o seu li­
vre convencimento". A lição é antiga, 
e os tratadistas da prova sempre se 
mostraram cautelosos no instante de 
avaliar provas colhidas em procedimen­
to inquisitorial. De tôdas, a mais sus­
peita é a confissão, não raro obtida 
mediante coação física, pelos métodos 
mais atrozes e repugnantes. MITTER­
MAYER advertia para o fato, assinalan­
do que a si la conff!l8sion heL sido reci­
bida por ernple'ados de policia ( ... ) e8 

nec6s81,arrio desconfiar siempre de los 
medios de )e1xcita,ción que han empleado'" 
(in Tratado de la prueba en Matéria, 
Crimina,l, pág. 189). E o professor 
ROBERTO LYRA, em seu Pass,ado, Pre­
sente e Futuro da Prova Penal, 1955, 
pág. 69, estabelece um quadro absolu­
tamente real e significativo das condi­
ções sob as quais se costuma obter 
"confissões" extrajudiciais. 

Legislações recentes (entre as quais 
nosso Código de Processo Penal Mili­
tar, art. 9.0) estabelecem expressamen­
te o caráter provisório da instrução 
realizada no inquérito, cuja única fun­
ção é fornecer ao Ministério Público 
um ponto de partida para a persecução 
penal. O M. P. deve provar sua denún­
cia em instrução sob a garantia cons­
titucional do contraditório, à luz das 
audiências públicas, submetendo à defe­
sa não só a prova que produz como o 
modo de produção dessas provas; e não 
considerá-la provada porque a polícia, 
mantendo-o às vêzes prêso e em situa­
ções constrangedoras, na obscuridade 
de salas onde não é permitido o "in­
gresso de pessoas estranhas ao servi­
ço", desserviu à Justiça - e à lei 
nessa ordem, e ao mesmo tempo. 

Prescrição pela pena em concreto 

Novamente voltou o Tribunal de Jus­
tiça do Estado da Guanabara a decidir 
que a prescrição da ação penal regu­
la-se pela pena concretizada na senten­
ça,quando não há recurso da acusa­
ção, seguindo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, consegrada na Sú­
mula n.O 146. 

Assim ocorreu no julgamento do H. C. 
n.O 25.498, pela 1.a Câmara, do qua: 
foi relator o ilustre Des. VALPORÊ DE 
CASTRO CAIADO, sendo voto vencido o 
Des. OLIVEIRA RAMOS (in D. O. de 15 
de julho de 1971, Parte III, Apenso ao 
n.o 132, pág. 522) ;assim ocorreu no­
vamente na mesma Câmara, no julga·. 

mento da Apelação n.o 54.798, com o 
mesmo relator e mesmo voto vencido 
(in D. O. de 15 de jUlhh de 1971 Par­
te III, A~';lnso ao n.o 132, pág. 52'4J. 

Não temos duvida em afirmar que a; 

melhor interpretação se encontra com 
o ilustre Des. OLIVEIRA RAMOS. Contu­
do, diante da invariável orientação do 
E. Supremo Tribunal Federal, consa­
grada na Súmu4ar n.o 146, deve o pro­
blema da prescrição pela pena em con­
creto, hodiernamente, no Brasil, ser co­
locado no plano das exigências de igua­
litária distribuição de justiça, dada a 
ampLtude e pleno acolhimento obtidos 
por aquelas orientações. A êste aspec­
to se referia o Min. PRADO KELLY no 
julgamento do H. C. n.o 42. 987, q~an­
do afirmava que "Por mais discutível 
que 8'eja tecnioa'mente a conclus'ão erl1. 
tal ?er;tido (n? sentido da prescrição) 
de tnumeros Julgados, fôrça, é convir 
que a orientação invariável, neles se­
guida, consagra uma conce>ssão liberal. 
de que não é lícito, pela generalidade: 
16 pe>la extensão de seus efeitos, retra­
var-se a Alta Côrte (in R.T.J., 36/359)_ 

A inflexível jurisprudência da Alta 
Côrte, a respeito, deve assegurar, por 
um relativo disciplinamento de decisões 
a segurança na igualdade do tratamen: 
to judiciário. Consignamo-s, por isso, as 
duas decisões já mencionadas, tendo em 
vista que episodicamente em composi­
ção ocasional de suas' Câmaras o 
E. Tribunal de Justiça do Estado' da 
Guanabara negou a prescrição da ação 
penal aos moldes da Súmula n.o 146. 

Crime de automóvel. Agravante lIda 
inobservância de regra técnic,:!. 

No julgamento do H.C. n.o 48.375, 
relator o eminente Min. BARROS MON­
TEIRO, a 1.a Turma do STF afirmou 
que a agravante relativa à inobservân­
cia de regra técnica de profissão, arte 
ou ofício, aplica-se tanto aos motoris­
tas profissionais quanto aos amadore;, 
(Rev. Trim. Jurispr., 56/695). 
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Tratava-se de gravíssimo acidente de 
trânsito, com pluralidade de vítimas, 
tendo sido o réu condenado à pena de 
2 anos e 3 meses de detenção. Apli­
cou o Juiz a pena-base de 1 ano e 
6 meses, aumentando-a de, 1/6 pelo 
concurso de crimes e de 1/3 pela inob­
servância de regra técnica, que o ma­
gistrado afirmara ter ocorrido com o 
fato de dirigir alcoolizado e expondo os 
outros a perigo. Com tal pena ex­
cluía-se o direito à suspensão condi­
cional. 

Com o Habeas Corpus visava o im­
petrante excluir a parcela de aumento 
relativa à inobservância de regra téc­
nica (6 meses), reduzindo a pena de 
modo a permitir a ,concessão do s~~rsi8. 

Indeferindo o pedido, salientou o ilus­
tre relator que o STF não poderia san­
cionar a tese que fundamentara a im­
petração, pois, se é certo que dos mo­
toristas profissionais "se exige a pro­
va de conhecimentos técnicos do veículo" 
(C. N. T., art. 72, § 1.0), tanto dêles, 
como dos amadores, reclama-se a mes­
ma habilitação para dirigir (art. 64), 
o mesmo exame de sanidade física e 
mental, a ciência das leis e regulamen­
tos do trânsito e a prática de direção 
na via pública (art. 72, a, b e c). 

Acrescente-se que, no momento, con­
fOTme noticia a imprensa, os exames 
psicotécnicos, hoje apenas exigidos paTa 
os condutoTes de veículos de tTanspor­
te coletivo e de escolaTes (aTt. 73) vão 
ser estendidos a tôdas as categorias de 
motoristas, conforme o permite, aliás, 
o § 3.° do mesmo dispositivo do C. N . T. 

E, mais: Um e outro estão sujeitos 
à observância do extenso rol de deve­

.... r€s e obrigações de que trata o art. 82 
do mesmo Código". 

Reconheceu o relator que a inobser­
vância de regra técnica não estava nos 
fatos indicados no dispositivo da sen­

.. tença, mas, sim, no excesso de veloci­
dade, referido na motivação. 

Data venia da E. Turma, parece-nos 
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que tinha razão o impetrante, ° que 
não nos parece difícil demonstrar. 

Circunstâncias são elementos aciden­
tais que acompanham o fato delituoso 
e com êle se relacionam (accidentalia 
delicti), influindo na gravidade do ma­
lefício, aumentando ou diminuindo a 
culpabilidade ou a antijuricidade do 
fato. 

As circunstâncias são judiciais (ar­
tigo 42) ou legais (arts. 44, 45 e 48), 
podendo configurar, na Parte Espe­
cial, causas de aumento ou diminuição 
das penas. 

No art. 12'1, § 4.° (como no art. 129, 
§ 7.°) está prevista uma causa espe­
cial de aumento da pena aplicável ao 
homicídio culposo, que opera acrescen­
do a culpabilidade do agente. Aumen­
ta-se a reprovabilidade do comporta­
mento de quem tenha causado culposa­
mente a morte de alguém 

(a) - com inobservância de regra 
técnica de profissão, arte ou ofício; 

(b) - deixando de prestar imediato 
socorro à vítima; 

(c) - não procurando diminuir as 
conseqüências de seu ato; ou 

(d) - fugindo para evitar a prisão 
em flagrante. , 

A agravação surge ,através de um 
plus de culpabilidade e jamais poderia 
ser 'f'e'conhecida em elementos que inte­
gram a condutím típica ou a definição 
do delito em sua hipótese fundamental. 
Como assinala BURNS (Strafzumessun­
gsre'cht, 1967, págs. 96 e 335), um dos 
primeiros erros jurídicos descobertos 
pela teoria da aplicação 'da pena foi 
o da inadmissível dupla valoração de 
características do, tipo, considerados de 
nôvo pelo juiz na identificação de cer­
tas agravantes. 

N o crime de homicídio culposo e no 
de lesões corporais culposas, a pena é 
agravada se o fato foi praticado "com 
inobservância de regra técnica de pro­
fissão arte ou ofício". 

Tal' dispositivo só se aplica quando 
se trata de um JYf(ofissional, pois so-

mente em tal caso se acresce a medida 
do dever de cuidado e a reprovablii­
da de da falta de atenção, diligência ou 
cautela exigíveis. Se não se trata de 
um profissional, o componente da cul­
pabilidade não excede o que regular­
mente Se requer para a configuração 
do crime culposo em sua hipótese típica 
básica, de modo que o reconhecimento 
da agravante significaria uma dupla 
valoração inadmissível. 

Se alguém constrói um muro divisó­
rio de seu terreno e se tal muro vem 
a ruir causando morte, por ter sido 
edificado com inobservância de regras 
técnicas, parece evidente que uma cul­
pa agravada só poderia ter um técnico 
na construção de muros. Quem, não 
sendo técnico, se lançasse à construção 
de um muro, seria apenas culpado da 
imprudência elementar ao crime cul­
poso. 

A maior responsabilidade surge so­
mente pelos acrescidos deveres que tem 
o profissional. Se o muro fôr cons­
truído por um profissional, com inob­
servância dos deveres de seu ofício, a 
censurabilidade será bem maior, por­
que o profissional está adstrito a mais 
graves responsabilÜlades. 

Como ensina o nosso excelente ANi­
BAL BRUNO (Direito Penal, vol. IV, pá­
gina 129), "não é a imperícia do agen­
te que se torna agravante na primei­
ra hipótese, mas a inconsideração com 
que age, desprezando as regras do seu 
ofício, e por êsse desinterêsse, provo­
cando o fato punível". 

São bem raras, na legislação compa­
rada, disposições semelhantes à de nos­
sa lei. NÉLSION HUNGRIA menciona o 
Código holandês, de 1881 (art. 309), 
segundo o qual, se o homicídio culposo 
ou as lesões corporais culposas « sont 
commis {lIa<ns l'exercice de quelquer pro­
fession ou emplai, la peine pourra étre 
augmentée d'un t~6I1"S". Como se perce­
be, o aumento de pena s'omente é apli­
cável ao crime cometido "no exercício 
de qualquer profissão ou ~mprêgo". 

No Códfgo Espanhol (art. 565), tam­
bém se contempla agravante para o ho­
micídio culposo e as lesqes corporais 
culposas, quando resultarem de "impe­
rícia ou de negligência profissional". 

Explica QUINTANtí) RIPOLÉS (Tratado 
de Za Parte Especial del Derecho Penal, 
1962, vol. I, pág. 106) que a jurispru­
dência inicialmente aplicava o citado 
dispositivo legal a todos os condutores 
de veículos legalmente habilitados, re­
servando-se posteriormente, no entanto, 
dita agravação para os condutores pro­
fissionais em sentido estrito. 

Em outra obra, DereClho Penal de la 
Culpa, 1958, pág. 546, esclarece o sau­
doso mestre: "La versión más pruden­
te es la, de limitarse a rl9Servar la agra­
vación de eUa en casos de profesionali­
dad estricta, qUe es el critério ultima,­
rne1~te predominante lem la jurisprud'ên­
cia. Entendiendo por profesión de con­
ductor no la mera teneneia d6l1 permiso 
de condueir regZamentaria, como en al­
guma ocwsión Sltl creyó, sino el arte, há­
bito o eontinuidad 6ln el empleo que se 
tiene y ejerce publicamente". 

De outra forma, argumenta o gran­
de penalista, o cumprimento da obri­
gação de conduzir com autorização com­
petente constituiria absurda agravação 
de responsabilidade para o motorista 
habilitado e inadmissível privilégio 
para o condutor não habilitado, pois a 
êste não se aplicaria a agravante. 

O antigo § 222 do Código Penal Ale­
mão (modificado em 1940) também 
mandava aumentar a pena se o crime 
fôsse praticado com a violação de de­
veres de cargo, ofício ou profissão. 
Consultando-se os autores, verifica-se 
que nenhuma dúvida havia de que a 
agravante se limitava às ações que 
constituíssem exercício de uma profis­
são. Veja-se, por exemplo, WACHEN­
FELD, Lehrbuch des deutschen Straf­
reohts, 1914, pág. 315, e GERLAND, Deut­
seres Strafre,cht, 1932, pág. 477. 

FRANK (Das Strafgesetzbuch für das 
Deuts'che Reich, 1931, pág. 474) ensi-
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nava que "o fundamento da mais se­
vera punibilidade encontra-se na culpa 
mais grave (sclvweren Velf's'chulden) 
que tem o agente pela omissão dos de­
veres profissionais". 

O citado dispositivo do Código Ale­
mão foi eliminado, como dissemos, em 
1940, sendo objeto de críticas uniformes 
de tôda a doutrina. É que a violação de 
deveres p'f'ofissionais já 81e, pode ade­
quadamente conside'nC1Jr culpa «stricto 
sensu" na forma de imperícia. 

Denegada a ordem, o impetrante re­
quereu revisão criminal ao Tribunal de 
Alçada da Guanabara, a qual tomou o 
n.o 61, sendo relator o ilustre juiz 
ELIÉZER ROSA. Concederam-na por una­
nimidade as Câmaras Criminais Reuni­
das por que "na espécie não cabe o au­
mento e·special da pena previsto no 
§ 4.0

, do art. 121 do Cód. Penal, por 
isso que não se trata de condutor pro­
fissional e sim amador. Mesmo, porém, 
que se aplicasse tal aumento também 
ao condutor não profissional, no caso 
não ocorreu inobservância de regra téc­
nica, tendo havido por parte do julga­
dor incorreção na qualificação jurídica 
das circunstâncias dentro das quais se 
verificou o fato. Nosso direito ante­
rior esclarece, em sua literalidade o 
ponto que aqui se traz em questão', a 
saber, se o condutor não profissional 
de veículos auto-motores pode ter, em 
caso de homicídio culposo ou em caso 
de lesões corporais culposas, sua pena 
aumentada nos têrmos do ,§ 4.0 do ar­
tigo 121 do Cód. Penal. Na verdade o 
Cód. Penal de 90 e a Consolidação das 
Leis Penais diziam para a hipótese . ' , 
ISSO: "Aquêle que, por imprudência, 
negligência ou imperícia na sua arte 
ou profissão, ou por inobservância de 
alguma disposição regulamentar come­
ter. ou fôr causa involuntária, direta 
ou indiretamente, de um homicídio, será 
punido ... " (O grifo em "sua", na 
transcrição do texto legal alegado é do 
relator). Ora, o possessivo "sua" na 
língua do legislador passado traz co-
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notação rica de sentido para explicar 
e esforçar a tese que aqui se busca pôr 
de manifesto. Só o condutor profissio­
nal, dirigindo veículo, exercita sua pro­
fissão. Para o condutor profissional 
ser condenado, em sede criminal, por 
delito do automóvel, há que ter havido 
provadamente violação das normas nã() 
só de comportamento genérico (diligên­
cia, prudência e perícia) mas também 
violação de normas de compo'f'tamento 
específico estabelecidas por lei (em 
sentido amplo) ou pela técnica de uti­
lização da via pública, se fôr caso de 
lhe ser a pena aumentada. Para o con­
dutor não profissional ser condenado 
em sede penal haverá de ter havido vio­
lação das normas de comport'amentl> 
genérico, e o aumento da pena, só se 
tiver havido violação de normas de 
comportamento específico mas não liga­
das ao profissionalismo. Ê aqui o caso. 
O réu ora requerente desta Revisão só 
violou normas de comportamento gené­
rico e a pretendida violação de normas 
de comportamento específico não lhe é 
imputável, dado ser êle condutor ama­
dor" (Decisão ainda não publicada). 

O T. A. da Guanabara, por sua 
1.a Câmara Criminal, no julgamento da 
Ap. Crim. n.o 1.448, relator o ilustre 
Juiz (hoje Desembargador) BANDEIRA 
STAMPA, fixou bem o ponto a que aci­
ma aludimos. Tratava-se de ultrapas­
sagem imprudente, dando lugar à coli­
são de veículos. Havia no fato o ele­
mento constitutivo da culpa, que não 
poderia ser' novamente considerado para 
aumentar a pena. Como se diz no exa­
tíssimo acórdão, "dar início a ultrapas­
sagem, sem ~mtes verificar a sua pos­
sibilidade, revela culpa, por imprudên­
cia. E sendo tal ultrapassagem o ele­
mento de fato que constitui, por si, a: 
culpa, não é de ser, também, configu­
rador da exasperante de inobservância: 

'de regra técnica de profissão". De'Ci­
são unamme (Arquivos do Tribunal de 
Alçada, Ano II, n.o 4, pág. 2'48). 

Delito de circulação. Discordância en­
tre a prova testemunhal e a prova 
periciaJ 

No julgamento da Apelação Criminal 
n.o 4.859, decidiu a 2.,a Câmara Cri­
minal do Tribunal de Alçada do Estado 
da Guanabara, que "na contradição 
grave entre a prova técnica e a prova 
oral inconteste, fica a dúvida e não a 
certeza necessária a uma solução con­
dena tória". 

No caso, o laudo pericial afirmara 
a inexistência de frenagem, por ausên­
cia de vestígios, ao contrário de farta 
prova testemunhal (na qual. se inseria 
o depoimento dos patrulhadores, cuja 
atenção para o acidente foi chamada 
pela "freada") - tôda ela a atestar o 
conveniente uso dos freios. Como, na 
hipótese, a discrepância entre um com­
portamento que observasse o cuidado 
objetivo e um comportamento culposo 
residisse essencialmente neste aspecto 
- da utilização dos freios -, optou a 
Câmara pela solução absolutória, reco­
nhecendo situação' de dúvida. Foi re­
lator o Juiz GtOULART PIRES. 

Trata-se de decisão acertadíssima, a 
nosso ver. O laudo pericial não pode 
prevalecer quando é incompatível e con­
flitante com outras provas. Frente a 
situações dessa natureza, prescrevia 
MITTERMAYER a seu alunos de Heildel­
berg, há mais de 150 anos, que ao juiz 
"só lhe resta decidir favoràvelmente ao 
acusado, desprezando totalmente os fa­
tos constantes de um relatório ,,(peri­
cial) que não o convenceu" (in Trata­
d.o da Prova em Matéria Criminal, 
trad. A. Soares, Rio, 1909, pág. 208). 

O art. 182 CPP, que reproduz dispo­
sição constante de várias legislações do 
Séc. XIX (cód. francês; cód .bavaro) 
é, confrontado aos princípios gerais do 
livre convencimento, quase uma super­
fetação. O nosso MAGALHÃES NORONHA 
observa, estudando que o laudo não 
abriga o juiz, que "caso contrário, se-

ria o perito, em- última análise, o jul­
gador" (in Curso de Dtf' Proc. Penal~ 
S. P., 1964, pág. 133). 

Houve um tempo em que, desgraça­
damente, a solução das disputas envol-· 
vendo acidentes de trânsito se desloca­
vam dos corredores do Forum para as· 
ante-câmaras dos peritos, porque êstes, 
na conclusão de seu laudo, indicavam 
uma culpa - estritamente objetiva, re­
ferida à ordenação do trânsito, e não, 
raro equivocada - que alguns magis­
trados supunham consistir numa ante­
cipação técnica da decisão, à qual 00-­
mente deveriam dotar da forma jurí­
dica da sentença. Êste era o resultado,. 
ao nível prático do processo penal, da 
errônea visão que mereceu o endôsso, 
do notável ALTA VILLA, segundo a qual 
o perito é um "juiz técnico", condição, 
extrapolada de sua categoria primária 
de fonte de prova (cf. Psicologia Judi-­
ciária, trad. F. Miranda, Coimbra, 
1959, 4.° V., pág. 141), sujeita, como 
as demais provas, a considerações de 
compatibilidade, coerência e adequação· 
lógica ao surto de informações de que· 
dispõe o juiz para convencer-se. 

FLORIAN advertiu, a êsse respeito,. 
que, se há uma "parte da perícia que' 
é juízo, ou seja, a parte ·que se apre­
senta como auxílio ao juiz", e se esta 
parte "tem, por sua natureza, neces-· 
sidade de ser interpretada pelo juiz" ~ 
"para que serve, então, essa qualifica, 
ção peculiar?" (in Delle Prove Pena.zi, 
ed. ValI ardi, 1924, v. I, pág. 178). 
Pouco antes, o mesmo autor se refe­
rira à "mais completa liberdade do 
juiz na apreciação das conclusões peri­
ciais" (op. cit., pág. 117). 

Não se trata de desmerecer a prova: 
pericial, que é, indiscutIvelmente, pre­
ciosa e eventualmente indispensáveT 
contribuição ao conhecimento do juiz. 
Trata-se simplesmente de situá-la em 
sua correta posição, evitando que de 
uma entusiástica exaltação da técnica: 
- tão falível quanto o homem, que a. 
criou e comanda - resulte a curiosa: 
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inversão a que aludiu MAGALHÃES No­
RONHA, na passagem citada. As pro­
vas tinham "pêso" no regime de pro­
vas legais; no regime do livre conven­
cimento, sua consideração atende a cri­
térios lógicos e não aritméticos 

Sobretudo ~o que concerne a~s cri­
mes culposos, cuja delicada estrutura 
só pode ser penetrada, com eficiência, 
pelos instrumentos fornecidos pela teo­
ria da ação final (cf., especialmente, 
WELZEL, FahrUissigkeit und Verkehrs­
delikte, Karlsruhe, 1961), parece-nos 
absolutamente temerário conferir à con­
dusão do laudo pericial (" a culpa foi 
do motorista Tício") um valor diverso 
daquele que o juiz atribuiria às decla­
rações de uma testemunha idônea e ex­
periente, a qual fôsse inquirida (se fôra 
tal pergunta possível) sôbre a culpa 
.dos participantes do acidente. O mais 
importante no laudo, sem dúvida, é o 
relatório: é a correta apreensão dos fa­
tos e sua redução a expressão intelegi­
vel aos leigos. A sua conclusão é uma 
<conclusão técnica, objetiva, naturalista. 
Entre a "culpa" a que se referem or­
'llinàriamente as conclusões dos exames 
periciais e a "culpa" que o juiz pode 
reconhecer na sentença está simples­
mente o mundo do direito. 

A decisão do Tribunal de Alçada 
'Constitui soberba demonstração do 
acêrto dessas colocações (in D. O. de 
1217 /1971, Parte III, Apenso ao nú­
mero 129, pág. 615). 

-Inquirição de testemunhas por esta­
giário. Nulidade 

Encaminhando-se no bom sentido, de­
-cidiram as Câmaras Criminais Reuni­
das do T. A. da Guanabara, por maio­
ria, que "a inquirição de testemunhas 
-é ato de defesa e, assim, privativo de 
'advogado. Sua prática por estagiário 
acarreta nulidade". Decisão na Revisão 
'Criminal n.o 55, sendo relator o ilus­
tre Juiz PEDRIO LIMA (D. O., Parte III, 
'28/6/71, pág. 490). 
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A inquirição de testemunhas é real­
mente ato de defesa importantíssimo, 
como sabem todos os que têm experiên­
cia no processo penal. Não pode ser 
praticado por estagiário, que é simples 
aprendiz, sem acarretar, com freqüên­
cia, grave prejuízo para o aCU6ado. 
Não temos dúvida em afirmar a cor­
reção do julgado, rigorosamente fun­
dade na Lei n.o 4.215, sendo irrele­
vante, por ilegal, o provimento da OAB 
comumente invocado. 

Porte de arma e mero transporte 

O porte.de arma, como fato punível, 
não se confunde com o mero transpor­
te, que ocorre, por exemplo, quando a 
arma é trazida em evolvotório impedi­
tivo do uso nocente imediato. Assim 
já decidiu o STF (Cf. HELENO FRAGOSO, 
Jurisprudência Crimimal, n.o 157). 

O T. A. da Guanabara, por sua 
2.a Câmara Criminal, na Ap. Crim. 
n.o 4.885, relator o ilustre Juiz ELIÉ­
ZER ROSA, por unanimidade afirmou, 
em decisão incensurável: "Não estan­
do a arma nocente na imediata dispo­
nibilidade do homem, mas distanciada 
de seu corpo, não há porte e sim trans­
porte de arma, fato indiferente à lei 
penal das Contravenções" (D. O., Par­
te III, 28/6/71, pág. 489). 

·qitação por edital. Necessidade de 
esgotar os recursos para localizar o 
réu . 
A citação por edital constitui ficção 

jurídica a que não é lícito recorrer sem 
que antes sejam realizadas tôdas as 
diligências cabíveis em face ,das infor­
mações proporcionadas pelos autos. 
Nesse sentido decidiu a 1.a Câmara 
Criminal do T. A. da Guanabara, no 
H.C. n.o 2.269, relator o excelente Juiz 
PEDRIO LIMA, por unanimidade: "A ci· 
tação edital, que repousa numa presun­
ção, só se deve praticar após esgotados 

:todos os recursos fornecidos pelo pro­
-cesso para a localização do réu. É nula 
,a que se realiza sem tal diligência" 
(D. O., Parte III, 28/6/71, pág. 489. do 

.apenso) . 

_Acidente de trânsito. Via preferen­
cial 

A 1.a Câmara Criminal do T. A. da 
.Guanabara, na Ap. Crim. n.o 4.360, re­
.lator o ilustre Juiz BARROS FRANOü, 
por unanimidade afirmou que a prefe­
.rência em cruzamento não constitui di­
reito absoluto, a excluir a culpa: " A 
preferência por si só não exclui a cul­
pa do motorista que no cruzamento ul­
trapassa outro veículo e se precipita 
<em cima de um terceiro que normal­
mente efetuava a travessia" (D. O. 
Parte III, 28/6/71, pág. 489 do apen­
so) . Decisão exatíssima em tema sô­
bre o qual já fizemos ampla análise. 
'Cf. RDP n.o 1, pág. 113. 

.Ju.stiça Militar. A correição parcial é 
medida idônea para declarar-se a 
extinção da punibilidade pela pres­
'Crição 

No julgamento da Correição Parcial 
TI.o 933, relator o falecido Min. JOÃo 
MENDES DA GOSTA FILHO, assentou o 
STM, por unanimidade, princípio da 
maior importância na interpretação do 
cabimento da correição parcial. Trata­
va-se de denúncia oferecida em relação 
a crime que estava prescrito, sendo tal 
denúncia recebida pelo auditor. Contra 
o despacho que recebe a denúncia não 
cabe recurso e o acusado requereu a 
ICor.reição. 

Declarou o E. Tribunal que "a cor­
Teição parcial é medida idônea para 
promover declaração de extinção da 
punibilidade pela prescrição", pois há 
êrro manifesto do Juillt ao receber a 
denúncia. Como salientou o eminent~ 
relator, "o caso é de correção parcial. 

Para c.orrigir o êrro que é apontado no 
despacho impugnado, valeu-se o supli­
cante da medida prevista \rro art. 367, 
CJM, já que para obviá-lo não há re­
curso específico admitido na lei adje­
tiva militar". E ainda que "além de 
caber, na espécie, a medida requerida, 
há que atender à determinação do ar­
tigo 115 CJM, segundo a qual, em ca­
sos como êste, a prescrição deverá ser 
declarada de ofício. A denúncia não 
poderia ser recebida. Aí está um êrro 
que precisa ser corrigido e a Correi­
ção Parcial é meio idôneo para fazê-lo . 
Quando do recebimento, já era impro­
cedente a pretensão punitiva, certo, 
como é, que estava prescrito o jus p~!­

niendi". 
No mesmo sentido o STM voltou a 

decidir na Correição Parcial n.o 962, 
relator o ilustre Min. ALCIDES CARNEIRO. 

Essas decisões merecem o aplauso de 
todos, não só porque constituem exata 
interpretação da lei, como também por­
que a inexistência do habeas corpus 
tem de conduzir necessàriamente a ra­
zoável ampliação das medidas proces­
suais que permitem a impugnação de 
ilegalidades que atingem gravemente o 
direito de liberdade do cidadão. Con­
vém" apenas assinalar ·que a prescrição 
deve ser aferida pelos fatos narrados 
na denúncia e não pela sua capitula­
ção, muitas vêzes maliciosa e proposi­
tadamente incorreta para evitar seja 
declarada desde logo a prescrição, pro­
longando-se uma perseguição judiciária 
injusta e inútil. A denúncia oferecida 
recentemente na 2.a. Auditoria da Ae­
ronáutica da 1.a CJM, no velho inqué­
rito do ISEB, é o exemplo mais fla-

grante. 

Denunciação caluniosa e calúnia 

Julgando-se atingido por denunciação 
caluniosa de que resultou inquérito po­
licial arquivado, dirigiu-se o interessa­
do ao Procurador-Geral da Justiça, re-
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querendo fôsse requisitada pelo M. P. 
a abertura de inquérito policial. In­
deferiu o pedido o Procurador-Geral, 
por entender que não se configurava 
o crime de denunciação caluniosa. Di­
ante disso, o interessado apresentou 
queixa por calúnia contra o autor das 
imputações falsas, que deram origem 
ao inquérito. O Juiz a quem foi distri­
buída a queixa não a recebeu, alegando 
que o crime seria o de denunciação ca­
luniosa, sendo incabível a ação privada 
por crime contra a honra. 

Inconformado com essa decisão, re­
correu o autor da queixa ao Tribunal 
de Alçada da Guanabara (Rec. Crim. 
n.o 224, da 1.a Câmara Criminal), que 
deu provimento ao recurso, reconhecen­
do que remanesce como crime autônomo 
a calúnia, se o M. P. deixa de denun­
ciar pelo crime complexo de denuncia­
ção caluniosa. 

Foi relator o ilustre Juiz EPAMINI()N­
DAS PONTES, que acentuou em seu ex­
celente acórdão: "sempre que ao M. P. 
não se configure um crime complexo 
do qual um dos elementos seja um de­
lito deixado à iniciativa privada, êste 
remanescerá destacado; permanecerá 
com sua configuração própria, segundo 
o pensamento do ofendido, que tem a 
legitimação para pretender vê-lo, dêsse 
modo, reconhecido judicialmente. A não 
ser assim, ter-se-ia dado ao M.P. o po­
der de disponibilidade em delito cujo 
processo foi deixado à iniciativa priva­
da ou se lhe teria dado um sui generis 
poder de julgar, uma singular judica­
tura indireta, pela tabela do arquiva­
mento sem qualquer contrôle judicial. 

Ter-se-ia dado, ao Ministério Públi­
co, o poder de arquivamento relativa­
mente a delito, cujo processo foi dei­
xado à iniciativa privada. Seriam in­
congruência e ilegalidade evidentes" 
(D .. 0, 3/5/71, pág. 342 do apenso). 

A decisão é, evidentemente, correta. 

A denunciação caluniosa é crime 
complexo. Isso significa que ela tem, 
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como elemento constitutivo, fato que. 
por si só constitui crime. 

Ninguém duvida de que a denuncia­
ção caluniosa não passa de uma calúnia_ 
levada às últimas conseqüências atin­
gindo, por isso mesmo, não só ~ hono­
rabilidade pessoal da vítima mas tam-­
bém a administração da Justiça. 

Se o M. P., por qualquer razão, re­
cusa-se a iniciar a ação penal afirman-· 
do que o crime mais grave não ocorrM~. 
subsiste então indiscutivelmente, a ca-· 
1únia, que pode ser perseguida pele. 
ofendido. 

Prova ilegal. Nulidade do processo 

"É nula a sentença condenatória, que 
dá fundamental importância à prova 
testemunhal de processo em apenso, no; 
qual o réu não foi parte, para a deci­
são dos autos principais. Só as provas' 
produzidas contraditàriamente com a 
parte à qual se opõem poderão e de­
verão ser levadas em consideração pelo­
juiz". Assim decidiu a '1.a Turma do· 
STF, por unanimidade, no H. C. nú­
mero 48.668, relator o eminente Mi­
nistro AMARAL SANroS (D. J., 14/6/71,­
pág. 2. 828) . Decisão exa tíssima. Ve­
ja-se sôbre o assunto, RDP n.o 1,_ 
pág. 148. 

Rito sumário. Lei 4.611. Assistente 
do M.P. na fase policial. Nulidade-

É nulo o processo de rito sumário. 
se intervém assistente de acusação n~' 
fase policial. Assim decidiu a 1.a TUr­
ma do STF, por unanimidade, no H. C. 
n.o 48.421, relator o eminente Minis­
tro DJACI FALGÃeO: "Admissão do as-­
sistente do Ministério Público na fase­
policial do processo regido pela Lei 
n.o 4.611, de 2 de abril de 1966, sua 
inviabilidade. Somente na fase judicial, 
quando atua o acusador público, é que' 
se torna admissível o assistente. Con­
cessão do pedido de habeas corpus em 

iace da nulidade do processo" (D. J., 
14/6/71, pág. 2.828). 

É difícil compreender como admitir 
() funcionamento do assistente do M. P. 
se o M. P. não funciona, e sem que se 
cumpram as formalidades previstas em 
lei. É o Juiz que admite o assistente, 
()uvido o M. P. (art. 272 Cód. Proc. 
Penal), não podendo tal ato ser prati­
cado pela autoridade policial. A nuli­
dade do processo, no entanto, a nosso 
ver, depende de ter havido prejuízo, 
para a acusação ou a defesa (art. 563, 
Cód. Proc. Penal), segundo a regra 
geral. 

(jrime politico. Audiência de depu­
tados e senadores arrolados como 
testemunhas 

A vigente Lei de Segurança N acio­
nal, como a anterior, disciplina a au­
diência de testemunhas de forma abso­
lutamente inadmissível e evidentemente 
inconstitucional. 

É que estabelece desigual tratamen­
to para as partes, de forma que as 
testemunhas arroladas pela promotoria 
são regularmente intimadas, sob as pe­
nas da lei, a comparecer a Juízo, ou 
requisitadas, quando são funcionários 
públicos, ao passo que a defesa sofre o 
ónus de apresentar as suas testemu­
nhas, no dia e hora fixados para a 
inquirição. Se tais testemunhas deixa­
rem de comparecer à audiência marca­
da, sem motivo de fôrça maior com­
provado pelo Conselho, "não mais se­
rão ouvidas, entendendo-se como desis­
tência o seu não comparecimento" (ar­
tigo 66 e seu parágrafo único). 

Isso representa dificuldades comu­
mente intransponíveis para a defesa e 
para o esclarecimento dos fatos. São 
numerosas as situações em que as tes­
temunhas se recusam a atender ao pe­
dido da defesa, para evitar incômo(ros 
ou por simples temor do contato com 
assuntos dessa natureza, em face da 

insegurança que nesta área existe 
quanto' aos direitos· de liberdade do ci­
dadão"1 

As partes estão também em situação 
desigual em face do número de teste­
munhas que uma e outra pode arrolar. 
Estabelecendo, por um lado, que o Mi­
nistério Público deverá arrolar até três 
testemunhas, por outro diz que a de­
fesa poderá indicar duas (arts. 65 
e 66). 

Tais disposições violam o princípio 
de isonomia das partes no processo pe­
nal, assegurado pelo princípio consti­
tucional do contraditório. 

Como ensina JosÉ FREDERICO MAR­
QUES (Elemento's de Processo Penai, 
voI. I, pág. 82), o procedimento con­
traditório é "decorrência da isonomia 
processual, que é corolário, por sua vez, 
do princípio constitucional da igualda­
de perante a lei. Nota característica 
do contraditório é o direito de ambas 
as partes produzirem, em igualdade de 
condições, as provas relativas às suas 
pretensões" (pág. 85). 

ANDRÉ VITU (Procedure PénaZe, 
1957, pág. 13), igualmente doutrina: 
"Datns l'organisatian de la justice, la 
procédure accus,atoire suppose une com­
plete égal;ité entre l'aecusacion et la· 
défense". 

O grande mestre LOONE (Lineamenti 
di Diritto Process,uale penale, 1949, 
pág. 10) não discrepa de tais lições 
ao assinalar que é princípio do sistema 
acusatório "la paritáJ di posizione t'kUe 
parti". 

Como ensina o prof. SEBASTIÂN SOLER 
(lnte'f'pretaeion de la bery, Barcelona, 
1962, pág. 37), "la igual<1Jad perfecta 
de las partes en un pro·ceso e's, sin la 
menor duda, un principio de justicia, 
además de una efectiva garantia de 
que sea alcanzado uno de lO$ fines que 
el proceso pe'f'sigue: estabeleCle'f' na. ver­
dad, de modo que sobre ella pueda datr­
se a cada uno lo que es efectivamente 
suyo". 

A rigidez dos textos da lei de segu-
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rança sôbre a prova testemunhal foi 
quebrada pelo STM no julgamento da 
Correição Parcial n.o 981, relator o emi­
nente Min. ALCIDES CARNEIRO. Refe­
ria-se a hipótese em que a defesa ha­
via arrolado como testemunhas senado­
res em exercício, tendo requerido fôs­
sem expedidas precatórias para Brasí­
lia para que a audiência se realizasse 
na forma do art. 350 CPPM. Tais tes­
temunhas deveriam ser ouvidas "em 
local, dia e hora previamente ajustados 
entre elas e o juiz". O Conselho, após 
admitir a expedição de precatórias (que 
deixaram de ser cumpridas por se acha­
rem ausentes as testemunhas), recusou 
a renovação do ato, dando por encer­
rada a prova da defesa. 

O STM entendeu que tinha razão o 
Rcte., deferindo a Correição Pa~cial 
"como forma de garantia do direito de 
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defesa e tendo em vista a situação pes-· 
soaI, prevista e favorecida em lei, das' 
testemunhas arroladas". 

As -prerrogativas processuais dos; 
deputados e senadores constituem ga­
rantias da independência e do funcio­
namento regular do Poder Legislativo .. 
Tais prerrogativas só cessam quand(J'­
deixarem êles de atender, sem justa. 
causa, o convite judicial, no prazo de 
trinta dias (art. 32, § 4.0 , da Consti­
tuição Federal). 

Não prevalece, portanto, o dispositi­
vo da lei de segurança sôbre a inqui­
rição de testemunhas, quando Se trate 
de deputados ou senadores. Em' tal 
caso, deve aplicar-se o art. 350 CPPlVI. 
A decisão do STM nesse sentido bem 
revela a preocupação pelos direitos da 
defesa e a constante inspiração demo­
crática da E. Côrte na aplicação da lei. 

COMENTÁRIOS E COMUNICAÇõES 

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA NO PROCESSO DOS CRIMES 
4.611, A QUE SE REFERE A LEI 

DE 2 DE ABRIL DE 
N.O 
1965 

SUMÁRIO: 1 - Introdução. 
2 - Constituciorualidade da leL 
3 - Concessão de habeas corpus. 
4 - Inburrogatório e julgamento. 
S - Arquivcumento. 6 - Anu­
lação e absolvição da instância. 
7 - Rejeiç.ão da portaria ou do 
auto de prisão em flag-rante. 
8 - Absolvição sumária. 

1 - Estendendo ao processo dos cri­
mes de homicídio culposo e de lesões 
culposas o rito sumário do procedimen­
to ~ officio, a Lei n.o 4.611, de 2 de 
abril de 1965, sofreu justas críticas dos 
doutos. 

Assim se expressou WEBER MARTINS 
BATISTA: "apontada como a primeira 
resposta séria ao cruciante problema da 
multiplicação infindável dos processos 
criminais (omissis), acabou, ao nosso 
ver, cooperando para o seu agrava­
mento. As autoridades policiais têm 
acumulado o fôro com um sem número 

ARION SAYÁO ROMITA 

de procedimentos inviáveis no nasce­
douro, muitos dos quais instaurados até 
mesmo na ausência de fato típico, como 
são exemplo os casos de auto-lesão cul­
posa, encontrados menos raramente do 
que seria de esperar". (1) 

O Anteprojeto de Código de Processo 
Penal- de autoria do Professor HÉLIO 

TORNAGHI conserv~ a ação penal ini­
ciada mediante portaria ou auto de 
prisão em flagrante: Art. 565 - Nos . 
casos de infração não punida, ainda 
que alternativamente, com pena de re­
clusão, se não houver prisão em fla­
grante, o processo será iniciado medi­
ante portaria da autoridade policial ou 
do juiz, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público. Art. 572 - Nos 
casos de infração a que não fôr co­
minada, ainda que alternativamente, 
pena de reclusão, havendo prisão em 
flagrante, será o réu apresentado ao 
juiz competente, juntamente com a3 
testemunhas do fato. (2) 

(1) WEBER MARTINS BATISTA, O Problema do Arquivamento na Lei n.o 4.611, 
de 2 de abril de 1965; in Rev. Jur. do Trib. Just. do Estado da Gwanabara 
(RJTJEG) 19/54. 

(2) Diário Oficial da União, suplemento ao n.o 167, de 3-9-1963. 

111 



Por tal motivo, o Anteprojeto Tor­
,naghi sofreu reparos de SÉRGIO DE AN­
DRÉA FERREIRA: "ora, com relação aos 
crimes, tal resquício inquisitorial não 
'mais se justifica. Nem mesmo a maior 
celeridade processual pode explicar tal 
anacronismo. Sabem muito bem aquê­
]es que labutam no Fôro, que, pelo con­
trário, como não há possibilidade de 
arquivamento, tais processos só termi­
nam com a sentença final, sobrecarre­
gando as Varas". (3) 

Também LUIZ EDUARDO RABELLO se 
mostra contrário à extensão do rito su­
mário ao processo dos crimes a que se 
refere a Lei n.o 4.611: "lamentàvel­
mente (omissis) , foi estendido o rito 
sumarIO de procedimento ex officio, 
que, a princípio, era s'omente para as 
'contravenções penais, agora, também, 
para os crimes culposos". E explica, 
mostrando os inconvenientes gerados 
pela citada lei: "_tal procedimento, que 
deveria ser banido da lei processual 
por ferir o princípio ne procedat iudex 
ex officio, mais uma vez ganhou fôrça, 
atingindo, agora, os crimes culposos, 
nos quais, em tese, estão os acidentes 
de trânsito, infelizmente, hoje tão nu­
merosos, tendo constituído no ano pró­
ximo passado a metade dos processos 
em andamento neste Juízo". (4) 

O Anteprojeto de Código de Proces­
so Penal de autoria do Professor JosÉ 
FREDERICO MARQUES, baniu o procedi­
mento ex afficio: Art. 7.0 - Não se 
admite procedimento criminal ex offi­
cio. A relação processual penal, para 
constituir-se, depende sempre de acusa­
ção do Ministério Público, nos casos 
de ação penal pública, ou do ofendido, 

quando se tratar de ação penal pri­
vada. 

Esclarece a Exposição de Motivos: 
"a tutela penal deve ficar a cargo do 
Ministério Público, e a defesa do di­
reito de liberdade ao acusado e seu pa­
trono. Ao juiz cumpre aplicar impar­
cialmente a lei penal. Atendeu-se, por 
isso, no anteprojeto, sem restrições, não 
só ao princípio de que ne procedat iu­
dex ex officio, como ainda ao da proi­
bição do julgamento ultra petiW/'. (5) 

Enquanto estiver em vigor, a Lei 
n.o 4.611 continuará gerando proble­
mas, como os denunciados por WEBER 
MARTINS BATISTA: "como se sabe, 
aquela lei mandou aplicar aos crimes 
dos arts. 121, § 3.°, e 129, § 6.°, do 
Código Penal o rito procedimental pre­
visto para as contravenções. Em de­
corrência, viram-se os juízes das gran­
des cidades, de uma hora para outra, 
em face de um problema de propor­
ções sérias: uma porcentagem muito 
grande dos chamados "delitos do au­
tomóvel" - compreendidos naquelas 
disposições de lei - chegados às Va­
ras, se compõe de procedimentos abso­
lutamente inviáveis, ora por inexistên­
cia de qualquer prova contra o acusa­
do (já esgotada, pràticamente, tôda a 
prova da acusação), ora por estar pro­
vado, sem sombra de dúvida, que não 
agiu êle com culpa; ou, o que parece 
absurdo, mas é bastante freqüente, 
porque o fato atribuído ao indiciado é 
penalmente atípico". (6) Nestes casos, 
ainda nas palavras de WEBER MARTINS 
BAIrISTA: "os incômodos, os vexames 
decorrentes do processo penal são ine­
gáveis e constituem graves sofrimen-

(3) SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA, Algumas Sugestões para a Reforma do 
Código de Processo Penal, in Rev. de Direito do Ministério Público do Estado da 
G1M1Jnabara (RDMPEG), 3/29. 

(4) LUIZ EDUARDO RABELLO, Lesões Corporais Culposas. Processo Swmário. 
Habeas Corpus de Ofício, in RDMPEG, 10/191. 

(5) Diário Oficial da União, suplemento ao TI.o 118, de 29-6-1970 .. 
(6) WEBER MARTINS BATISTA, O Saneamento no Proce~8o Penal, _RIO de; ! a­

neiro, 1971, p. 49. Na lição de JosÉ FRF.;DERIOO MARQUES, 'a pretensao punItIva 
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tos.' Atinge êle, profundamente, o Bta.­
tusdignitatis do acusado". (7) Com 
razão ,assevera ° jurista citado que "o 
mínimo do respeito peios direitos su­
pra-estatais de liberdade e de digni­
dade das pessoas impõe que ° juiz 
exerça o contrôle jurisdicional prévio 
do procedimento, ao recebê-lo da auto­
ridade policial". (8) Inegável é a ten­
dência atual no sentido de se mitigar 
o rigor processual na repressão dos 
chamados delitos do automóvel: reza o 
art. 123 da Lei n.o 5.108, de 21-9-1966 
(Código Nacional de Trânsito): ao 
condutor de veículo, nos casos de aci­
dente de trânsito de que resulte víti­
ma, não se imporá a prisão em fla­
grante, nem se exigirá fiança, se prese 
tar socorro pronto e integral àquela. 
Acrescente-se a observação de SÉRGIO 
DE ANDRÉA FERREIRA: "Não é justo 
que, com relação a infrações mais gra­
ves, haja possibilidade de arquivamen­
to, enquanto, no tocante às de menor 
importância, o réu tenh~ de ser forço­
samente processado". (9) 

Todos concordam com a necessidade 
de se evitar o processeguimento do 
processo até a sentença final, nos ca­
sos acima indicados. Explica WEBER 
MARTINS BATISTA: "tôdos os juíses 
acharam que nestes casos ( omissis) 
era absurda a idéia de levar o proce­
dimento, normalmente, até o fim, com 
° que se puniria, injustamente, o acusa-

do. Dissentiram, no entanto, na solu­
ção,a segv.ir". (10) 

Realmente, pesquisal\do-se as solu­
ções alvitradas, podem \ ser citadas as 
seguintes: La) - inconstitucionalida­
de da Lei n.o 4.611; 2.a ) - concessão 
de hab6lJJS oorpus ao acusado; 3.0) -
interrogatório e julgamento imediato; 
4.a) - arquivamento do feito; 5.a) _ 
anulação e absolvição da instância; 
6.a) - rejeição da portaria ou do auto 
de prisão em flagrante. 

2 - Para alguns, a Lei n.O 4.611 
seria inconstitucional, já diante da 
Constituição de 1946. Dispunha ° ar­
tigo 141, § 27, da Carta Magna citada: 
ninguém será processado nem senten­
ciado senão pela autoridade competen­
te e na forma da lei anterior. O ar­
gumento está sintetizado na ilação de 
WEBER MARTINS BATISTA: "o processo 
e julgamento da pretensão punitiva, 
por afetar substancialmente o ius liber~ 
ta,tis, devem correr perante o juiz com­
petente, que é tão-somente o órgão do 
Estado investido de jurisdição. Quem 
diz juiz natural, diz juiz constitucional 
(omissis) e nem a Constituição de 1946 
nem a atual atribuiu à autoridade po­
lical funções jurisdicionais de processó 
e julgamento de quem quer que seja, 
razão por que seria inconstitucional a 
lei que assim o fizesse". (11) 

O mesmo jurista repele a tese da in~ 
constitucionalidade: "a Lei n.o 4.611 

que se contém na acusação deve ter a sua razão, ou funda~ento .. Os fatos em 
que se esteia o pedido acusatório constituem, segundo a termmologla de LEo Ro­
SENBERG, no processo civil, a base empírica da pretensão,.: :Êles sã~ o antecede~te 
do pedido, ligando-se, um e outro elementos, p~la ~onexa_o ~ormahva. d~ preceIto 
jurídico a'plicável. Pretensão sem fundamento e aÍlrmaçao merme e mutIl, como 
o disse CARNELUTTI" (Elementos de Direito Pro()essual penal, II, Rio de Janeiro, 
p. 156). 

(7) 
19/60 . 

(8) 
(9) 

(10) 
(11) 

19/57. 

WEBER MARTINS BATISTA, O Problema do Arquivamento, cit., RJTJEG, 

WEBER MARTINS BATISTA, id., 19/61. 
SÉRGIO DE ANDRÉA FERREIRA, Algumas Sugestões, cit., RDMDEG, 3/29. 
WEBER MARTINS BATISTA, O Saneamento, cit., p. 49. 
WEBER MARTINS BATISTA, O Prob6::ma do Arquivamen,to, cit., RJTJEG, 
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rio, a concessão de habeas corpus de 
ofício previsto no art. 654, § 2.0, do 
Código". (17) 

Mas tem procedência a crítica de 
WEBER MARTINS BATISTA: "a solução, 
no entanto, não é feliz. Como lembra 
COSTA MANSO, nenhum juiz pode con­
ceder habeas corpus contra ato do pró­
prio juízo. A ordem só tem cabimento 
quando a coação provém de autoridade 
diversa daquela que tem o processo sob 
SUa direção, pois seria totalmente iló­
gico que o juiz ordenasse a medida a 
si próprio". E mais: "a medida é, 
ainda, desnecessária. Se o juiz enten­
de ilegal a coação, na hipótese em que 
concede o hl1Jbeas corpus, basta revogar 
o ato que a determina". (18) 

EPAMINONDAS PONTES tenta refutar 
o argumento: "é evidente que o juiz 
que liberta não é a autoridade que co­
age. A coação ilegal decorre do pro­
cesso e êste existe, com as característi­
cas que assumiu, até que o juiz o anule 
pelo hIJJbeas corpus. A coação é exer­
cida pela autoridade que inicia o pro­
cesso". (19) 

Improcede a objeção. Não é do pl/'O­

cesso que decorre a coação. Esta é 
sempre ex-etrcida por alguém (Código de 
Processo Penal, art. 654, § 1.0 , a, in 
fine) . Se quem exerce a coação é "a 
autoridade que inicia o processo", ela 
é, no fundo ,exercida pelo próprio juiz, 
uma vez que a autoridade policial age 
pOr delegação judicial, tal como ensina 
EPAMINONDAS PONTES, conforme se viu 
acima. 

Descabe a concessão de habeas COI/'­

pus. Nenhuma inovação introduziu o 
art. 654, § 2.°, do Código de Processo 
Penal, ao contemplar o habeas corpus 
de ofício. Antes, "é a tradição do nos­
so processo, que se vê mantida, portan-

to, no art. 654, § 2.°", segundo a lição 
de EDUARDO ESP\ÍNOLA FILHO". (20) 
Realmente, lia-se no art. 344 do Código 
de Processo Criminal do Império 
(1832): independentemente de petição, 
qualquer juiz pode fazer passar uma 
ordem de habeas COl/'pus ex officio, tô­
das as vêzes que no curso de um pro­
cesso chegue ao seu conhecimento por 
prova de documentos ou ao menos de 
uma testemunha 'jurada, que algum ci­
dadão, oficial de justiça ou autoridade 
pública, tem ilegalmente alguém sob 
sua guarda ou detenção. Nos têrmos 
do art. 48 do Decreto n.o 848, de 11 
de outubro de 1890, independentemente 
de petição, qualquer juiz ou tribunal 
federal pode fazer passar uma ordem 
de habeas corpus ex officio tôdas as 
vêzes que no curso de um processo che­
gue ao seu conhecimento, por prova 
instrumental ou ao menos deposição de 
uma testemunha maior de exceção que 
algum cidadão ,oficial de justiça ou 
autoridade púplica tem ilegalmente al­
guém sob sua guarda ou detenção. 

A expedição de ordem de habeas cor­
pus, prevista pelo § 2.0 do art. 654 do 
Código de Processo Penal, supõe seja 
a coação exercida por outra pessoa que 
não o juiz ao qual está afeto ° pro­
cesso. Ressalva-se, é evidente, a com­
petência do tribunal de segunda ins­
tância. Mas ao juiz de primeiro grau 
é defeso conceder habea.g corpus, pois 
expediria a ord'em contra si próprio. 

4 - Informa WEBER MARTINS BA­
TISTA, referindo-se a juízes, que "al­
guns entenderam de realizar o julga­
mento do acusado, para absolvê-lo, no 
próprio dia do interrogatório, marcado 
em pauta especial, com o que se pre­
tendia livrá-lo, o mais depressa pos-

(17 
(18) 
(19) 
(20) 

EPAMINONDAS PONTES, O Arquivamento, cit., RJTJEG 21/29. 
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WEBER MARTINS BATISTA, O Saneamento, cit., p. 50. 
EPAMINONDAS PONTES, O Arquivamento, cit., RJTJEG, 21/36. 
EDUAoRDO ESPÍNOLA FILHO, Cóçmgo de Processo Penal Brasileiro 

Rio de Janeiro, 1944, p. 403. 
Ano-

não é inconstitucional porque, enquanto 
corre perante a autoridade policia], . o 
procedimento não passa de instrução 
não processual, de caráter contradi­
tório". (12) 

Mas o verdadeiro motivo está na li­
ção de EPAMIN'ONDAS PONTES: "quan­
do o art. 26 do Código de Processo 
Penal estabelece que nas contravenções 
a ação penal será iniciada com o auto 
de prisão em flagrante ou por meio de 
portaria expedida pela autoridade judi­
ciária ou policial, está excluindo ° in­
quérito policial. E está igualando o 
juiz ao delegado de polícia". (13) Es­
clarece o jurista: "está na Constitui­
ção federal que notícia do auto de pri­
são em flagrante seja dada, imediata­
mente, a um juiz togado, que é o ver­
dadeiro juiz natural do indiciado. Mas 
isto não significa não seja o delegado 
o primeiro juiz natural do suspeito, 
apenas, agindo êle como juiz delegado" 
(o grifo é do original) . E adiante, 
insistindo na tese relativa à função 
exercida pelo delegado de polícia: "é 
que tem êle, também, na essencialidade 
de sua função clara afinidade com o 
Ministério Público, dando o primeiro 
impulso ao processo. Veja-se que exer­
ce função de polícia judiciária. E ela 
é polícia tanto quanto é Ministério PÚ­
blico e é judiciária tanto quanto é fun­
ção auxiliar do juízo". Sustenta que 
.. êle é delegado do Poder Judiciário 
quando inicia as ações penais exercen­
do a chamada polícia repressiva ou ju­
diciária ,tendo, então, sua atividade re­
gulada pelo Código de Processo Penal 
e leis penais extravagantes". E arre­
mata, afirmando ser o delegado com­
petente para processar: "e competente 

para processar também é ó delegado,. 
segundo o Código de Process~ Pena>!., 
Tanto que pro<:essa. Não pudesse prO'"' 
cessar, por fôrça da afual Constihliçã.c' 
federal ,e o processo Ipolicial, irremg..­
diàvelmente, teria que ser reproduzidd 
em juízo ou não poderia servir de bass 
à sentença". (14) 

Não é inconstitucional, portanto, a 
Lei n.o 4.611. Tribunal algum jamais 
declarou inconstitucional essa lei. 

3 - Para Lurz EDUARDO RABELLO 
"a solução para tais casos se encontr~ 
no próprio Código de Processo Penal 
em seu art. 654, § 2.°, que estabelec~ 
o seguinte: os juízes e os tribunais 
têm competência para expedir de ofí­
cio ordem de habeas corpus quando, no 
curso do processo, verificarem que al­
guém sofreu ou está na iminência de 
sofrer coação ilegal". (15) Caberia ao 
juiz expedir ordem de habslas corpus 
com fundamento no art. 648, I, do Có­
digo de Processo Penal (a coação con­
siderar-se-á ilegal quando não houver 
justa causa). 

Escreve o jurista: "com efeito, mui­
to embora provadas, em muitos casos, 
a autoria e a materialidade do evento, 
não chega êle a constituir crime por 
lhe faltar a car~terização,por lhe 
faltar ° elemento constitutivo da culpa 
e, assim, não há crime a punir 'e, não 
havendo crime a punir, não há justa 
causa para o processo penal". (16) 

A.solução em aprêço merece os aplau­
sos de EPAMINONDAS PONTES: "nas hi­
póteses em que o juiz rejeitaria a de­
núncia, pelas ilegalidades enumeradas 
no art. 43 do Código de Processo Pe­
naI ,caberá ao juiz, no processo sumá-

(12) WEBER MARTINS BATISTA, id., IV/57. 
(13) EPAMTNONDAS PDNTES, O Arquiva,mento do Processo na Lei n.o 4.611, 

de 1965, in RJT JEG, 21/27. 
(14) EPAMIN'ONDAS PONTES, O Arquivamento, cit., R.JTJEG 21/30,31, 32 e 34. 
(15) LUIZ EDUARDO RABELLO, Lesões Corporais Culposas, cit., RDMPEG~ 

10/191. 
(16) LUIZ EDUARr:iJ RABELL<O, ob. cit., 10/192. 
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sível, dos vexames e dos gastos do pro­
cesso". Êle próprio 'mostra os inconve­
nientes da providência: "a solução, 
com não enfrentar o problema jurídi~ 
co, apresentou senos inconvenientes 
práticos, dado que o despacho "A inter­
rogatório e julgamento" implicava em 
prejulgamento do caso, de desastrosas 
conseqüências. .. financeiras". (13) 

5 - Partindo do pressuposta de que, 
"ao receber o juiz os autos da autori· 
dade policial, ainda não existe rela­
ção processual, instaurada não está a 
instância", WEBER MARTINS BATISTA 
sustenta que "a situação é análoga à 
do procedimento comum, na ocasião em 
que o juiz recebe os autos de inquérito 
policial, e sendo assim, é possível seu 
arquivamento, pois o Processo Penal 
acolhe, expressamente, a analogia (Có­
digo de Processo Penal, art. 3.0) ". (22) 

Distingue WEBER MARTINS BATISTA 
três casos: 1.0 - o fato narrado é 
realmente atípico (ex.: auto-lesão cul­
posa); 2.0 - há prova de que o indi­
ciado não agiu culposamente; 3.0 -

não há prova contra o indiciado. Nos 
dois primeiros casos, impõe-se o arqui­
vamento do feito. "No primeiro, por 
im;possibilidade jurídica do pedido. 
Inexistindo a figura típica da auto-le­
são, o fato narrado não constitui cri­
me (Código de Processo Penal, art. 43, 
I). No segundo, porque, colhida tôda 
a prova de acusação, demonstrado, ir­
retorquivelmente, que o indiciado não 
agiu com a menOr parcela de culpa no 
evento ,devendo-se êste, tão-s'omente, à 
imprudência da vítima, falece legítimo 
interêsse ao Estado para prosseguir no 
feito. .. (idem, art. 43, III). O ter-

ceiro caso, o da falta de provas contra 
o indiciado, é que poderá oferecer al­
guma dúvida. Geralmente, os arquiva­
mentos são determinados quando, sendo 
esta falta irremediável, as lesões so­
fridas são levíssimas (pela considera­
ção de que de minimis non curat prae­
tor) ou foram produzidas em membros 
da família do próprio autor (já puni­
do, de certa forma). Inexiste aqui, do 
mEsmo modo, legítimo interêsse para 
prosseguir no feito ,que se mostra ab· 
solutamente inviável". A solução é, 
sempre, o arquivamento. (23) 

Opondo-se a essa tese, EPAMIN'ONDAS 
PONTES mostra que "de arquivamento 
da ação penal em exame por analogia 
com o inquérito policial não se pode co­
gitar, primeiro, porque há lei aplicável 
(o. Ministério Público não pode desistir 
da ação penal) e, segundo, porque o 
arquivamento (O'Inissis) seria providên­
cia contra o réu". (24) Também LUIZ 
EDUARDO RABELLO afirma "a impossi­
bilidade de requerer o arquivamento de 
tais processos por incabível tal pedido 
em ação penal já em andamento e por 
não poder o Promotor Público desistir 
de ação penal já intentada". (25) 

EPAMIN'ONDAS PONTES assim explicita 
seus argumentos: "a lei só prevê ar­
quivamento para inquérito policial e 
ação penal que se inicia na polícia não 
é inquérito nem é a êle equiparável, 
simplesmente por ser o que a lei e a 
doutrina destacadamente, denominam 
de ação penal". Isto, quanto ao pri­
meiro argumfnto, porque ,relativamen­
te ao segundo, é o arquivamento "do 
ponto-de-vista do interêsse verdadeiro 
do réu, indesejável e ilegal". Re·almen­
te, "segundo o art. 18 do Código de 
Processo Penal, a autoridade policial 

(21) WEBER MARTINS BATISTA, O Samewrrw,ento, cit., p. 49. 
(22) WEBER MARTINS BATISTA, O Problema d!o Arquivamento, cit., in 

RJTJEF 19/57 e 58. 
(23) WEBER MARTINS BATISTA, id., RJTJEG, 19/62. 
(24) EPAMINONDAS PONTES, O Arquivamento, cit., RJTJEG 21/34. 
(25) LUIZ EDUAROO RABELL:O, Lesões Corporais, cito RDMPEG 10/191. 
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poderá proceder a novas pesquisas, se 
de outras provas tiver notícias. Dêsse 
modo, vê-se que o arquivamento não é 
julgamento, não extingue a possibili­
dade de ser o indiciado novamente per­
seguido em juízo pelo mesmo fato. Jul­
gado por sentença com provas defi­
cientes, o processo jamais será reaber­
to (omissis). Como é sabido, as nossas 
leis não consagram a revisão contra o 
réu". (26) 

Sem dúvida, nos têrmos do art. 26 
do Código de Processo Penal, a ação 
1Jenal se inicia com o auto de prisão 
em flagrante ou por meio de portaria. 
Não tem cabimento, portanto, arquivar 
ia'Ção penaL O feito, uma vez iniciado, 
deve findar por f]entença. 

6 - Outras soluções alvitradas se­
riam a absolvição do réu da instância 
e a anulação do processo. 

Fiel à tese de que "quando o juiz 
recebe o procedimento da polícia, ainda 
não está instaurada a instância, o que 
só ocorrerá com a notificação do acusa­
do para o interrogatório, se se der 
prosseguimento ao feito", (27) WEBER 
MARTINS BATISTA escreve que "não 
cabe ao juiz absolver o réu da instân­
cia, simplesmente porque ainda não 
existe instância, nem anular ab initio 
o pro(!esso, pela mesma razão de ine­
xistir processo em sentido estrito". (28) 

Tal construção jurídica não se com­
padece com a regra contida no art. 28 
do Código de Processo Penal. Entre­
tanto, a lei processual penal não per­
mite seja o réu absolvido da instância 
nem a anulação do feito encontra am­
paro no art. 564 do Código de Processo 
Penal. 

7 - Para alguns juristas, a solução 
do problema está na aplicação analó­
gica do art. 43 do Código de Processo 
Penal: a denúncia ou queixa será re-

jeitada quando: I - \ o fato nanauo 
evidentemente não constituir crime' 
II - já estiver extinta a punibilida: 
de, pela prescrição ou outra causa; 
III - fôr manifesta a ilegimitade da 
parte ou faltar condição exigida pela 
lei para o exercício da ação penal. A 
analogia é expressamente admitida pelo 
art. 3.0 do mesmo código: a lei proces­
sual penal admitirá interpretação ex 
tensiva e aplicação analógica, bem como 
o suplemento dos princípios gerais de 
direito. 

Assim como a denúncia pode ser re­
jeitada nas hipóteses previstas pelo 
art. 43 do Código de Processo PEnal, 
o auto de prisão em flagrante ou a 
portaria seriam igualmente rejeitados 
pelo juiz, nas mesmas hipóteses. 

A esta solução, pode objetar-se que 
a rejeição da denúncia ou queixa só 
tem cabimento porque ainda não ini­
ciada a ação penal, o que não sucede 
m'. hipótese em debate, pois a aç.ão 
penal já se acha em curso quando o 
juiz recebe o processo da autoridade 
policial. 

8 - Outra solução que poderia ser 
lembrada é a da aplicação analógica 
do art. 409 do Código de Processo Pe­
nal: se não se convencer da existên­
cia do crime ou de indício suficiente 
de que seja o réu o seu autor, o jui7. 
julgará improcedente a denúncia ou a 
queixa. Transpor-se-ia a impronúncia, 
instituto típico do processo dos crimes 
da competência do júri, para o pI'oces­
so dos crimes a que se refere a Lei 
n.o 4.611. 

Recebendo os autos da autoridade 
policial, o juiz, de ofício ou a requeri­
mento . do acusado ou do Ministério 
Público, absolveria sumàriamente o réu, 
a ocorrer qualquer das hipóteses já 
aventadas. 

(26) 
(27) 
(28) 

EPAMINONDAS PONTES. O Arqtdv>:''11'vento, cit.. R,JT.TEG 21/25 e 2'6. 
WEBER MARTINS BATISTA, () Sanewmentn. cit., p. 51. 
WEBER MARTINS BATISTA, O Problema do Arqu:vamento, cit., RJTJEG. 

19/58. 
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É de se preferir a denominação -
absolvição sumaria - porque mais 
consentâneas com a absolvição que re­
sultaria do julgamento final, se o feito 
prosseguisse normalmente. Impronúncia 
destoa. 

Distingue-se a impronúncia (art.409) 
da absolvição sumária (art. 411). Ad­
verte MARIA STELLA VILLELA Souro: 
"convém não confundir impronúncia 
com absolvição. N esta, é condição es­
sencial a existência do crime o indício 
da autoria; pode um fator jurídico de 
importância, todavia, fazer com que o 
julgador absolva o réu sumàriamente. 
Na impronúncia, não há certeza da ma­
t"rialidade do crime, como, por igual, 
não há certeza da autoria. Pode OCOr­
rer, neste caso, que a prova colhida na 
instrução não provou a acusação; pode 
ter sido vaga a imputação feita, atra­
vés de depoimentos imprecisos e su­
perficiais. Disso resulta a nenhuma 
certeza do magistrado, que não vê ou­
tra solução melhor que a impronúncia 
do acusado". (2'9) 

Nesse sentido é a lição de EDUARDO 
EspiNÜLA FILHO: "dá-se a impronún­
cia (o'IJtissis) como conseqüência da 
exigüidade, da insuficiência da prova, 
quanto à própria existência material 
do delito, quanto à autoria, ou quanto 
a uma e outra. Para a absolvição, in­
vés, mister é que haja um crime, de­
finitivamente provado na sua existên­
cia material, a punir, e que indícios 
sérios e bastantes apontem a autoria 
do acusado, cuja punição é, entretanto, 

afastada por categórica declaração da 
lei penal, à vista de causa expressa, 
excludente da punibilidade, da crimina­
lidade ou da responsabilidade". (30) 
CÂMARA LEAL especifica as hipóteses, 
em que se dá a impronúncia e aquelas 
em que se verifica a absolvição sumá­
ria. (31) Com razão, pondera EDUARDO 
ESP'ÍNÜLA FILHO: "não vemos por que 
não alargar a noção, para estender, 
como merece, a absolvição sumária às 
hipóteses da provada inexistência de 
crime (inocência do fato imputado) e 
da autoria definitivamente afastada, 
pois é mais significativo, para a pes­
soa denunciada ou incriminada numa 
queixa recebida pelo juiz, o ser absol­
vido, do que o ser impronunciado" (32} 

No julgamento dos processso a que 
se refere a Lei n.o 4.611, dar-se-ia a 
absolvição sumária sempre que o ma­
gistrado, recebendo os autos da auto­
ridade policial ,verificasse a absoluta 
inviabilidade do mesmo, ante a inexis­
tência de fato típico (falta de possibi­
lidade jurídica do pedido) ou ante au­
sência de culpa do agente (falta de le­
gítimo interêsse). 

Tratar-se-ia de verdadeira sentença, 
não de mero despacho, pois o juiz apre­
ciaria o fundo da causa, como explica 
EDUARDO ESP,Í.NOLA FILHO. (33) Com 
a prolação da sentença de absolvição 
sumária, o feito chegaria ao seu final, 
sem os inconvenientes apontados com 
referência às demais soluções exami­
nadas. 

(29) MAR,IA STELLA VILLELA SÜUTO, ABC do Processo Penal, II, Rio de Ja­
neiro, 1959, p. 42. 

(30) EDUARDO EspíNOLA FILHO, Código dg Processo Penal Brasileiro Ano­
tado, IV, Rio de Janeiro, 1942, p. 165/166. 

(31) CÂMARA LEAL, Comentários ao Código de Processo Penal Brasileiro, III, 
Rio de Janeiro, 1942, p. 71 e 76/77. 
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(32') EDUARDO EspíNOLA FILHO, ob cit., IV, p. 182. 
(33) EDUARDO ESPÍ.N'OLA FILHO, Id, p. 167. 
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A REFORMA DO APARELHAMENTO PENITENCIÁRIO 
DA ARGENTINA 

Um exemplo a segmr 

CONGEPCIÓ.N ,ARENAL, cujo nome é 
citado entre os dos mais ilustres pre­
cursores do penitenciarismo científico, 
escreveu há quase um século: "Dizei­
me qual é o sistema penitenciário de 
povo e eu vos direi qual é sua jus­
tiça" (1). 

Se a insígne autora dêsse enunciado 
voltasse ao mundo, nos dias de hoje, 
ela haveria de reconhecer, melancolica­
mente, que o problema penitenciário con­
tinua desafiando a ação dos homens de 
consciência e de responsabilidade, em 
face das graves lacunas de que ainda 
se ressentem os regimes de aplicação 
da pena. 

É realmente de surpreender o con­
traste que perdura, mesmo em países de 
civilização milenária, entre as afirma­
ções teóricas e as realizações práticas, 
no setor penitenciário. 

É certo que algo de meritório se tem 
feito, aqui e ali, de acôrdo com os mo­
dernos preceitos da ciência peniten­
ciária. E, nesse particular, é digna de 

CESAR SALGADO 

registro e louvor a obra que vem sendo 
realizada na Argentina, graças à visão 
dos homens que, nesse país, tratam do 
problema da criminalidade. 

ANTECEDENTES HISTóRICOS 
DE UMA CONSCIÊNCIA. 

Quando se diz que determinado povo 
tem a consciência de uma grandeza, em 
qualquer domínio do pensamento hu­
mano, isso significa que as categorias 
mais representativas do espírito de tal 
povo rendem culto àquela grandeza, 
que tanto pode ser moral, científica ou 
artística. 

Com êsses pressupostos, é lícito afir .. 
mar que, na Argentina, mais do que 
em qualquer outra região latino-ame­
ricana, há uma "consciência peniten­
ciária". 

Essa realidade resulta da clarividên­
cia de estadistas e do trabalho de cien­
tistas, interessados, desde velhos tem­
pos, no aprimoramento das normas le-

(1) CONCEPCIÓN ARENAL, Obras Completas, voI. X, Las colonias penales 
de Australia y la. pena de deportación, Madri, 1895. 
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gais e dos recursos materiais para a 
aplicação de uma sábia política cri­
minal. 

Nas crônicas das origens do peniten­
ciarismo argentino, um nome se apre­
senta, de maneira surpreendente: o de 
SAN MARTIN. Pois êsse herói de legen­
dárias façanhas ,uma das figuras mais 
gloriosas da história das Américas, não 
desdenhou de instruir-se em assuntos 
penológicos, através dos trabalhos de 
FILANGIERI, BENTHAM e LARDIZABAL. 
E, de seu interêsse no referente ao tra­
tamento dos prêsos, dá testemunho o 
famoso ofício que, na qualidade de go­
vernador de Mendoza, enviou à Muni­
cipalidade dessa capital, em 25 de março 
de 1816. 

Nêsse documento, SAN MARTIN ciente 
de que os prêsos do cárcere local só 
recebiam uma refeição por dia, pede 
providências para sanar essa grave irre­
gularidade, por quanto - ponderou -
aquêles reclusos, embora delinqüentes, 
não deixavam de ser homens. E, ainda: 
"Muitos dêles sofrem prisão meramen­
te preventiva COmo supostos réus. Os 
cárceres não são um castigo, mas um 
recolhimento de custódia ao que deva 
recebê-lo" . 

E dizer-se que o grande capitão, 
eleito pelo destino para as tarefas de 
liqertação de povos irmãos, assim se 
manifestou há ma,is de cento e cin­
quenta anos, quando se ignoravam em 
terras latino-americanas os mais ele­
mentares preceitos do nôvo ordenamen­
to penitenciário! 

Outro fato que atribue a SAN MARTIN 
as credenciais de precursor do peniten­
ciarismo nesta parte do continente ame­
ricano é "a reforma carcerária e peno­
lógica do Peru - a primeira na Amé­
rica do Sul - sob o critério de maior 
humanidade na aplicação da pena e 
tratamento dos delinqüentes, segundo os 

princlplOs estabelecidos na Europa e 
nos Estados Unidos (2). 

Se não houvesse SAN MARTIN mereci­
do, por outros altos títulos, o lugar pro­
eminente que ocupa, entre os grandes 
vultos do continente americano, basta~ 
ria a sua atuação pioneira em meio à 
selva selvaggia da aplicação da pena. 
naquêles remotos tempos, - para con­
sagrá-lo como um benfeitor da huma­
nidade. 

Com êsse áureo antecedente, a Ar­
gentina dava testemunho de sua vo­
cação histórica no campo penitenciário. 

E não tardou muito para que outro 
expressivo documento, o Projeto de Có­
digo Penal, de CARLOS TEJEDOR, con­
vertido em lei, em 1886, mencionasse. 
pela primeira vez, na legislação latíno­
americana, o "regime penitenciário", 
com finalidade corretiva. 

Imbuidos dos princípios científicos 
que apontavam novos rumos aos méto­
dos de imposição das sanções penais, 
cogitaram os penitenciaristas argenti­
nos de construir um presídio, dotado dos: 
melhores recursos, preconizados na 
época. Assim, tiveram início em 1872 
as obras da Penitenciária de Buenos: 
Aires, planejada pelo engenheiro FRE­
DERICO BUNGEl, e considerada desde logo 
como uma das mais acabadas concep­
ções de arquitetura presidiária, em es­
,tilo radial, de co:n1'ormidade com as 
prescrições do sistema auburniano. "O 
edifício construído por BUNGE é um dos 
mais perfeitos que se conhecem e su­
perou os seus congêneres de latino­
america pela beleza de suas formas 
e acerto de sua distinção funcional" -
lê-se em GARCIA BASADO (3). 

Inaugurada em 1877, a Penitenciária 
de Buenos Aires influiu grandemente 
no aprimoramento do sistema peniten­
ciário argentino. 

Pela dedicação e capacidade de seus 

(2) ELIAS NEUMAN. EiJoluci6n de la pena privativa de libertad y regúnenes 
carcelarios. págs. 87 a 89, Buenos Aires; 1971. 

(3) GARCIA BASALO, Ballvé, Penitenciarista, pág. 7, Buenos Aires, 1958. 
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diretores, ela se converteu, em estabele­
cimento penal modêlo, onde se tornou 
possível a aplicação de um regime cien­
tífico e humano. 

Dentre os seus primeiros diretores, 
destacou-se HENRIQUE O'OONOR, cuja 
atuação foi consagrada por JosÉ RER­
NANDEZ no poema da Raça, MARTIN 
FIERRO: 

"Grabenló como en la pfudra 
Cuanto he clicho en este com to. 
Y aunque 'yo he sufrido tanto 
Debo confesarlo aqui: 
El hombre quemarnda allí 
Es poco 1nenos que un santo". 

ANTONIO BALLVÉ, Mestre e Exemplo. 

Durante pouco mais de um quarto de 
sé~ulo) a Penitenciária de Buenos Aires, 
não obstante as crises políticas que o 
país atravessou ,manteve-se como pa­
drão para a América Latina. 

Nas outras regiões do continente, per­
duravam ainda os' presídios tipo mas­
morra, destituídos das mais elementares 
condições de habitabilidade. 

Assim era no Brasil. A Penitenciá­
ria de São Paulo demoraria ainda 
algum tempo para nos redimir, em 
parte, do lamentável atraso em que nos 
encontrávamos no setor penitenciário. 
E, ao ser inaugurada, em 1920, na pla­
nície do Carandiru, já se contavam de­
zeseis anos que ANTÔNIO BALLVÉ como 
diretor da Penitenciária de Las Heras, 
havia instituído, nesse estabelecimento 
presidiário, com antecedência sôbre os 
seus congêneres da América Latina um 
regim" científico para a reabilitação do 
delinqüente. 

É lícito dizer-se que BALLVÉ está para 
o penitenciarismo americano como OON­
CF,pCIÓN ARENAL e MONTESINOS para o 
espanhol. 

Orientado por sua larga visão do 

problema penitenciário, através dos co­
nhecimentos científicos quk adquiriu c' 
da prática a que se dedicou, BALLVÉ agiu, 
como um autêntico precursor das reali­
zações modernas do penitenciarismo ar­
gentino. Sua obra transcendeu os li­
mites de sua pátria para projetar-se nos 
centros científicos da Europa e da Amé, 
rica. Eis o autorizado testemunho de· 
GARCIA BASA'L{): "Su nombre, rodeado 
dle prestigio cientifico, fué difundidlY 
por doqttier por los juicios críticos de 
GUGLIEM-D FERRERO (1), CONSTANcm 
BERNNL,DO DE QUIRÓS (2), GINA LOM­
BROS'Ü (3), ENRIQUE FERR! (4), y de pu­
blicaGÍones especializadas co'mo la Se-­
'l'naine Medicale, de París (5). No hubo 
en nuestro n;zedlio iniciativa penitencia­
ria de d1,)"áter legislativo o administra­
tivo qt~e dejara de avalarse c:on la obra 
IY el n01nbre de BALLVÉ. Aún hOiY, cada 
vez que se rastrea en 131 pasado una fi­
gura p.,tniternciaria de relieves propios,. 
surge natura,lmente su nO'l'l'/..bre, aunque 
quienes lo evoquen muchas veces no 00-

nozcan ni sospe'chen su trasccndencia." 
En 1924, estando FERRI I[n L011dres, 

con motivo dei IX Congreso penitencia­
rio Internacional, a 16 anos de la dcsa­
parici6n de BALLVÉ escribió: "He CO'l'f1,­

probado. " con vivo p/acer ~(1; refonna 
penitenciaria que harealizado la Ar­
gentina. Auguro 'Y confio' que mi amiga 
EUSEBlO GOMEZ hará revivir lem la pe­
nitenciária Nacional de Buenos Aires. 
elalma sapiente de humanidlqd que cl 
inolvidable ANTÔNIO BALLVÉ habia ele­
vado alli". 

"BALLVÉ por su carácter, por su ca­
pacidad administrativa, por su forma­
ción 'Y por su experiencia, es nttest1'o 
arque tipo de penitenciarista. Su aporte 
aI desarrollo progresista de nuestro ré­
gimen penitendario es fundamental y 
per1nanente'" (4). 

Que melhor elogio podia merecer AN­
TÔNI-O BALLVÉ, "Mestre e Exemplo"? 

(4) GARCIA BASALO, op. cit., págs. 27, 28 e 31. 
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OUTROS NOMES ILUSTRES 

BALLVÉ, não criou propriamente um 
sistema penitenciário original, nem pre­
tendeu fazê-lo. Mas conseguiu algo de 
maior magnitude, porque permanente: 
Foi êle o criador da consciência ,peni­
tenciária da Argentina, fator virtual 
de tôdas as realizações da política pe­
nitenciária dêsse país. 

Não sei de outros países americanos 
que possam ufanar-se de possuir, como 
a Argentina, uma "consciência peniten­
ciária", isto é, uma convicção radicada 
e definitiva do sentido e da importância 
dos problemas atinentes à execução da 
pena privativa da liberdade. 

Que êsse fato é real basta atender 
aos nomes não só de eminentes peniten­
ciaristas, mas também de penalistas e 
eriminologistas que ali se vêm suceden­
do, com projeção internacional, desde 
,sAN MARTIN e BALLVÉ até os de nossos 
dias. São os herdeiros de um legado 
:secular, conscientes dos deveres que lhes 
cabem em face do passado, do presente 
e do futuro. 

Quem, medianamente versado nas 
'Ciências que estudam o crime e o cri­
minoso, desconhece os, méritos de CARWS 
TEJEDOR, já citado, penalista insigne, 
que ditou linhas mestras do primeiro 
Código Penal da Argentina em vigor de 
1866 a 1922'? Quem não teria ouvido 
falar em JosÉ INGElNIEROS, universal­
mente reconhecido como um dos mais 
ilustres sistematizadores da Criminolo­
gia? E EUZÉBIO GOMEZ, penalista dou­
blé de penitenciarista, continuador e 
atualizador da obra de BALLVÉ na Pe­
nitenciária de Buenos Aires? E JUAN 
JOSÉ 0'OONN10R, que soube manter, na 
mesma altitude o regime dêsse estabele­
cimento penal, quando lhe coube dirigi­
lo? E ainda outros preclaros cientistas 
que também se distinguiram no trato 
das disciplinas penais como OSWALDO 
LOUDET, PAZ ANCHORENA, JOSÉ PEOO j 

.T. EDUARDO OOLL, ALFREDO MOLINÁRIO, ' 
FONTAN' BALESTRA e SEBASTIÁN SOLER? 
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São êsses, além de outros, os homens 
que têm contribuido valiosamente para 
situar a Argentina em pôsto de van­
guarda no setor penitenciário. 

Entre os novos, que já se distinguem 
por seus trabalhos científicos e suas 
tarefas administrativas ,dois nomes re­
clamam especial menção: o de JUAN 
CARLOS GARCIA BASADO, subdiretor geral 
do Serviço Penitenciário F'ederal e' pro­
fessor da Escola Penitenciária, peniten­
ciarista autêntico pela sua cultura cien­
tífica,- seguro conhecimento dos proble­
mas de sua especialidade e, sobretudo, 
pela sua identificação integral com a 
causa a que se devota; e o de ELIAS 
NEUMAN, professor resignatário da Uni­
versidade de Buenos Aires, jovem inte­
ligência e nobre caráter que bateu pre­
cocemente às portas da fama científica 
com o livro Prisión Abierta, o qual é, 
sem favor, o que de melhor se escreveu 
na literatura latino-americana sôbre o 
assunto. 

São dessa estirpe os homens que, 
desde velhos tempos, conquistaram para 
a Argentina a posição de assinalada 
proeminência em que ela se encontra 
no cenário do penitenciarismo ame­
ricano. 

São êles que explicam e justificam 
a evolução do sistema penitenciário ar­
gentino, sob critério estritamente cien­
tífico, livre da influência malsã de in­
terêsses inescusáveis. 

Foi essa mentalidade, que propiciou 
a criação do Instituto de Criminologia 
de Buenos Aires, em 1907, o primeiro 
de igual tipo do mundo, com a priori­
dade de um ano sôbre o Serviço de An­
tropologia, instituído por VERVAECK, na 
Bélgica, em 1908. 

A ATUAL REFORMA DO APARE­
LHAMENTO PENITENCIÁRIO DA 
ARGENTINA 

Os últimos empreendimentos no setor 
penitenciário, da Argentina, no âmbito 
fede'I'al, resultam de um programa or-

gamco, que abarca os múltiplos aspec­
tos do problema penitenciário. À vista 
do que já foi feito e do que se procura 
fazer, o observador verifica que aquêle 
programa, fruto de acurados estudos, 
foi elaborado com a preocupação de aten­
der às diferentes situações conseqüentes 
da incidência do crime. 

Com êsse objetivo, planejaram-se os 
"complexos penitenciários", que reunem 
estabelecimentos diversificados para a 
melhor individualização administrativa 
da pena. , 

N a zona urbana de Buenos Aires e 
na sua periferia situam-se várias uni­
dades carcerárias e anexos como a 
Prisão da Capital Federal, o Instituto 
de Detenção, o Serviço Psiquiátrico Cen­
tral, o Instituto de Classificação, o 
Acampamento de Trabalho Agrícola de 
Ezeiza, o Instit.uto de Menores Adultos 
Dr. Luiz Agote e, ainda em construção, 
o Instituo Correcional de Menores e o 
Presídio de Sentenciados Careel de En. 
cauzados. 

Em todos os institutos, já em fun­
cionamento, o que se observa, além de 
condições materiais adequadas à finali­
dade de cada um, é a aplicação do re­
gime competente por pessoal absoluta­
mente idôneo, desde os de superior elas­
sificacão hierárquica aos agentes subal­
terno~. E é precisamente da disponibili­
dade de um quadro de funcionários 
científica e moralmente habilitados para 
os misteres da aplicação da pena, que 
resulta a superioridade do regime pe­
nitenciário da Argentina. 

o COMPLEXO PENITENCIÁRIO 
DA ZONA CENTRO 

Em plena região do Pampa, a cêrca 
,de noventa quilômetros de Buenos Aires, 
situa-se o "Complexo Penitenciário da 
Zona Centro," integrado pelas duas uni­
dades penais de Santa Rosa, respectiva­
mente de segurança máxima e de se­
gurança média, pelo Instituto Correcio­
nal Aberto de General Pico, pelo Acam-

pamento de Santo Humberto, também 
de tipo aberto, e pelo Setviço Crimino­
lógico. 

O que impressiona nesses estabeleci­
mentos penais, mesmo no de segurança, 
máxima é o ambiente de humanidade , . 
que nêles se respira, sem. q~alqu:r . m­
dício dos estigmas da prIsao claSSIca. 
A higiene é irrepreensível; a alimen­
tação sadia e farta; os dormitórios, 
amplos e arejados; e, ainda, a ~apela, 
a biblioteca, o salão de atos, o cmema, 
o rádio a televisão, as oficinas. Todos 
os recu'rsos, enfim, para que a prisão 
antes de deformar a personalidade do 
homem possa oferecer-lhe meios de res­
gate d~ falta cometida e de readmissão 
no convívio social. 

O Instituto Correcional Aberto de 
General Pico é, por assim dizer, a 
ante-sala da liberdade e, pelos métodos 
que adota, o mais avançado entre os 
seus congêneres, em qualquer parte do 
mundo. 

Os internos que ali se encontram mais 
parecem hóspedes de uma confortável 
pensão familiar do que homens em des­
conto de pena. Com as prerrogativas 
de qualquer operário livre~ êles tra­
balham nas indústrias da CIdade, onde 
se fazem apreciados e até preferidos 
pelo cabal desempenho de su.a~ tarefas. 

Quem conhecer além da prIsao ~berta 
de General Pico, as norte-ameI'lca~as 
de Chino, na Califórnia e de Seagovllle, 
no Texas, comumente citadas como pa­
radigmas, há de convir em que a do 
Pampa argentino é a que mel?~r s.e 
caracteriza entre tôdas pela orlgmah­
dade e eficiência de seus métodos. 

Desnecessário seria acentuar que os 
resultados positivos obtidos no Com­
plexo penitenciário da Zona do Ce?tro 
bem como em outros conjuntos. pelllt~n­
ciários da Argentina, não terIam SIdo 
possíveis se o pessoal dêsses órgãoS ca­
recesse da imprescindível formação pro-
fissional. 

A necessidade de se dispor de pessoal 
especializado para a correta aplicação 
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do regime penitenciário evidenciou-se 
desde o momento em que as leis penais 
descóbriram o criminoso. 

Êsse fato, de suma importância na 
evolução do direito penal, teria ocor­
rido com a promulgação do Código Pe­
nal italiano de 1930, segundo a enfática 
afirmativa do néo-positivista MÁRIO 
CARRARA: "Ecco dt~nqwB que in uno 
CocJice pena.le si lJaTla final'mente dei 
TeOr' 

MÁRIO CARRARA poderia ter dito ainda 
que o mesmo Código, no art. 89, atenua 
~. responsabilidade do réu afetado de 
doença mental. 

É o reconhecimento de que uma de­
terminada categoria de criminosos é de 
doentes mentais, embora penalmente 
responsáveis. 

Segue-se dai que um infrator dessa 
classe, se condenado pela Justiça, ne­
cessita de tratamento especializado que 
somente pessoas cientificamente capa­
citadas poderão ministrar-lhe. 

Note-se que, há mais de meio século 
INGE:NIERlOS insistia na necessidade d~ 
transformar as prisões em "clínicas 
criminológicas" (5). 

Que se diria de um hospital em que 
as funções de médico ou de enfermeiro 
fôssem exercidas por leigos? 

Pois no campo penitenciário, acon­
tece algo de semelhante em muitos 
países, onde os responsáveis pela ad­
ministração pública ainda não se con­
venceram de que os presídios não são 
viveiros de emprêgos para políticos de­
caídos' ou indivíduos inidôneos. 

A necessidade da formação científica 
do pessoal penitenciário, tantas vêzes 
proclamada no livro, na cátedra, nos 
congressos, ,iá se converteu em truismo 
de meridiana evidência. 

Se, como disse alguém, o inferno está 
forrado de boas intenções, lá devem 

achar-se muitos políticos falazes de­
cambulhada com pseudo-penitenciaris-· 
tas, cujo élan se exaure em discursos 
declama tórios. 

N a Argentina, em boa hora, com­
preendeu-se que era chegado o momento 
de realizar na prática o que se pro­
clamava em teoria. 

E, com êsse objetivo, estruturou-se­
um organismo para o preparo técnico­
ciêntífico dos candidatos ao serviço pe­
nitenciário: é a Escola Penitenciária 
da Jl.l"ação, criada no govêrno do pre­
sidente Peron, por decreto de 13 de 
dezembro de 1947, e regulamentado pelo< 
decreto n.o 39.089 ,de 17 do mesmo mês­
e ano. 

Deve-se essa iniciativa de tão alto 
alcance à clarividência de ROBERTO PE­
TINATTO, então diretor geral dos Ins­
tituos Penais da. Naçãlól. Merecem re­
gistro, por expressivas e oportunas, as 
seguintes palavras com que êle se ma­
nifestou ao encaminhar ao ministro da 
Justiça o projeto de regulamento da re­
ferida Escola: "O propósito reiterada­
mente expresso por esta Diretoria Geral 
de promover a capacitação profissional 
do pessoal penitenciário, mediante a 
aquisição de conhecimentos superiores,. 
levou-a a projetar o funcionamento do 
mencionado instituto. Por outra parte, 
nêle se concretizam as disposições do> 
Estatuto Penitenciário, no que se re-. 
fere à especialização dos agentes inte­
grantes do Corpo Penitenciário, para (J 

cumprimento de delicada missão re­
educativa, assim como quanto aos cur­
sos para as diferentes hierarquias" (6). 

Como se vê, compete à Escola Pení­
tenciária a formação do pessoal que 
deve integrar os quadros do Corpo Pe­
nitenciário, corporação onde se recru­
tam os funcionários de diferentes ca-

(5) JosÉ INGENIEROS, Criminolo.gia, pág. 257, Buenos Aires, 1913. 
(6) Re'!!1sta Penal y Penitenciaria, números 43/46, janeiro-dezembro de 1947, 

pág. '371, Buenos Aires, 1947. 
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tegorias para o serviço dos estabeleCi­
mentos penitenciários. 

O corpo Penitenciário é um órgão' de· 
.características militares, baseado na 
.disciplina e na hierarquia, com a finali­
dade precípua de servir nas instituições 
.do setor penitenciário. 

Os interessados em seguir as carrei­
ras abrangidas pelo programa dês se 
.órgão, devem cumprir os cursos da Es­
cola Penitenciária a elas corresponden­
tes. Tais cursos são de nível superior 
.para os que se destinam a funções do­
centes ou de chefia; e de nível secun­
dário para os aproveitados em serviços 
subalternos. 

Embora o Corpo Penitenciário seja 
constituído nos moldes de uma corpora­
ção militar, o que o distingue é a sua 
,qualidade de órgão integrante do sis­
-tema penitenciário. Êste é um ponto 
·que importa esclarecer para evitar 
.quaisquer dúvidas ou mesmo críticas: 
o Corpo Penitenciário não é um or­
ganismo tipicamente militar, embora 
tenha a-dotado certos estilos das fôrças 
:armadas ;0 que o personifica e sin­
'gulariza é a sua especialização nas 
teorias e técnicas do âmbito da ciência 
penitenciária, advindo-lhe dai a sua 
·qualidade de "órgão cooperador do re­
gime penitenciário". 

Essa característica está implícita no 
currículo da Escola Penitenciária, como 
'Se poderá ver na seguinte enumeração 
de materias do 1.0 e 2.0 ano do Curso 
de Cadetes:' Anatomia e Fisiologia, 
'Castelhano (Língua e Literatura), Con­
tabilidade Geral, Criminologia, Ética e 
Moral, Geografia Argentina, História 
da América e da Argentina, Identifica­
ção, Introdução ao Direito, Penologia e 
Ciência Penitenciária, Psicologia, Se­
gurança Profissional, Técnica Peniten­
ciária, Biopsicologia, Lógica, Processo e 
Prática SumariaI Administrativa. 

Ao fim dos dois anos dêsse Curso os 
alunos-cadetes recebem - o que é 
.muito significativo - o título de "Ba-

ch.arel em Ciências Penitenciárias", vá­
lido vara o ingresso nos cursos univer­
sitários. 

.A importância da Escolfl Penitenciá­
ria da Nação é reconhecida não só na 
Argentina, mas em outros países ame­
ricanos, que se beneficiam das bôlsas de 
estudo oferecidas por aquela Escola, 
como a Bolívia, o Chile, a Colômbia, 
Costa Rica, Equador, Estado Livre 
Associado de Pôrto Rico, Honduras, 
Guatemala, México, Nicaragua, Pana­
má, Paraguai, Peru, República Domi­
nicana, Salvador, Uruguai e Venezuela. 

O Brasil não figura nesse rol, em 
em virtude da omissão do govêrno de 
São Paulo, quando do oferecimento de 
duas bôlsas para freqüência. do ins­
tituto de Ezeiza pela Diretoria do Ser­
viço Penitenciário Nacional da Ar­
gentina. 

A situação de prestígio continental 
dessa Escola, se, de uma parte, realça 
os méritos dos que a mantêm e apri­
moram, de outra, contrasta com a la­
mentável atitude das autoridades do 
último govêrno do Estado de São Pau­
lo ,responsáveis pelª, extinção do Ins­
tituto Latino-Americano de Criminolo­
gia das Nações Unidas, com grave pre­
juízo, não só para o Brasil, mas para 
os demais países da América Latina. 

Fatos como êsse explicam a deca­
dência da organização penitenciária de 
São Paulo, havida outrora entre as me­
lhores da América Latina, e, hoje, afun­
dada em crise, reconhecida pela pró­
pria administração do Estado. 

O mal está em que no Brasil não se 
integrou ainda uma "consciência peni­
tenciária" capaz de reger com autono­
mia a política penitenciária do país. 

Isso, entretanto, não significa a ine­
xistência, entre nós, no passado e no 
presente, de lúcidos espíritos dedicados 
ao conhecimento dos problemas da cri­
minalidade. Mas o esfôrço dês ses es­
tudiosos não conseguiu vencer a bar­
reira da ignorância, rIa rotina e da in-
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diferença dos que se habituaram a en­
xergar no crime simples casos de po­
lícia. 

A Argentina é um exmplo admirável 
de quanto pode fazer uma elite de ho­
mens de inteligência e de vontade, a 
serviço da meritória tarefa do trata-
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mento e da recuperação do delinqüente. 
Imitemos êsse exemplo com o firme 

propósito de recuperar o tempo per­
dido. Se o fizermos, não estaremos tra­
balhando apenas em prol de uma no­
bre causa, mas servindo, acima de tudo, 
a nossa terra. 

A OBRA CIENTíFICA E FILOSóFICA DE 
ROBERTO L YRA FILHO 

jj';ste ensaio visa a expor, sistemàti­
camente, as contribuições do Prof. Ro­
BER'Il() LYRA FILHO ao Direito Penal e 
Processual Penal, à Criminologia e à 
Filosofia Jurídica, na ocasião em que 
êle completa o primeiro vintênio 
(1950-1970) de ensino superior e pes­
quisa avançada. Redigido por um dis­
cípulo, que lhe deve grande parte de 
sua formação, sobretudo pós-graduada, 
representa a homenagem do reconheci­
mento o eco das vozes de tantos, que 
têm recebido encaminhamento, apoio e 
orientação segura do Prof. LYRA. 

A primeira observação a fazer sôbre 
a personalidade científica em estudo é 
a extraordinária amplitude do seu 
campo de formação e atividade, com 
investigações que se expandem horizon­
tal e, mais, verticalmente, dentro de 
uma polarização de notável constância 
de interêsses e habilitações. 

Fundamentalmente, aqui se trata 
do problema do crime, focado, ora no 
ângulo processual-penal, em primeira 
fase; depois, aprofundado, na visão 
científica da Criminologia, que lhe des­
venda outras dimensões, e exploração, 
em tôda a gama micro e macrocrimi­
nológica, desde as investigações bio-psí­
quicas às sociológicas. Enfim, a pre­
ocupação de ordenar uma teoria crimi­
nológica integrada leva a questiona-

INOCENCIO M. COELHO 

mentos radicais, pondo o autor em 
campo filosófico, sobretudo no que con­
cerne à metodologia das ciências, no­
tadamente as humanas, e ao "esquema 
de base", reclamado, aliás, pelo crimi­
nólogo PINATEL, quanto à Antropologia 
Filosófica. E isto vem trazer à consi­
deração todos ,os problemas gnoseológi­
cos e epistemológicos, os problemas dos 
valôres e das normas e o caminho da 
Filosofia Geral à Filosofia do Direito. 
A revisão dêsses roteiros leva o Pro­
fessor ROBERW LYRA FILHO a marcar 
planos originais de comunicação entre 
a problemática de formalização, eficá­
cia e legitimidade das normas e os tra­
balhos jurídicos, em sentido estrito. 
rompendo os diques do tecnicismo, para 
o livre trânsito da especulação, e enri­
quecendo-os com as perspectivas cientí­
ficas da Criminologia, que, já em si, 
forma uma prodigiosa encruzilhada. 

Nesta primeira abordagem, visamos 
a manifestar a co-implicaçav de tôda a 
obra, naquele duplo sentido de aborda­
gem interdisciplinar e peculiar "espe­
cialização", assinalados por GILBERTO' 
FREYRE, em comentário ao livro dt> 
Prof. ROBERTO LYRA FILHO, Perspecti­
vas A tuais da Criminologia.. É aqui, 
nesse perfil de scholar, que reside a 
coerência capaz de movimentar a rêde. 
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,onde se entretecem os elementos de 
uma erudição realmente incomum, sem­
pre manejada com agilidade. 

Substancialmente, defrontamo-nos com 
imenso painel, em que o tema é o cri­
me, o criminoso, a pena, considerados 
,sob todos os ângulos e com incursões 
,"TIa Biologia, na Psicologia, na Psiquia­
tria, na Psicanálise, na Sociologia, na 
litigiosa "Ciência do Direito" Penal e 
Processual Penal, na Criminologia, na 
'Filosofia Geral e, especialmente, na 
Filosofia do Direito. 

A passagem por todos êsses terre­
"TIOS, todavia, além de regida, digamos, 
por mola mestra de preocupações cri­
"lninológicas, faz-se com tal aprumo, tão 
rigorosa informação e formação cientí­
fica e filosófica, que muitos setores, 
"TIão especialmente visados, recebem ilu­
minações incidentes que, em si, repre­
sentam marcos significativos e contri­
buições valiosas, sob o prisma de qual­
-quer das disciplinas freqüentadas. 
'quando as consideramos em si mesmas: 

Para destacar essas 'características, 
RECASENS SICHES - a cuja obra filo­
'sófico-jurídica dedicamos exaustiva 
:análise crítica que constituiu nossa 
tese de doutoramento - desenterrou e 
repristinou um velho adjetivo - "exí­
'mio" - aplicando-o ao mestre da Uni­
versidade de Brasília. É aquêle per­
feito rigor e acabamento ,ali expresso, 
que se torna admirável. l1::sse itinerá­
rio, no seu delineamento geral será se­
guido, aqui, com a minúcia ~ue esti­
'ver a nosso alcance. 

Deixamos, propositadamente, de 
lado a produção que o Prof. RoBERTO 
LYRA FILHO considera, êle próprio, 
," bissexta" - isto é, suas incursões na 
crítica literária, dramática e musical, 
seus ensaios, poemas e obras teatrais -
em que, apesar de encontarmos cinti­
'lações peculiares e mais uma dimensão 
(propriamente artística) de sua cultu-, 

1'a, o autor prefere situar como sim­
]lles curiosidade intelectual de diletta!Yt­
'te. Aliás, caberia desrespeitar-lhe a 
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auto-crítica, com o registro de que o 
diletantismo é sui generis. A certa al­
tura, vamos encontrar o Prof. ROBERTO 
LYRA FILHO, junto a SERGE KOUSSR­
VITZKI, ELEAZAR DE CARVALHO, CAMARGO 
GUARNIERI e outras grandes figuras 
julgando partituras, num concurso d; 
obras sinfônicas - donde resultou uma 
da:;; primeiras vitórias do, então, quase 
desconhecido ,compositor, CLÁUDIO SAN­
TORO. Noutra passagem biográfica , , 
esta o Prof. ROBERTO LYRA FILHO pro-
duzindo um ensaio sôbre crítica de poe­
sia (o brilhante Rondó Caprichoso) 
ou ministrando uma das aulas mais 
aplaudidas dum curso de Literatura 
Brasileira, organizado, na UnB, com 
análise fascinante da escola parnasiana. 
O rigor técnico dessas produções, em­
bora esparsas, não se coaduna com o 
simples diletatismo. Todavia, pela es­
cassa importância que lhe atribui o 
autor, já é possível imaginar o nível 
incomum atingido pelos trabalhos inte­
grantes de sua atividade principal e, 
por assim dizer, oficial, isto é, profis­
sional e constante. 

Para melhor examiná-la, vamos se­
guir os caminhos intelectuais em três 
setores: a) o Direito e o Processo Pe­
nal; b) a Criminologia ;c) a Filosofia 
do Direito. 

Formado e já docente universitário, 
a partir de 1950, o Prof. ROBERTO LYRA 
FILHO, à medida em 'que desenvolvia o 
trabalho, nas disciplinas que lhe vale­
ram o Prêmio Sociedade Brasileira de 
Criminologia (1949) ano de sua gradua­
ção, realizava, paralelamente, especiali­
zação criminológica, no Instituto de 
Criminologia da, hoje, Universidade do 
Estado da Guanabara. Pertencem a 
essa fase, arrematada com o período 
imediatamente anterior à transferência 
para Brasília, com a regência da cá­
tedra de Direito Processual Penal, na 
Faculdade Brasileira de Ciências Jurí­
dicas, as primeiras publicações de maior 
repercussão. 

Desligando-se, pouco a pouco, do po-

sitivismo penal, sob cuja predominante 
influência se apresentam, ainda, os es­
tudos como A Motivação da Sentença 
(ensaio de estréia) ou o N ôvo Direito 
Penal Alemão (síntese de maior fôlego 
e espírito crítico e sistemático muito 
agudo), o Prof. RoBERTO LYRA FILHO 
teve um período de namôro com o "tec­
nicismo jurídico", embora em feição 
sempre elástica, aberta e isenta daquele 
"estilo rococó", dum germanismo que 
ANTOLISEI (autor muito freqüentado 
por êle) condenou com veemência. 

Creio que as produções mais signifi­
cativas do Prof. ROBERTO LYRA FILHO, 
no que diz respeito ao aparecimento de 
marcante originalidade, no fundo e na 
forma, são, àquela altura: 1.0) o mo­
mentoso e longo voto, proferido no Con­
selho Penitenciário do (então) Distrito 
Federal, em que deu rumos totalmente 
novos à vida do instituto do livramen­
to condicional discriminando o meca­
nismo do que 'chamou habilitação gené­
rica e habilitação específica ao benefí­
cio; distinguindo as órbitas de admis­
sibilidade, conveniência e oportunidade; 
entrosando as perspectivas criminoló­
gica e jurídico-penal; 2.0 ) a or8.ção de 
sapiência, a respeito de classificação 
das infrações penais, recolhida no vo­
lume de Estudos em Homenagem a 
Nelson Hungria, que despertou entu­
siasmo científico dêste homenageado, 
-pela revisão fundamental do sistema, 
a partir do flagrante o~ inquérito, prà­
ticamente liquidando tôda uma errônea 
linha de aplicação dos Códigos Penal e 
de Processo Penal . 

l1::sses dois trabalhos capitais, de eru­
dição perfeita, na retomada do status 
quaoestionum, e grande originalidade, no 
-delineamento de novas soluções, têm 
'sido amplamente utilizados pelos juris­
tas e até pela magistratura, inclusive 
de Brasília, onde, mais de uma vez, 
foram citados como razão de decidir. 

Paralelamente, contudo, um espírito 
tão fecundo e aberto já se debatia na 
>camisa de fôrça duma doutrina atada 

à leg.@ lata, procurando escape àquela 
situação nos estudos. criminológicos, 
mais amplos. N esse ro~eiro, é que S9 

traduz o encontro com a obra paterna; 
mas, como escreveu o próprio ROBERTO 
LYRA, ídolo de tantas gerações acadê­
micas, ROBERTO LYRA FILHO não pre­
cisa de sua "herança", pois tem capaci­
dade de produção e orientação pró­
prias. O carinho filial proclama, por 
outro lado, que foi ao contato com a 
notável obra do genitor que se adex­
trou seu espírito, permitindo-o lançar­
se à Criminologia, em roteiros originais. 

Todavia, antes de passar aos campos 
da Criminologia e da Filosofia do 
Direito, em que se abriu a fase de con­
sagração internacional do Prof. ROBERTO 
LYRA FILHO, cumpre assinalar que, en­
tre 1961 (Esquemas de Direito proces­
sual Penal) e 1969 (postilas de Direito 
Penal), êle fêz despedidas áureas a ês­
ses dois ramos do Direito, em sua apre­
sentação legItimamente técnica. :!tsse 
caráter de despedida está bem marcado 
no prefácio ao segundo dêsses livros, 
em que o autor demonstra como e por 
que abandonou a "navegaç~o ?e. cabo­
tagem", típica do trabalho. JundIco en; 
sentido tecnicista. Mas o Importante e 
assinalar que as duas obras represen­
tam muito mais do que indicam os títu­
los deliberadámente modernos. :!tles 
podem iludir os não-especialistas; mas 
não enganariam, decerto, o gôsto seguro 
dos realmente doutos. Assim é que, no 
referente ao Direto Processual Penal, 
além da contribuição original sôbre 
classificação das infrações penais, já 
citada, o Prof. ROBERTO LYRA FILHO 
deixou-nos uma nova sistemática dos 
ritos, totalmente reelaborada, que um 
processualista do porte de F. M. XAVIER 
DE ALBUQUERQUE não hesitou em ado­
tal' nos seus cursos, e lhe valeu a ho­
me~agem do convite, aceito e brilhan­
temente executado, para relator de 
uma parte do Anteprojeto Buzaid, em 
congresso jurídico da maior re?er­
cussão. Aliás, a distribuição, atramdo 
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a veia de processualista (penal e civil, 
no sentido unitário, que ganhou a dis­
ciplina modernamente) , resultou em 
crítica, aprováda pelo plenário, àquele 
notável documento do professor pau­
lista. 

:Êsses títulos fizeram lembrado o 
Prof. RoBERTO LYRA FILHO, muito re­
centemente, pelos organizadores do 
5.0 Congresso Internacional de Direito 
Processual, a realizar-se no México 
(1971), sendo êle incluído no rol dos 
que receberam consulta especial, para 
escolher os nomes dos relatores parciais 
brasileiros e do relator geral do 5.0 tema. 

Por outro lado, no que tange ao Di­
reito Penal, as Postilas, publicadas em 
1969, mas datadas de, pelo menos, cinco 
anos antes, também não são mera elu­
cidação e sistematização de conceitos. 
A originalidade de certas colocações é 
tão flagrante, nesse livro, que êle ul­
trapassa o objetivo de servir à sim­
ples iniciação - que o título sugere _ 
para abrir roteiros próprios, autônomos 
e harmoniosos. 

Na Criminologia, atualmente, o Pro­
fessor R;OBERTO LYRA FILHO assumiu, 
como já notava, em 1965, a Revista 
Brasileira de Criminologia e Direito 
Penal, em comentário editorial, "uma 
posição de liderança". Seria quase dis­
pensável comprová-lo, pois o fato é, nos 
meios científicos, notório e pacífico. 
Demonstraram-no, inclusive além de 
nossas fronteiras, o convite aceito para 
a tarefa de que se desincumbiu o 
Prof. LYRA, com grande brilho: deli­
near o panorama da Criminologia para 
auditórios pós-graduados no Instituto 
le Ciencias Penales e na Universidade 
do Chile, em Santiago e Valparaiso 
(1968). Essas conferências, traduzidas 
para o castelhano pelo Prof. JA'i:ME 
VIVANCO, sob o título En Torno a la 
Crimino.zogia, foram publicadas, com 
grande êxito, na Revista cM Ciencias 
penales e encerram, junto com a elu­
cidação de conceitos intrincados e con­
trovertidos; posições originais, na me-
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todologia e nas pesquisas empreendidas 
pelo Prof. LYRA, com o aproveitamento 
de amplos estudos, feitos por êle no 
Brasil e no estrangeiro, notadamente 
em Viena. O mesmo alto aprêço surge 
no interêsse que demonstrou o Profes­
sor DENIS SZA,BO pelos trabalhos do 
Prof. LYRA, chegando a convidá-lo para 
visitar o Departamento de Criminolo­
gia da Universidade de Montréal, Ca­
nadá, e ao Centro,Internacional de Cri­
minologia Comparada ,que ali funcio­
na - estabelecimento que constitui 
modêlo internacional de ensino e pes­
quisa cirminológicas, no autorizado di­
zer de JEAN PINATEL. Ainda mais vi­
gorosamente se marca a importância 
dos ensinamentos do Prof. LY'RA, em 
Criminologia, pela acolhida de suas 
obras, na América e na Europa e os 
convites para visiting professor, como 
o formulado para outro grande centro, 
a Universidade de Jerusalém, pelo Di­
retor do Instituto de Criminologia, 
Prof. ISRAEL DRAPKIN. No âmbito na­
conal, muitos autores citam os traba­
lhos criminológicos do Prof. LYRA, fa­
zendo generalizado côro de louvores às 
suas diretrizes originais ,de GILBER'OO 
FREYRE aos Profs. GILBERTO DE MACEDO 
e HELENO C. FRAGOSO, ecoando os juí­
zos internacionais de JEAN GRAVEN 
(Suíça), GERHARD MÜLLER (Alema­
nha) , DENIS SZABO ( Canadá), SEBAS­
TlÁN SOLER (Argentina), LUIS RECA­
SÉNS SICHES (Espanha-México) e 
EDUARDO NOV'OA MONREAL (Chile). 

:Êste ano, a Comissão Fullbright, de­
pois da aprovação do plano de pesqui­
sas do Prof. LYRA por WALTER C. RE­
CKLESS, professor emérito da Universi­
dade de Ohio, concedeu-lhe um grant 
para senior advanced reseWf'ch, ao qual 
êle renunciou por excepcional dedica­
ção às suas tarefas na UnB. 

A importância das· posições em teoria 
criminológica, do Prof. LYRA, demar­
cam-se bem na combinação de procfs­
sos ,das direções "naturalista" e "cul­
turalista"; na abordagem interdiscipli-

nar, não apenas como "fusão" de da­
dos de ciências diversas, mas enquanto 
abordagem multidimensional, armada 
ab initio, menos a título de protocolo 
metodológico do que da demolição das 
barreiras ,em níveis de análise, com re­
corte transversal; na assunção do pro­
blema da definição do crime enquanto 
dado do próprio afazer criminológico, 
dialetizando os impasses lógicos dos 
formalismos jurídico e sociológico, para 
superá-los, na preocupação de recondu­
zir ao esquema antropológico de base". 
Vimos que PINATEL reclamou êsse es­
quema ,para evitar "as mil sinuosida­
des dos trabalhos de detalhe" e as 
"pesquisas de pouca envergadura" na 
Criminologia. A êsse apêlo, o Profes­
sor LYRA dá uma resposta firme, cre­
mos que mais firme do que a do pró­
prio PINATEL, comprometido na adesão 
à metafísica, tomada de empréstimo a 
um psiquiatra devoto, embora digno e 
ilustre, como DE GREEF. N a obra do 
Prof. LYRA o caminho evolutivo, neste 
momento, atinge o climax, na verda­
deira transfiguração em que, por assim 
dizer, os andaimes dessa obra são rom­
pidos, para revelar uma fachada har­
moniosa, com detalhes arquitetônicos 
insuspeitos. :Êle retoma as grandes cor­
r?ntes do pensamento contemporâneo, 
VIsando a tecer as abordagens origi­
nais, não como simples justaposição 
eclética, ao saber dos meros repetido­
res da ciência alheia, porém como in­
tegração original. Os aspectos biopsí­
quicos e sociais tornam-se mais agudos 
no seu estudo sôbre caminhos e obstru­
ções da teoria sociológica e uma ver­
dadeira Aufhebung envolve o seu con­
tato, agora marcante e explícito, com 
a problemática do homem e dos valô­
res, das estruturas, fissuras e contes­
tações. das bases econômico-sociais e 
dum nôvo engajamento de sua Cl'imi­
nologia viva ou. como diria NAGEL. Cri­
minolog-ia Crítica. Neste ponto é que 
o Prof. LYRA enriqUEce a ciência a que 
dedicou seu nQJ;ável talento, com os re-

sultados, de sll:as investigações antropo­
lógico-filosóficas e jusfilosóficas. 

Tendo analisado, J fundo, o tridi­
mensionalismo jurídico, mediante o qual 
REALE pôde alcançar repercussão e 
mesmo adesões internacionais de vulto 
para uma contribuição brasileira, o 
Prof. LYRA procurou extrair nOvas con­
seqüências da dialética de implicação e 
polaridade, para evitar, como êle en­
fatiza, que o tridimensionalismo dito 
específico, apresente a feição de um 
caminho mais complexo, matizado e 
indireto, para uma rendição final ao 
chamado "princípio da segurança", 
que recobre, com verniz axiológico, alg() 
redutível, afinal ,a um nôvo tipo de 
formalismo. É que as posições dÜ' 
Prof. LYRA não se poderiam acomodar­
num arremate, 9)m última instância. 
conservador, tal como a dialética hege­
liana, que termina com a dissolução dÜ' 
indivíduo e uma semi-divinização do. 
Estado prussiano. Aqui, mais uma vez,. 
a dialetização, tal como a compreende 
o Prof. LYRA, procura coligar teoria e 
praxis e questionar estruturas, sem 
eompromissos com qualquer delas, ao 
invés de avalisá-Ias, eruditamente. O 
momento atual da reflexão jusfilosófi­
ca do Prof. LYRA é marcado por uma 
preocupação, muito enfatizada, de uma 
espécie de "adeus à disponibilidade", 
fazendo o engajamento, não como o de 
outro célebre adeus, no sentido do pas­
sado, mas na direção do futuro. Os 
três princípios nucleares combinam-se, 
para a síntese: enquanto a mera for­
malização tendia a recobrir as adesões 
do "positivismo" ou formalismo legal, 
a· pura eficácia tendia a formar-se em 
têrmos, quer de historicismo clássico, 
quer do relativismo e formalismo, que 
obi"cureceu a dialética estrutural, imo­
b1lizando os parâmetros numa "socie­
nade global ", para cômoda referência. 
É certamente ao terceiro princípiO, o 
da legitimidade, que o Prof. LYRA vem 
dEdicando maior atenção. A formaliza­
ção detém-se na perfeição geométric8' 
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'ae KELSEN; a eficácia dissolve-Se pê­
:rante o jôgo de pluralidades axiológi­
'cas e até pluralidades de "ordenamen­
"tos jurídicos", nas grandes formações 
-dilaceradas pela estratificação em con­
ilito. Para integrar a visão do Direi­
to, o apêlo à legitimidade é o único em 
que se evitam os formalismos socioló­
gicos ou legais. Todavia, sua grande 
reelaboração, que levou o Prof. LYRA a 
falar num tridimensionalismo, não só 
específico, mas global, coloca-o na van­
guarda da construção, na qual êle não 
hesitou em reformular-se, interiormen­
te, para atender ao clamor das tensões 
SOCIaIS. Nesse contexto, que sofre o 
acícate da praxis, o Prof. LYRA tem 
procurado sublinhar o papel da cons­
ciência ética e das reformulações do rol 
capital dos direitos do homem, para 
que "representem, mais do que simples 
declarações internacionais, a prática 
efetiva, em todos os recantos do mun­
do". Como intelectual livre, mostra-se 
infenso às exasperações sectárias, ao 
mesmo tempo que, com progressivo au­
mento de fôrça e clareza, também de­
nuncia o isolamento teórico, surdo às 
conjuntu'ras e perdido nas nuvens duma 
teoria que não corresponde ao nível de 
atuação num momento histórico. A 

"dIalética, atingindo simultâneamente os 
terrenos do concreto histórico e dos 
percalços dum princípio imanente de 
liberdade e libertação, une o homem 
enquanto cognoscente, enquanto agente 
puro e enquantó agente conscientizado 
das direções possíveis, na "ação recí­
proca" entre reorientação teórica e 
atuação prática. Atuação intelectual, 
bem entendido - que não é o menos 
importante. 

No passado ,o terreno da legitimi­
dade das normas formalizadas e efica­
zes ficou relegado a um jusnaturalis­
mo, em última análise conservador, pela 
sua vinculação a pa,drões axiológicos 
fixistas. A queda do jusnaturalismo 
clássico provocou a relativização histo­
ricista ,em que o formalismo floresce, 
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pela falta dum terreno onde se resolva 
o confronto permanente entre Creonte 
e Antígona. 

A grande fecundidade das colocações 
da obra do Prof. LYRA está em levar, 
para o interior da jusfilosofia, aquêle 
confronto, enquanto tal, e fazer dêle, 
mesmo, o ingrediente nuclear da linha 
de absorção e superação. O problema 
da norma jurídica, tal como o proble­
ma do crime, formalizado em norma, 
são, enfim, substancialmente idênticos, 
pois a norma jurídico-penal, com sua 
exacerbação san~ionatória, denuncia, 
mais agudamente, as tensões de que 
nasce. A unidade substancial da obra 
do Prof. LYRA está nesse empenho, que 
poderíamos classificar como de supera­
cão das antinomias de RADBRUCH, con­
ferindo-lhes um tonus dialético e não 
meramente lógico. Neste sentido, a ano­
mia "integra" o sistema de normas -
mas não como o ilícito se integra no 
ordenamento jurídico à KELSEN - e o 
perfil global do Direito funde as juri­
dicidades substanciais e as formais: a 
afirmação normativa e a contestação 
anômica indicam, nesta última, a por­
tadO"l"a de outros projetos normativos e 
auadros referenciais de valor, cujo su­
~'esso ou malôgro representará, em cada 
momento, a resultante do choque entre 
estrutura e contrôle, dum lado, e desa­
fio e mudança, de outro. É claro que 
SCl distinguirá, nesse contexto, a mera 
infração de normas e a anomia, pois a 
primeira representa, de certa forma, 
uma "aceitação" da norma e uma ex­
pectativa "normal" de sanção, tudo em 
conformidade com as "regras do jôgo" 
de detorminada estrutura e organiza­
ção soda is, enquanto a: segunda repre­
senta uma presença de grupos mais ou 
menos amplos, de questionamento de 
normas, em função de outros projetos 
vitais. O amadurecimento dêstes, quan­
do situados na linha objetiva da atua­
lização histórica, desencadeia mudança, 
pondo o "direito" formalizado, não em 
conflito com meros fatos, e, sim, com 

os elementos da dialética do Direito 
mesmo e reativando o processo de for­
mação jurídica. Com essa colocação, o 
esquema do Prof. LYRA dissolve a ve­
lha teoria das fontes e, ao mesmo tem­
po, destrói ao barreiras teóricas e, em 
certos formalismos, até mesmo práti­
cas, entre fonte, norma, interpretação 
e Q:plicação do Dheito. A criação de 
novos modelos representará, assim, mais 
do que simples renôvo de sistemas pe­
remptos, como nalgumas tentativas, 
uma assunção das diretrizes históricas, 
não a título de simples relativismo, e, 
sim, à guisa de conscientização, dentro 
do processo, de suas virtualidades de 
superação e a abertura de campos, onde 
aquela "necessidade" histórica funda 
a liberdade de inserção e reorientação, 
ao invés de apassivar-se, fechando os 
olhos ao jôgo das fôrças contraditórias 
ou esperando, fatallsticamente, os re­
sultados do choaue de interêsses. 

A exposição dês ses lineamentos pres­
cinde, é claro, da riqueza de ilustra­
cões e matizamentos com qUB o Pro­
fessor LYRA vem desenvolvendo suas 
pesquisas e seu ensino - de que soo 
mos, aliás, beneficiário direto e ime­
diato, pelo convívio diuturno intenso, 
ora em salas de aula, ora em debates 
d~ seminários, ora mesmo em seu pró­
prio gabinete de trabalho, na Univer­
sidade de Brasília, há quase cinco anos 
- mas basta para indicar a direção 
geral, num convite ao contato mais de­
mOTfldo e profundo com os ensinamen­
tos do mef'tre da Universidade e suas 
obras f'scritas, E, principalmente, ser­
ve para mostrar a razão de mais um 

sucesso do Prof. LYRA· Quando foi es> 
colhido p,ara dirigir os Departamentos" 
de Filosofia e -História da UnE, fun-" 
didos numa só unidade) assumiu a fun-' 
ção, além do plano administrativo, eJ:X1l 
um sentido de liderança intelectual, re_' 
formulando programações, de forma ~ 
dar, inclusive, ao ensino da História 
um nôvo impulso e fazer sentir, ime­
ditamente, a fôrç~ duma personalidade 
cujo repertório de informação cientí­
fica e filosófica - dizemo-lo, inclusive, 
por experiência própria - é preciso 
ver para crer. 

Por outro lado, êsse cabedal, capaz 
de impressionar, como tem impressio­
nado, os eruditos, vem sendo ultima­
mente, desenvolvido pelo Prof. LYRA 
numa abertura ao diálogo com as as­
pirações e inquietações dos jovens, que 
dêle se aproximam e logo se transfor­
mam em discípulos, conservando por 
êle uma admiração tão intensa que, 
muitas vêzes, sobrevive ao têrmo nor­
mal dos períodos letivos, convertendo-se 
em fecunda emulação intelectual. Para 
explicar êsse clima, diz êlé que tem 
procurado salvar-se da alienação (no 
sentido que relega o intelectual à clás­
sica tôrre de marfim, acomodada e cô­
moda), sem cair noutr~ alienação, a 
da praxis cega, que LEFEBVRE chamou 
de "dogmatismo bruto". Neste sentido, 
tempera com os produtos da maturi­
dade eauilibrada um entusiasmo, ainda 
cheio de vibração jovem, que tem pro­
curado identificar-se, compreensiva. 
mente, <'om as esperanças. as inquieta­
ções e, também, as decepções dos mais 
moços (*), 

(*) Quando foi redigido êste artigo, o Prof. ROBERTO LYRA FILHO aindl< 
não havia publicado o longo ensaio, que apareceu nos dois primeiros números 
desta Revista. O referido escrito, refundido e ampliado, será brevemente edi­
tado, sob o título Criminologia Dialética. Nesta, que exigia uma análise minu­
ciosa, à parte, entrosam-se em contribuição original, as linhas de invf:stigaepes 
que já assinalei: a filosófica (antropologia filosófica e filosofia do direito, bem 
como a epistemologia das ciências humanas), a jurídica (direito penal e a décalage 
de sua doutrina perante 06 avanços filosófico-jurídicos) e criminológica (para 
uma revisão crítica e reconstrução de tôda a criminologia, inaugurando uma nova 
sistematização, quase ousaria dizer uma nova escola). 
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DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 

Uma apresentação 

DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO 

.A estabilidade política social é pre­
m1ssa do desenvolvimento de uma co, 
munidade organizada em Estado. Os 
processos de criação de riquezas, nota­
damente os que demandam grandes 
concentrações de recursos, privados ou 
públicos, não são deflagrados ou não 
têm continuidade quando há incerteza 
quanto à permanência das instituições 
.e à manutenção da ordem pública. 

Ambos Os conceitos - permanência 
institucional e ordem pública - fun­
dem-se em outro, de maior hierarquia, 
:a que chamamos de segurança pública. 
A expres~ão, ao que parece, nasceu de 
uma extrapolação da idéia de se­
gurança individual, alçando-se do indi­
víduo para o corpo social e, dêste, para 
o Estado; mas, nesta evolução, foi-se 
enriquecendo com características pró­
prias, a tal ponto que seria um êrro 
dizer-se, agora, que segurança pública 
representa mero somatório da seguran­
ça dos indivíduos de uma determinada 
circunscrição política. Com isso, por 
segurança pública, já não deve ser en­
tendido apenas segul'aonça do público, 
porém com outras mais amplas co­
notações, segurança das instituições 
públicas. 
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Conceitua-se, assim, segurança públi­
ca, como um valor soei,a,l a ser promo­
vido pelo Estado, em que o interêsse 
coletivo, na existência de uma ordem 
jurídica institucionalizada e estável e 
na incolumidade individual e do pró­
prio ente estatal, esteja atendido satis·· 
fatàriamente, a despeito de comporta­
mentos e de situações adversativos. 

O interêsse coletivo é, como se pode 
observar, triplo: refere-se ao Estado, 
aos indivíduos e às instituições; nem 
o Estado tem primado sôbre o indiví­
duo, nem êste sôbre o Estado - o pri­
mado é o da lei, daí a referência, im­
prescindível, às instituições e a prece­
dência, que damos, até esta altura, aos 
demais têrmos. Estado e indivíduo de­
vem coexistir, cada qual em seu campo 
de atuação, cada qual com sua prote­
ção apropriada, cabendo à ordem jurí­
dica propiciar os institutos necessários 
para êste fim; por Jsto é que o Direito 
ora tutela preclpuamente os inteTêsses 
individuais, ora os do Estado. 

Entretanto, à existência do Estado, 
dos seus habitantes e das suas insti­
tuições, duas ordens de fatôres adver­
sos poderão se opor. Certos fatôres 
são os que criarão óbices independente-

..:L.L ............... v...... ......v ......... _ ~___ _ ____ _ 

tade humana, tais como poderão fazê-lo 
epidemias, geadas, chuvas prolongadas, 
cataclismos em geral - chamamo-los 
j.atôres estáJticos; outros, criá-Ios-ão 
como direto resultado da manifestação 
da vontade, fruto de comportamentos 
voluntários que visam subverter valô­
res de convivência social - denomi­
namo-los fatôresdinâmicos. 

Eliminar ou neutralizar êsses óbices 
é, portanto, a tarefa a que Se deve en­
tregar o Estado para alcançar ou man­
ter um razoá'/JI.8,1 grau de satisfação da 
segurança pública (razoável grau, por­
quanto, sendo a segurança pública um 
valor social, jamais será absoluta, ou 
seja ,estará atendida plenamente: de­
verá ser sempre aferida e referida re­
lativamente) . 

Ora, se cabe ao Estado agir em pros­
seguimento da segurança pública, tor­
na-se, na prática, necessária uma re­
visão de posições frente a valôres; as­
sim é que, antes da proteção do supe­
rior bem, em têrmos de estrita ética, 
qual seja a incolumidade individual, 
bem como antes da preservação do va­
lor socialmente mais imperioso, qual 
seja a estabilidai!J@ e permanência das 
instituições, deve o Estado agir em sua 
auto defesa. 

Temos, assim, combinando os crité­
rios, que ao Estado cumpre desenvol­
ver, sob considerações inafastáveis de 
'Ordem pragmática, três atividades no 
campo da Segurança Pública: 1.3 _ 

auto-defesa; 2.,a - defesa das institui­
ções jurídicas, e 3.a - salvaguarda dos 
indivíduos. 

Essas atividades, todavia, apresentam 
extensa gama de variações, desde as ta­
refas de mera informação às ações de 
beligerância. 

Bàsicamente, duas serão as modali­
dades de atuação de segurança: pre­
ventiva e repressiva. Há os que acres­
centam uma terceira - a operativa; 
como se verá, não será esta mais que 
uma fase agravada da modalidade de 

venção e repressão, as modalíaãdes~~ae 
atuação do Estado que Se oporão às 
situações e comportamentos adversa-
tivos. , 

Compete ao Estado '\prever o surgi­
mento de óbices e envidar todos os es­
forços e adotar tôdas as cautelas para 
preservar-se, manter incólumes suas 
instituições e salvaguardar seus habi­
tantes; para tanto, deve antecipar-se 
às possíveis violações, através de ins­
trumentos de prevenção. Todavia, uma 
vez deflagrado um processo desagrega­
dor dêsses valôres, deve o Estado pro­
ver, através de medidas de outra natu­
reza, a neutralização ou extinção dos 
óbices, através de instrumentos de re­
pressão. 

Ambas as atuações - de prevenção 
e de repressão - são disciplinadas pelo 
Direito Público interno, nos seus ra­
mos Constitucional, Processual e Admi­
nistrativo. 

Mas não apenas quanto às modalida".. 
des - preventiva e repressiva - e 
quanto às disciplinas jurídicas - Cons­
titucional, Processual e Administrativa 
- pode-se classificar as atuações do 
Estado em tema de Segurança. Cabe, 
ainda, entre outras, mencionar as que 
podem ser feitas quanto à competência 
- federal, estadual e municipal - e 
quanto à origem dos com;portamentos e 
situações adversativas que comprometem 
a segurança - externa e interna. 

Como método de estudo, melhor pa­
rece valermo-nos de uma combinação 
de critérios, distinguindo, em primeira 
plana, as atuações quanto à segurança 
externa e interna. Uma vez que o 
tema de segurança externa tem trata­
mento preponderante constitucional e 
entrelaçado com o Direito Internacio­
nal Público, concentrar-nos-emos sôbre 
a seguranaç interna, distinguindo, su­
cessivamente, a atuação preventiva e 
reprflssiV'{b e, nesta, as formas policial, 
judiciárriro, política e militar. Poder­
se-á reparar ,então, que, com exceção 
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da forma de repressão judiciária, re­
gida quase que integralmente em ramos 
autônomos do Direito - o Penal e o 
Processual Penal - e que cabem .ao 
Poder Judiciário, se bem que não ex­
clusivamente, tôdas as demais formas 
de repressão se desenvolvem na órbita 
do Direito Administrativo (não obstan­
te possam apresentar, às vêzes, algun" 
de seus institutos, assento de nível 
constitucional), competindo, maciçamen­
te, ao Poder Executivo. 

Cumpre~nos, a partir dêste método, 
desenvolver uma apreciação itemizada. 

1. Prevenção e repressão na segurança 
pública w,xterna 

A competência neste campo é priva­
tiva da União. A prevenção se faz pe­
las multiplas formas de atuação da di­
plomacia, de ação suasória, e pelas ma­
nutenção de fôrças armadas regulares, 
do presença dissuasória. Quanto à re­
prDss,ão, processar-se-á, até certa fase, 
em nível polític;,o, com o protesto for­
mal, o rompimento de relações e a de­
claração de estado de beligerância, 
mas, atingido êste ponto ou antes, se 
as circunstâncias assim o obrigarem, 
a repressão será militar, qualificando­
so, a repressão, como de natureza 
operativa. 

2. Prevenção na segurança pública, 
interna 

É campo de atuação da polícia. Como 
é sabido, o poder de polícia tanto se 
exerce predominantemente sôbre os bens 
e os direitos que lhes são relativos, 
quanto se impõe, prevalentemente, sô­
b1'e as pessoas. Na forma objetiva, é 
uma manifestação de dominium do Es­
tado sôbre tudo que se encontre sob 
sua soberania; na forma subjetiva, é 
manifestação do imperium do Estado. 
A forma objetiva é tratada no capí­
tulo que se costuma dominar de polícia 
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administrativa; já a forma subjetiva, é 
matéria da chamada polícia de vigi­
lância. 

A polícia adtministrativa atua atra­
vés de restrições de uso e gôzo de di­
reitos individuais, especialmente da 
propriedade, em vários campos da ati­
vidade humana: especializando-se RS 

polícias de costumes,' das comunicações, 
de viação, do comércio e indústria, das 
profissões, de estrang.e.iros, edilícia e 
outras mais, tôdas objeto de estudo do 
Direito Administrativo. 

Assim é que cabe à polícia de cos­
tUl1~es, limitar as atividades que afe­
tem, tão só pelo exemplo, e destruam 
pela prática, o vigor moral do povo. 
Os instrumentos policiais, poderão ser, 
por sua vez, de prevenção e de repres­
são: as limitações agirão preventiva­
mente contra o alcoolismo, a pornogra­
fia, a indecência, o uso de estupefa­
cientes, a perversão sexual, o proxe­
netismo, a vadiagem, a crueldade con­
tra os animais ,os jogos de azar e ou­
tras formas de dissolução social; fa­
lhando as limitações, deflagram-se as 
sanções de polícia, que são os instru­
mentos de repressão, como a censura, 
a interdição de locais, a cassação de 
licença e outras mais. 

À polícia das comunicações cabe dis­
ciplinar o uso dos meios de comunica­
ção social, incluindo-se a reunião oca­
sional ou permanente de pessoas, ativi­
dades que, não obstante em princípio 
asseguradas nos §§ 5.0 , 8.0 , 9.0 , 27 e 
2'8, do art. 153, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, também 
sofrem limitações em atenção à segu­
rança pública. A manifestação de pen­
samento, de convicção política ou filo­
sófica e a prestação de informações in­
dependem de censura, porém estão su­
jeitas a contrôle a posteriori, de modo 
que, cada um, responderá pelos abusos 
que cometer. Quanto a livros, jornais, 
e periódicos, independerão de licença, 
o que não significa que não possam 
ser submetidos a qualquer outra sorte 
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de Cénsura preVIa. Quanto à corres­
pondência e às comunicações telegráfi­
cas, é-lhes garantido o sigilo, quebrá­
vel apenas em estado de sítio. A reu­
nião para intercâmbio de idéias, seja 
em recintos fechados ou abertos ao pú­
blico, independe, em princípio, de qual­
quer formalidade o que nada impede, 
entretanto, poder ser exigida, em de­
terminados casos, a comunicação pré­
via do local da reunião e, se em lo­
gradouro, a autorização, bem como a 
designação, pela autoridade, do lugar 
adequado. Da mesma forma, é assegu­
rada a liberdade de associação, mas a 
sociedade que promover atividade ilí­
cita ou imoral ficará sujeita à disso­
lução compulsória, por ação direta, me­
diante denúncia popular ou do órgão 
do Ministério Público, repressão, como 
80 vê, por exceção, hetero-executória. 

Muito importante, na temática das 
comunicações sociais, a polícia das di­
versões e dos espetáculos públicos; tais 
vlJÍculos se destinam à comunicação de 
massa e, assim, merecem um maior cui­
dado por parte do Estado, de vez que 
a possível periculosidade das mensa­
gens fica potenciada em escala impre­
visíveL As peças teatrais ,as películas 
cinematográficas, os programas de rá­
dio e de televisão, as funções circen­
ses e outros espetáculos abertos ao pú­
blico, inclusive atividades recreativas 
de parques de diversões, sujeitam-se, 
por isso, à censura prévia ;é a polícia 
das diversões e espetáculos públicos. 
Finalmente, os cultos, em princípio li­
vres e assegurados como a mais elevada 
manifestação de liberdade de consciên­
cia, sujeitar-se-ão ao Poder de Polícia 
sempre que excederem do religioso para 
transformaram-se em veículo de práti­
ca ou pregação subversiva ou imoral. 

A competência para realizar a cen­
sura é federal (CRFB, art. 8.0 , VIII, 
d) mas a vigilância bem como o licen­
ciamento das casas de espetáculo, é 
municipal. 

A polícia de viação envolve a disci-

plina do trânsito e do tráfego. O ma­
rítimo, compreendido o fluvial, e o aé-· 
reo,' são regidos por legislações pró­
prias de competência fetleral, conforme 
as reservas constituciondis estabelecidas. 
no artigo 8.°, a saber: para a na­
vegação aérea, inciso XV, c, e inci­
XVII, b; para a navegação marítima, 
fluvial e lacustre, incisos :X:V e XVII, 
bem. Pela sua especialidade, embora 
constituam materialmente Direito Ad­
ministrativo, são objeto, respectivamen­
te, do Direito Aeronáutico e do DireitO' 
Marítimo, bem como, se disciplinadas 
em tratados e convenções internacionais 
de navegação aérea, marítima, fluvial 
e lacustre a que o Brasil haja aderido, 
objeto do Direito Internacional Públi­
co. Remanescem o trânsito e o tráfego. 
nas vias terrestres. Do tráfego terres­
tre, desdobra-se o ferroviário, cuja re­
gulamentação, para sua segurança, obe­
dece a um sistema federal específico, 
e o rodoviário urbano e interurbano, 
que obedece à legislação básica federal, 
o Código Nacional de Trânsito, baixado. 
pela Lei n.O 5.108, de 21 de outubro 
de 1966, modificado pelo Decreto-Lei 
n.o 237, de 29 de fevereiro de 1967, 
conforme o artigo 8.°, XVII, n, da 
Constituição, sem prejuízo da compe­
tência supletiva estadual (CRFB, ar­
tigo 8.0 , parágrafo único) e da muni­
cipal (CRFB, art. 15, II). 

A polícia do comércio e indústria 
atua limitativamente de várias manei­
ras: nas feiras, nos mercados, no co­
mércio ambulante, no sistema oficial de 
pesos e medidas, na classificação, qua­
lificação e tipificação de substâncias e 
mercadorias. 

A polícia do comércio a retalho é 
maciçamente municipal mas já o co­
mércio exterior, de importação e expor­
tação, obedece a estrita disciplina fe­
deral, constante, bàsicamente, da Lei 
n.o 2.143 ponderante sôbre a de polí­
cia,. a atividade de ordenamento eco-· 
nômico do Estado. A política e o sis­
tema nacional de metrologia são fe-· 
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«lerais, constantes, atualmente, do De­
,creto-Lei n.o 240, de 28 de fevereiro 
.de 1967, que define os órgãos, cria o 
lnstituto Nacional de Pesos e Medidas 
<€ enuncia o sistema, padrões, infra­
,ções e penalidades. 

A polícia das profissões submete as 
,atividades privadas ,de caráter técnico 
e científico, em que tem o Estado in­
terêsse, a regras de disciplina e fisca­
lização. Inúmeras leis especiais regem 
,a matéria, por expressa reserva cons­
titucional (CRFB, art. 8.°, XVII, r), 
tôdas federais. Lembrável que, tam­
bém, emprêsas de prestação de servi­
'ços profissionais podem estar sujeitas 
a estas limitações administrativas es­
'peciais de polícia como, po rexemplo, 
as que se destinam à busca de infor­
mações reservadas, de vigilância par­
ticular, de investigações, etc. 

A polícia de estrangeiros em estreita 
relação com a segurança do Estado. A 
Constituição assegura, em principio, em 
'tempo de paz, a qualquer pessoa, en­
trar com seus bens em território na­
cional, nêle permanecer ou dêle sair 
(CRFB, art. 153, § 27), mas, conforme 

'o próprio preceito o ressalva, obedeci-
das as limitações de polícia estabeleci­
'das pela lei, de competência federal; 
,o assunto tem conotações de Direito 
Internacional Privado que devem ser 
,evidenciadas. 

O Decreto-Lei n.o 941, de 13 de abril 
de 1969,que deu complementaridade à 
'norma constitucional, disciplinando vis­
tos de entrada, impedimentos, natura­
lização, extradição, deportação e con­
dição de asilado, bem como os direitos 
e deveres dos estrangeiros, fixa o que 
'se denomina de estatuto dos estrangei­
TOS, de permanente interêsse em tema 
de segurança nacional, externa ou in­
terna. 

Por último, citamos, sem esgotar as 
"Variedades, a polícia e'drilícia, responsá­
'vel pela disciplina física dos meios ur­
'banizados, que visa a tornar mais se~ 
'gura (a par de mais salutar, mais dig-

,138 

na e mais agradável) a vida nos es­
paços habitáveis, regulando o uso da 
terra, no que se refere à sua ocupação 
com tôda sorte de construções. O as­
sunto é de predominante interêsse mu­
nicipal (CRFB, art. 15, II), sendo ob­
jeto de Códigos de Obras, de Urbani­
zação ou de Desenvolvimento Urbano, 
no que se refere às construções, se in­
dividualmente tomadas, e de Planos Di­
retores, se coletivamente considerados. 
A matéria, entretanto, é objeto, hodier­
namente, de um tratamento sistemático 
em ramo já didàticamente definível, 
que é o Direito Urbanístico, de dimen­
são maior, envolvendo todos os proble­
mas de uso humano da terra para ha­
bitação, circulação, trabalho e recreio. 

Feitas as rápidas observações, que 
seriam permissíveis dentro de um tra­
balho de abertura do Direito Adminis­
trativo de Segurança Pública, a res­
peito dos ângulos da segurança cober· 
tos pela polícia adtministrativa, pode­
mos nos voltar aos mecanismos preven­
tivos da polícia de vigilânciJa .. 

Considera-se o fim precípuo da vigi­
lância a informação; nem sempre os 
órgãos policiais incumbidos de missões 
de vigilância estarão aprestados para 
eventual repressão, salvo se esta fôr 
emergente, mas deverão estar atentos, 
de modo a que possa ser ela providen­
ciada na ocasião oportuna e na certa 
medida. 

A vigilância pode ser realizada pelo 
Estado através de vários instrumentos: 
registros prévios (como cadastros, ins­
crições, relatórios), inspeção e presen­
ça dissuasória de guardas ,rondas, ou 
fôrçl\S de choque. 

As organizações policiais de tôda na­
tureza e de todos os graus federativos 
_ Polícia F'ederal, Polícia Rodoviária 
Federal, Polícias Civis Estaduais, Po­
lícias Militares e Polícias Rodoviárias 
Estaduais - incluem, entre suas fun­
ções atribuições de vigilância; além 
dess~s, há outras organizações de vi­
gilância setoriais ou locais, como as 

'Guardas Civis, Guardas Municipais, 
,Guardas Judiciárias e Guardas de Ei3-
tabelecimentos Públicos. 

N o plano federal, as mais importan­
tes atribuições de vigilância estão co­
metidas ao Departamento de Polícia 
Federal, reguladas pela Lei n,o 4.438, 

,de 16 de novembro de 1964, dentre as 
,quais destacam-se: a fiscalização da:,; 
,fronteiras terrestres e da orla marí­
tima; a fiscalização dos passageiros 
,procedentes do exterior ou que se au­
sentam do País; o registro geral dos 
estrangeiros; a direção da polícia pre­
ventiva de guarda aérea, portuária e 
de aeroportos; a expedição de passa­
portes; a segurança pessoal do Presi­
dente da República, de diplomatas, de 
visitantes oficiais e de outras autori­
,dades, e a coordenação de interligação, 
no País, dos serviços de identificação 
dactiloscópica, civil e criminal 

No plano estadual, as atribuições de 
Jlolícia de vigilância se distribuem en­
tre órgãos das Secretarias de Seguran­
'ça Pública, No Estado da Guanabara, 
;apenas exemplificativamente, são êles: 
a Polícia Militar, o Corpo de Bombei­
TOS, a Superintendência da Polícia de 
'Segurança, o Departamento de Trânsi­
to, o Corpo Marítimo de Salvamento e 
a Guarda Civil do Estado da Guana­
bara, 

Completam o sistema preventivo, a 
'Comunidade nacional de informações, 
tendo à cúpula o Serviço Nacional de 
Informações S . N ,L (Decreto-Lei 
n,o 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
art. 32, II). 

3. Repressão policial na seguramç,a p1t­
blica interna 

Falhando a prevenção, entra em ação 
o mecanismo repressivo do Estado. A 
repressão policial, de que ora tratare­
mos, poderá consistir ou na ação ime­
diata contra o indivíduo, dispersando 
multidões, dissolvendo aglomerações e 
prendendo €ll1 flagrante delito, ou na 

ação preparatória da repressão de cons­
trição, no sentido estrito, e aquela úl­
tima, a ação preparatória, consiste na 
atuação de polícia judi~iária. 

As medidas policiais de constrição, 
por suas características, exigem o em­
prêgo da fôrça pública. Emergindo es­
tado de necessidade pública, pode ocor­
rer que a repressão direta contra a 
pessoa do indivíduo seja a única solu­
ção para manter ou restabelecer a or­
dem violada. De logo, tais medidas ca­
bem aos órgãos policiais de vigilância 
mas, conforme a gravidade; deverão 
passar às milícias estaduais. 

Estas milícias, dos Estados-membros, 
do Distrito Federal e dos Territórios 
são as políôias militares organizaçõe~ 
de assento constitucional, fundadas na 
disciplina, estruturadas hieràrquica­
mente e instituídas para a manuten­
ção da ordem pública e segurança in­
terna no âmbito dos respectivos terri­
tórios. Compete à União legislar sô­
bre sua organização, efetivos, instru­
ção, justiça e garantias, bem como sô­
bre as condições gerais de convocação 
e mobilização (CRFB, art. 8.°, XVII, 
v) vigendo, a respeito, o Decreto-Lei 
n.o 317, de 13 de março de 1967. 

Ainda constitucionalmente (CRFB, 
art. 13, §' 4.0 ), são consideradas fôr­
ças auxiliares, reserva do Exército, 
mantendo, por isto, correspondência dos 
postos e graduação até seu grau hie­
rárquico mais elevado, que é o de Co-, 
ronel. 

Compete às Polícias Militares: fa­
zer o policiamento ostensivo, atuar 
como fôrça de dissuasão (formas pre­
ventivas), atuar de maneira repressiva 
precedendo o emprêgo eventual de Fôr­
ças Armadas (forma repressiva) e 
atender à convocação do Govêrno Fe­
deral, em caso de guerra externa ou 
para prevenir ou reprimir grave sub­
versão da ordem ou ameaça de sua ir­
rupção (forma repressiva-operativa). 

A polícia judiciá,r~{]) se volta à apu­
ração dos ilícitos penais e à assegura-
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ção do cumprimento das decisões judi­
ciárias. poderá ser ou federal, exerci­
da, neste caso, pela Polícia Federal -
DPF, em relação às matérias de com­
pEtência da justiça federal, ou esta­
dual, exercida pelas polícias civis es­
taduais. No Estado da Guanabara, a 
atribuição está entregue a um órgão 
da Secretaria de Segurança Pública, a 
Superintendência de Polícia Judiciária. 

4. Repressão política na segurança pú­
blica interna 

Certas violações da ordem, por suas 
características, provocam uma repres­
são direta do Govêrno, importando em 
constrangimento pessoal independente­
mente de qualquer intervenção do Po­
der Judiciário. Tais medidas auto-exe­
cutórias são de delineamento constitu­
cional, reservadas ao Poder P'úblico 
Federal, quase que exclusivamente ao 
Chefe do Executivo, e têm sentido emi­
nentemente político e não criminal. 

São repressões desta categoria, de 
competência do Presidente da Repú­
blica: 

1. A decretação de perda de nacio­
nalidade de brasileiro que, sem 
sua licença, aceitar comissão, em­
prêgo ou pensão de govêrno es­
trangeiro (CRFB, art. 146, II). 

Z. A decretação de perda dos direi­
tos políticos de cidadão que se re­
cusa, baseado em convicções reli­
giosas, filosóficas ou políticas, à 
prestação de encargo ou serviço 
impostos aos brasileiros em geral 
(CRFB, art. 149, § 4.0 , b) e pela 
aceitação de condecoração ou tí­
tulo nobiliárquico estrangeiros que 
importem restrição de direito de 
cidadania ou dever para com (I 

Estado brasileiro (CRFB, arti­
go 149, § 1.0 , c). 

3. A decretação de banimento 
(CRFB, art. 153, § 11). 
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4. A decretação de expuls·ão de es-· 
trangeiro (Decreto-Lei n.o 941, de.-
13 de outubro de 1969). 

5. A decretação do estado de sítÍG r 

quando, em estado de necessidade­
nacional, nos casos de guerra e.­
de grave perturbação da ordem ou 
ameaça de sua irrupção, para pre-­
servar o Estado e suas institui­
ções, houver por bem de limitar 
ou suspender direitos e garantias. 
individuais ou tomar outras me­
didas similares (CRFB, art. 155 
e seguintes). 

De competência da autoridade polí­
cial, excepcionalmente: 

A dep·o·rtação de estrangeiro em caso. 
de entrada ou permanência irregular no.. 
País (Decreto n.o 941, de 13 de outu­
bro de 1969). Observe-se que a depor­
tação, não obstante ser ato de autori­
dade policial, tem nítido caráter po­
lítico. 

5. Repressão judiciária na segurança. 
pública interna 

Excetuando-se os casos estritos de 
previsão constitucional, incumbe ao Ju­
diciário a repressão direta contra a 
psssoa do indivíduo pela aplicação da. 
pen,'Jj criminal. 

A tipificação dos ilícitos penais e a. 
aplicação das penas são matéria do Di­
reito Penal, Comum e Militar. Além 
das formas comuns de criminalidade, 
tratadas no Código Penai, na Lei d~ 
Contravenções Penais e no Código Pe­
nal Militar, há delitos previstos em 
abundante legislação administrativa es-· 
pedal, como os delitos florestais, os de: 
caça, os de pesca, os de economia po­
pular, os de saúde, os fiscais, os de' 
telecomunicações, os de menores, os' 
eleitorais, os de abuso de autoridade' 
e outros. 

Constituindo um sistema criminal pa­
ralelo, existem os crimes de responsa­
bilidade, cuja tipificação escapa à re-

.serva de competência da União porque 
têm conotação política. Tratam dos 
·crimes de responsabilidade as Leis 
ns. 1. 079, de 10 de abril de 1950 (que 
os define e regula o respectivo pro­
cesso de julgamento), 5.249, de 9 de 
fevereiro (que dispõe sôbre a ação pú­
'blica nos crimes de responsabilidade), 
-o Decreto-Lei n,o 201, de 27 de feve­
reiro de 1967 (que dispõe sôbre a res­
:ponsabilidade dos Prefeitos e Vereado­
res, alterado parcialmente pela Lei 
n.O 5.659, de 8 de junho de 1971), e 
'Ü Decreto-Lei n.o 411, de 8 de janeiro 
de 1969 (que estende nos arts. 62 e 
<68, aos Prefeitos e Vereadores dos Ter­
:ritórios as disposições do diploma an­
terior), além das Constituições Federal 
~ Estaduais. 

A repressão judiciária, em tema de 
segurança pública, assume maior im­
portância quando se trata dos crimes 
específicos contra a segurança nacional. 
A matéria está legislada no Decreto­
Lei n.o 898, de 29 de setembro de 1969, 
"que define aquêles crimes, as penas, 
regula o respectivo processo e, em dis­
posições preliminares, fixa corweitos li­
gados ao problema. Por disposição 
constitucional (CRF'B, art. 129), a 
.Justiça Militar é o fôro especial para 
-o julgamento dos crimes contra a se­
gurança nacional. 

N a repressão judiciária, capitula-se 
.ainda a suspens,ão mi} direitos, declara­
da pelo Supremo Tribunal Federal 
(Constituição, art. 154), em caso de 
abuso de direito individual ou político, 
com o propósito de subversão do regi­
me democrático ou de corrupção. Pro­
ceder-se-á 'por representação do Pro­
-curador-Gerd da República e, ao pa-
-ciente, será assegurada ampla defesa .. 

A Constituição prevê, finalmente, 
duas outras formas de repressão atra­
vés do Poder Judiciário: a perda da 
nacionalidade brasileira (art. 146, III) 
e a perd(/) ou suspensão dos direitos po­
líticos (art .149, § 2.°). 

A execução penal, inclusive das me-

didàs de segura,.nça criminais, que im­
portem em encarcerame'\lto (prisão sim­
ples, detenção ou rech:tsão), será fei­
ta, em cada Estado, no Distrito Fe­
deral e nos Territórios por órgãos lo­
cais, atendidas as normas estaduais e 
federais respectivas; todavia, as nor­
mas gerais, por reserva constitucional 
(CRFB, art. 8.°, XVII, c), são baixa­
das pela União. A Lei n. 03.274, d(" 
2 de outubro de 1957, contém estas 
normas gerais que constituem, junta­
mente com a legislação local, as fontes 
do Direito Penitenciário, ramo especia­
lizado do Direito Administrativo. 

6. Repressão militar na segurança pú­
blica interna 

Tanto no caso da segurança interna, 
que tratamos de modo particular, 
quanto no caso da segurança externa, 
a que apenas mencionamos atrás, quan­
do atinja aquela atuação, qualificada 
como opositora ao Estado e às suas 
instituições, forma de tal modo violen­
ta e organizada que os sistemas re­
pressivos examinados nada mais pos­
sam fazer para detê-la, neutralizá-la 
ou eliminá-la, a repressão passa a ter 
caráter operativo-militar e é confiada 
às Fôrças Armadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aero­
náutica. 

As Fôrças Armadas são definidas 
constitucionalmente como instituições 
nacionais, permanentes e regulares, or­
ganizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade do Presi­
dente da República, destinando-se à de­
fesa do País, à garantia dos podêres 
constuídos, da lei e da ordem. Seu re­
gime básico se encontra na Seção VI, 
do Capítulo VII - Do Poder Executi· 
vo, da Constituição Federal, arts. 90 
a 93. 

As ações de ordem operativa serão 
empreendidas em intensidade variável, 
conforme a necessidade, podendo alcan­
çar aquelas típicas da guerra conven-
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cional sem que seja necessária a provi­
dência do art. 8.0 , II, e 81, XI, da 
Constituição Federal, a declaração for­
mal de guerra. N a verdade, o desen­
cadeamento de operações militares re­
sulta de uma situação de fato e de um 
imperativo inelutável, já de defesa na­
cional, entendida esta como uma atua­
ção extrema, no quadro da segurança 
nacional. 

Observações importantes, principal­
mente no que diz respeito às relações 
federativas, ressaltando o caráter dli 
emergênc1J.x da atuação das Fôrças Ar­
madas, resultam do disposto no art. 10, 
III, da Constituição Federal, autoriza­
tivo da intervenção no Estado-membro 
sempre que se a fizer para manter a 
integridade nacional, repelir invasão es­
trangeira ou a de um Estado em outro 
e para pôr têrmo a p'erturbação de 
ordem ou ameaça de sua irrupção, bem 
como adiante, no art .91, que fixa a 
atribuição, e correlata responsabilida­
de, das três Fôrças, conjuntamente con-
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sideradas, no que respeita à segurança. 
interna. 

Esta singela sistematização, que se 
ressente de amanho mais adequado, que: 
lhe mereceria melhormente à clareza ~ 
ao discurso técnico, vem com a preten­
são de desbravar desvãos doutrinários. 
que, não obstante serem de inegável 
importância, padecem do oblívio dos te-o 
mas fronteiriços e multi disciplinares. 

Matéria esparsa nas áreas de cons­
titucionalistas, processualistas, penalis-
tas e administrativistas, não logrou, 
todavia, merecer, dos respectivos dou-o 
trinadores, esfôrço integratório a par­
tir de nenhuma delas. Há como que 
certa cerimônia de uns em ocasional­
mente adentrar seara dos outros. :or 
isto é que, se outro mérito não tIVer 
êste trabalho, talvez o justifique o ter 
reunido, sob um enfoque integrante, 
um tema que já está exigindo, pela sua. 
crescente e inegável importân~ia, tra­
tamento sistemático em doutrma, se­
não em legislação nacional. 

I. 

Nóvo Direito Penal 

Saíram o segundo e o terceiro volumes do livro 

"NOVO DIREITO PENAL" do professor Roberto Lyra, 

Ex-Ministro da Educação e Cultura e Membro da Côrte 

Permanente de Arbitragem de Haia. 

O chefe da escola penal brasileira diz tôda a ver­

dade sôbre crime, criminoso, pena e temas afins. 

O professor Roberto Lyra liga o Direito Penal a 

tôdas as ciências humanas sociais, proj etando-o como 

base, comunicação e estímulo da cultura g~ral e das 

técnicas profissionais. 

A matéria reunida e revelada em "NOVO DIREITO 

PENAL" não consta de outro livro, iluminando cami­

nhos para a interpretação e a aplicação das leis penais 

sob todos os aspectos. 

Pedidos pelo Reembôlso Postal a Borsoi & Cia. -
\ 

Rua Francisco Manuel, 55 - Benfica - ZC-15 - Rio 

da Janeiro - GB. 

Telefones: 248-8176 e 248-2834. 
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